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Pensar a comunicação pública é colocar o interesse público e o cidadão como base 
central para o fazer comunicacional nos órgãos públicos. Assim, este trabalho 
analisa a efetividade da comunicação pública no âmbito da administração pública 
municipal. Para isso, serão apresentados alguns conceitos relevantes acerca do 
tema para, na sequência, analisar como de fato essa comunicação ocorre nas 
prefeituras do Estado de Santa Catarina, aprofundando a pesquisa nas cidades de 
Nova Trento, Itapema, Joinville e Itajaí, municípios escolhidos devido à relevância 
que apresentam para a região. Assim, foi realizado um estudo de caso tendo como 
base solicitações de informação por meio dos portais da transparência, Lei nº 12.527 
de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informação – LAI), entendida aqui 
como um dos aspectos da comunicação pública. Além de buscar compreender a 
efetividade da comunicação pública, verifica-se também se a forma de contratação 
dos profissionais de comunicação desses municípios interfere em uma ação 
comunicacional que não só a do interesse público. A partir do estudo realizado com 
os pedidos de informação, a verificação de usabilidade dos sites e a análise dos 
discursos das entrevistas com os profissionais responsáveis pelo setor de 
Comunicação Social dos municípios, percebe-se o que há de comunicação pública 
dentro da administração pública municipal, constatando que essa é permeada de 
diversos interesses, principalmente, o político partidário. 
 
 




To reflect on public communication is to center public bodies communicative action 
on public interest and citizens. With this in mind, this work analyzes the effectiveness 
of public communication of municipal public offices. For this, it presents some 
relevant concepts about the topic to then, analyze how in fact this communication 
occurs in city offices from the state of Santa Catarina, Brazil, focusing in the towns of 
Nova Trento, Itapema, Joinville and Itajaí, cities chosen because of their relevance in 
their state. A case study was performed based on information requests through 
“transparency portals”, established by the law 12.527 from November, 18th, 2011 
(Access to information Act or Lei de acesso à informação – LAI), understood here as 
one of the aspects of public communication in the country. Beyond the effectiveness 
analysis, the study also questioned if the hiring process of communication 
professionals from these towns interfere in someway to a communicational act that 
it‟s not only concern with public interest, but other interests as well. This analysis was 
performed through interviews with the professionals in charge of Social 
Communications Departments from the cities researched. The methodology used, 
combined the information requests, usability tests of the “portals” and discourse 
analysis from the interviews and showed the level of public communication that exists 
in municipal public offices and that several different interests, primarily political and 
partisan, permeate this communication. 
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A comunicação pública como conceito e como prática apresentou evoluções 
desde as primeiras discussões até o presente momento. Nesse sentido, os estudos 
e as abordagens em relação a esse tema também se ampliaram. Assim, o presente 
trabalho vem para colaborar com os estudos de comunicação pública, 
principalmente, no sentido de verificar como está a sua prática. Propondo-se a 
entender também qual tipo de comunicação está sendo realizada nas prefeituras 
municipais. 
Com isso, indaga-se de qual tipo de comunicação a administração municipal 
está praticando, tendo como objetivo desvendar se há de fato uma comunicação 
pública, isso com base na contratação e na atuação dos jornalistas entrevistados, 
além da efetividade dos portais da transparência.  
Para isso, foi realizado um estudo de caso com a amostragem do Estado de 
Santa Catarina, tendo como ponto direcionador a solicitação de informações, 
baseando-se na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação – LAI), entendida como comunicação pública, estratificando dessa 
amostragem quatro municípios nos quais, além das análises dos pedidos de 
informação, foram realizados testes de usabilidade em seus sítios e entrevistas com 
profissionais de comunicação dessas prefeituras como complementariedade, 
fazendo uso da técnica da análise do discurso para a interpretação das mesmas. 
Esse estudo concentra-se em um objeto para o qual não existem muitas 
pesquisas: governos municipais, representados pelos municípios de Nova Trento 
(SC), Itapema (SC), Itajaí (SC) e Joinville (SC). Essa pesquisa trata dos municípios, 
esses que são o primeiro contato do cidadão com o órgão público. É por meio das 
prefeituras que a população tem acesso à saúde pública, às unidades básicas de 
saúde, às creches públicas, asfalto, transporte público e diversos serviços que 
fazem parte do cotidiano de qualquer cidadão.  
Outro ponto a ressaltar são as determinações legais presentes na 
Constituição Federal de 1988, com o princípio legal da publicidade e, principalmente, 
com a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011, cuja 
administração pública não tem a opção de não informar. Com isso, pensar a 
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comunicação pública por meio das prefeituras é ultrapassar o conceito e atingir ares 
de princípio legal, como dito, sendo um dever e não uma opção. 
Nesse conjunto, temos o ambiente em que se encontra essa comunicação, 
um lugar formado pelo jogo político, esse no mais amplo sentido tanto como espaço 
de consenso e deliberação, quanto de persuasão, manutenção e exercício do poder. 
Não se pretende criar dicotomia entre comunicação pública ou comunicação política, 
ou mesmo diferenciar a comunicação governamental nesse bojo, pois neste 
ambiente multifacetado elas se intercruzam e se juntam, se intercalam, não sendo 
uma tarefa simples distinguir e determinar, ou seja, dizer o que é cada uma dessas 
comunicações dentro do fazer comunicacional em que elas se aplicam, neste caso, 
as prefeituras. Não se tem a pretensão de colocar um processo amplo desses em 
gavetas, mas, sim, verificar o que as instituições estudadas têm, qual tipo de 
comunicação estão fazendo, o que se pratica de fato. 
Toda essa inquietação surge com meu trabalho de jornalista concursado da 
prefeitura municipal de Brusque (SC), percebendo esse ambiente múltiplo que 
envolve o fazer comunicacional dentro de uma prefeitura e a importância de uma 
prática comunicacional mais pública dentro deste espaço.  
Assim, a pesquisa justifica-se tendo em vista que o ambiente de efetivação 
da comunicação pública, nesse caso as prefeituras, é um ambiente múltiplo cercado 
de diversos interesses, podendo culminar com uma comunicação não somente 
voltada para o interesse público. 
Além disso, pensar esse processo é também repensar o próprio conceito de 
comunicação pública, já que, muitas vezes, parece distante da realidade, tanto do 
ponto de vista prático, quanto do ponto de vista de conhecimento acadêmico. Os 
estudos em comunicação pública são recentes; dentro das grades curriculares dos 
cursos de jornalismo há pouca abordagem em relação à área, ao menos nos cursos 
de Jornalismo de Santa Catarina e no curso de graduação que o pesquisador 
frequentou. As disciplinas de comunicação pública estão mais ligadas aos cursos de 
Relações Públicas, evidenciando-se um contrassenso, pois a maioria dos concursos 
para atuação em jornalismo/assessoria de comunicação das prefeituras exige a 
formação em jornalismo. 
Ademais, é perceptível que as diversas áreas da comunicação têm seu 
papel com a comunicação pública, não só as Relações Públicas, mas também o 
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jornalismo e a publicidade, cabendo dessa forma, para esses campos de estudo, o 
conhecimento técnico em relação ao pensamento comunicacional. 
Outro ponto importante a destacar é a comunicação pública não como uma 
comunicação apenas do Estado; mas, uma comunicação de todas as esferas e 
agentes da sociedade. O que difere o Estado dos outros atores envolvidos são os 
princípios legais que a administração pública tem, com isso, a essência da 
comunicação a ser realizada pelo Estado é a comunicação pública. 
Nesse ponto, analisa-se o conceito de comunicação pública com as bases 
lançadas pelos autores brasileiros, principalmente por Heloiza Matos (1999, 2009, 
2012), Elizabeth Pazito Brandão (2012) e Jorge Duarte (2009), além das 
perspectivas apresentadas no artigo de Marina Koçouski (2012).  
Em outro ponto, servem também as referências de Anthony Giddens (2002), 
Stuart Hall e Zygmunt Bauman (2005). Passando pelo pensamento de Dominique 
Wolton (2011; 2003), Manuel Castells (1999), Pierre Levy (2009) e a contribuição de 
Wilson Gomes (2011). 
Com essa percepção, analisar a comunicação pública no âmbito das 
prefeituras é um processo muito abrangente, dessa forma, concentrou-se a 
verificação em dois aspectos centrais que atendem aos objetivos da pesquisa. 
Inicia-se pela análise de como a Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei nº 
12.527, de 18 de novembro, 2011) está sendo praticada, principalmente, pela 
análise dos portais da transparência das prefeituras municipais. Nesse aspecto, a lei 
é percebida não somente com a normatividade que ela exige, mas como um dos 
instrumentos de efetivação da comunicação pública no âmbito do Estado. Desse 
modo, cabe pensá-la em função do cidadão e não unicamente no cumprimento legal 
que, muitas vezes, é a preocupação do administrador público. 
O segundo ponto analisa como os jornalistas entendem a comunicação 
pública, abordando as questões de identidade, uma vez que a vinculação do 
profissional pode estar atrelada ao grupo político dominante, tendo em vista que a 
contratação deste profissional pode acontecer de duas formas: uma é a contratação 
como cargo comissionado, de livre exoneração, vinculado diretamente a quem 
contrata; a outra é a contratação por meio de concurso público, que vincula o 
profissional à administração pública. 
Pensar essas questões relacionadas aos profissionais é de fundamental 
importância, tendo em vista que o jornalismo e, consequentemente, o jornalista é um 
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dos agentes da comunicação pública, estando ele no ambiente que pode ser 
deliberativo e de interesse público, ou em um ambiente cercado de interesses 
político partidário, sendo esse fator um dos pontos a interferir o pensar a prática da 
comunicação pública. Além, é claro, da própria percepção que esses profissionais 
têm em relação ao que é a comunicação pública ou outros conceitos relacionados à 
comunicação, bem como, da própria deontologia da profissão, a qual sugere estar 
ligada ao conceito e os preceitos da comunicação pública. Para tanto, foi realizada 
uma entrevista com os jornalistas das referidas prefeituras, na tentativa de 
compreender a discussão presente na pesquisa e a efetividade da comunicação 
pública nas prefeituras de Nova Trento, Itapema, Itajaí e Joinville. 
A análise da efetividade da LAI parte dos dois aspectos que compõem a Lei, 
sendo a informação ativa, aquela que o órgão público é obrigado a disponibilizar a 
informação, sem que seja solicitado por qualquer pessoa; e a comunicação passiva, 
aquela que o cidadão solicita a informação e tem o direito de ser atendido.  
É importante ressaltar, ainda, em relação à Lei, se referindo aos governos 
municipais, o sigilo está previsto apenas para a presidência da república, com isso, 
os prefeitos, em tese, não podem esconder qualquer tipo de informação da 
população. 
Para a análise da efetividade da comunicação, optou-se por formular três 
perguntas relacionadas às questões envolvendo os gastos com publicidade dos 
municípios, tendo em vista dois pontos importantes: a publicidade também faz parte 
da comunicação pública e alguns governos municipais do estado de Santa Catarina 
tiveram problemas judiciais com gastos em publicidade, fatores que contribuem para 
a relevância dos questionamentos.  
As solicitações de informações seguiram as recomendações da 
Controladoria Geral da União, tendo em vista que o órgão disponibiliza uma cartilha 
exclusiva tratando do assunto.  
Além dessas análises em relação à LAI, há um fator que permeia a 
abordagem em relação à Lei, a questão de como a ascensão da internet possibilitou 
uma nova relação entre a administração pública e o cidadão, pois grande parte das 
prefeituras tem seus websites. 
Sob tal perspectiva, evidencia-se que a comunicação pública e toda a 
amplitude que ela tem dentro dos órgãos públicos, em especial as prefeituras 
municipais, gera inúmeras questões e pontos que podem ser abordados. Optou-se, 
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então, primeiramente analisar a comunicação pública, pensar o profissional que atua 
dentro de um ambiente circundado de diversos interesses, de certa forma que gera 
informações de interesse público - os jornalistas - passando para a análise dos 
portais da transparência, com a solicitação de informações por meio desses portais 
e averiguação das respostas. Sendo todos esses fatores, componentes percebidos 
como processos de comunicação pública. 
Considerações essas que fazem refletir, principalmente, pelas hipóteses 
apresentadas: os portais da transparência só existem para o cumprimento legal e 
não para uma relação com o cidadão; outros interesses se sobressaem ao interesse 
público; profissionais comissionados tendem a uma maior produção de conteúdos 
que não ao do interesse público; os profissionais de comunicação não tem uma 
concepção em relação à comunicação pública. 
Assim, o trabalho é estruturado em seis capítulos: inicia-se por uma reflexão 
da comunicação pública, seguida da abordagem do trabalho dos jornalistas nos 
órgãos públicos, continuando pelo que trata a Lei de Acesso à Informação, após a 
apresentação dos objetivos do trabalho e o método de pesquisa adotado. Em 
seguida, a pesquisa realizada no Estado de Santa Catarina, estratificando a amostra 
para as quatro cidades analisadas com maior ênfase e, posteriormente, apresenta a 
comunicação pública e o cidadão, além da análise de discurso e as entrevistas 
realizadas. 
Esse processo culminou com resultados que fazem refletir a comunicação 
pública, sobretudo no que se refere a sua prática, levando em consideração o objeto 





2 PENSAR A COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 
 
O estudo em comunicação pública no Brasil tem avançado muito. Com o 
passar do tempo aumentou a produção científica na área, trazendo avanços para a 
definição sobre o conceito, o qual, desde os primeiros estudos e ainda no momento 
atual, apresenta grande polissemia. Diversos autores como Brandão (2009), Matos 
(2009) e Koçouski (2012), além de outros, referem-se ao conceito e expõem a 
diversidade que esse assume, dependendo de autor e país. 
Ao refletir o atual panorama da comunicação pública no Brasil, sobretudo 
com os avanços, como já citado, percebe-se que é muito mais importante assumir 
uma postura em relação ao conceito que se utiliza, ou vai utilizar para a pesquisa, do 
que debater a polissemia do conceito, ou o que cada autor, dependendo da região 
de origem, como Zémor, França, Stefano Rolando, Itália, entre outros1 adotam em 
relação ao termo. 
 Tal especificidade é reconhecida nos autores da área: para Monteiro (2009, 
p.35) “a diversidade de usos recomenda que se procure verificar de qual 
comunicação pública estamos falando quando nos propomos pesquisar a relação 
entre organizações e sociedade no mundo contemporâneo.” Nesse sentido, é 
essencial assumir um posicionamento em relação ao conceito, para tanto, antes de 
tal definição, traz-se à tona uma breve releitura em relação à comunicação pública, 
assim como a apresentação dos conceitos no Brasil, uma discussão acerca do tipo 
de comunicação e sua relação com o cidadão. 
  
 
2.1  DIVERSIDADE E POLISSEMIA NA COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 
 
Quando se trata de comunicação pública há uma diversidade de autores que 
abordam o tema, mas não há consenso. Desse modo, reflete-se sobre duas 
possibilidades: a primeira é que esse fator promove a análise e a releitura da 
comunicação pública em busca de uma definição; o outro ponto, é que essa 
                                                 
1
 Grande parte de bibliografia que trada da comunicação pública traz as diversas concepções do 
conceito à tona. 
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pluralidade muitas vezes não nos ajuda a seguir, ficando sempre nas reflexões e 
releituras. 
As duas concepções, aparentemente dicotômicas, criam novas 
possibilidades. A releitura, uma definição ou uma postura em relação ao termo, e a 
continuidade, a qual pode acarretar em novas reflexões.   
Dessa forma, para o presente trabalho, apresentar-se-á uma breve 
discussão em relação ao conceito com sua devida polissemia, apenas para reiterar 
esse sentido do termo. Adiante, traz-se uma definição, não que essa seja 
conclusiva, mas se faz necessária para avançar na discussão que se pretende com 
a pesquisa. 
Ao referir-se ao conceito de comunicação pública, Brandão (2009) trata da 
multiplicidade de significação que esse apresenta, dividindo em cinco áreas. A 
autora apresenta como sendo a que se relaciona com os conhecimentos e técnicas 
da área de comunicação organizacional, pois está ligada à comunicação no interior 
das organizações, entre elas e os seus públicos, sendo esta de forma estratégica, 
que atua como meio para a construção de uma imagem, sem a diferenciação se 
essas instituições são públicas ou privadas. Tendo nos EUA diversos cursos de 
comunicação pública com essa acepção. 
Já a segunda visão abordada é a comunicação pública mais identificada 
com a comunicação científica. Essa que tem como objetivo criar meios de integrar a 
ciência com a vida das pessoas, fomentar o interesse do cidadão e da opinião 
pública nos assuntos científicos. Dessa forma, com o crescimento da divulgação 
científica aumenta também o papel do profissional que exerce a função de 
divulgador científico. Essa relação apresenta-se com o compromisso de prestar 
contas à população.    
Outro aspecto ressaltado é a da comunicação pública identificada com a 
comunicação do Estado e/ou a governamental. Nesse caso, o Estado e/ou o 
governo são vistos como responsáveis por estabelecer fluxos de comunicação com 
o cidadão, as informações são voltadas para a cidadania, “uma forma legítima de um 
governo prestar contas e levar ao conhecimento da opinião pública projetos, ações, 
atividades e políticas que realiza e que são de interesse público” (BRANDÃO, 2009, 
p.05). Esse conjunto engloba as ouvidorias, os conselhos, as audiências públicas e 
as diversas formas de relação entre o Estado e o cidadão. 
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A quarta acepção relaciona a comunicação pública com a comunicação 
política. Nesse sentido, a mídia é vista como um dos atores do jogo político, 
econômico e social, atuando na disputa de poder. Nessa concepção, há a percepção 
do uso das técnicas de comunicação para a expressão pública, tanto das ideias 
quanto dos posicionamentos políticos, além disso, ela relaciona o poder do Estado 
na gestão das políticas de comunicação, o que inclui a regulamentação dos veículos 
de comunicação.   
A quinta abordagem relaciona a comunicação pública como estratégias da 
sociedade civil organizada, de como o terceiro setor, os movimentos sociais ou 
populares utilizam-se das práticas comunicacionais, sendo esta inter-relacionada 
com a comunicação comunitária. Para esta abordagem as responsabilidades 
públicas não são apenas do Estado ou do governo, mas devem ser compartilhadas 
por toda a sociedade. 
Colaborando com essa visão, Kunsch (2012, p.17) resume bem esse 
apontamento, colocando da seguinte forma: 
 
A comunicação pública configura um conceito complexo que permite extrair 
múltiplas abordagens teóricas e reflexões sobre sua prática nas diferentes 
perspectivas do campo comunicacional. Ela implica várias vertentes e 
significações, podendo-se entendê-la, basicamente, segundo estas quatro 
concepções básicas: comunicação estatal; comunicação da sociedade civil 
organizada que atua na esfera pública em defesa da coletividade; 
comunicação institucional dos órgãos públicos, para promoção de imagem, 
dos serviços e das realizações do governo (...) (KUNSCH, 2012, p.17). 
 
 
Verifica-se o quanto é abrangente pensar a comunicação pública, as 
diversas acepções que se pode ter em relação à mesma. Na abordagem de 
Koçouski (2012), a autora traz quatro aspectos antes de se referir ao conceito no 
Brasil. 
A primeira discussão que a pesquisadora trata é da expressão „comunicação 
pública‟, do termo genérico, que vários autores a utilizam. Nesse aspecto a 
expressão está relacionada com a esfera pública de Habermas, sendo uma 
comunicação do público. Discutindo também os autores italianos que falam da nova 
esfera pública e utilizam os conceitos do pesquisador alemão em estudos 
contemporâneos, ligados à internet e processos comunicacionais horizontais. Nesse 
ponto, a autora apresenta a abrangência do termo, pois vários autores abordam a 
questão.  
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O segundo ponto apresentado é a visão francesa acerca do conceito, 
principalmente, com os estudos de Pierre Zémor, sendo esse, uma das referências 
nos estudos brasileiros. Nessa visão a comunicação pública está em toda parte, 
ligada ao interesse geral, relacionando, sobretudo, o papel das intuições públicas no 
processo de comunicação, “as mensagens são, por princípio moral, emitidas, 
recebidas e tratadas por instituições públicas em nome do povo (KOÇOUSKI, 2012, 
p.75). Dessa forma, a comunicação pública, nessa concepção, está estritamente 
ligada às instituições públicas, não estando dissociadas uma da outra, o Estado tem 
o papel central. 
 Um ponto importante nessa linha é a relação da comunicação pública e a 
comunicação política. Para Zémor, “a prática do Estado Democrático de Direito 
requer uma separação entre a comunicação relacionada à conquista do poder e 
comunicação relativa ao exercício do poder” (KOÇOUSKI, 2012, p.75). O autor 
chega a apresentar uma carta deontológica da comunicação pública. 
A terceira abordagem apresentada é a do pesquisador colombiano Jaramillo 
Lópes, o qual entende o conceito de comunicação pública como sendo 
habermasiano, tendo em vista que esse está na esfera pública descrita por 
Habermas. Nessa abordagem, a comunicação pública surge na relação entre a 
comunicação e a política.  
Assim como no Brasil, o pensamento em relação à comunicação pública na 
Colômbia é recente. Para o pesquisador colombiano, a comunicação pública tem 
cinco dimensões: 1) a política - ligada a bens públicos e propostas políticas; 2) 
mediática - ligada aos meios de comunicação e a gestão da informação; 3) estatal - 
relação da comunicação entre Estado e sociedade; 4) organizacional - ligada às 
organizações, onde mensagens e informações visam impor sentidos; 5) da vida 
social - relação da comunicação de forma diversa e variada, envolvendo movimentos 
e organizações sociais, na interação de grupos e da coletividade em geral, com 
propostas de interesses coletivos (KOÇOUSKI, 2012, p. 78). A quarta visão 
apresentada por Koçouski (2012) é a do estudioso italiano Paolo Mancini, o qual 
aponta que a comunicação pública é vista como um direito à cidadania, sendo ela 
apresentada em três pontos que se inter-relacionam: a) promotores e emissores; b) 
a finalidade; e c) o objeto.  
Para o autor, os promotores e emissores estão relacionados com as 
organizações, sendo essas públicas, privadas ou semipúblicas. A finalidade se 
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correlaciona com o objetivo que ela assume, sendo que ela não pode ter um 
direcionamento para vantagem econômica ou a venda de produtos, ou mesmo fins 
comerciais. Já o objeto é visto como um sinônimo de interesse geral, esses que se 
ligam à comunidade.  
Outro ponto observado em relação ao objeto da comunicação pública é a 
publicidade e a sociedade civil. A publicidade tem a ver com o fato de as instituições 
serem abertas, estarem disponíveis e fornecer informações de interesse geral. 
Assim, ela interage com a sociedade civil de forma ativa e passiva: na primeira, as 
instituições fornecem as informações livremente, já na segunda elas atendem as 
demandas da população, sem interferências. 
 Koçouski apresenta as taxonomias da comunicação pública, de acordo com 
a definição em relação ao termo: 
 
(...) o campo da comunicação pública afirma-se a partir de três diferentes 
raízes: a) a ampliação das competências do Estado (welfarestate); b) o 
aumento da consciência dos cidadãos acerca dos seus direitos de 
cidadania, com destaque para o crescente reconhecimento de que a 
informação é um direito; c) a formação de uma nova estruturada esfera 
pública, um desdobramento daquela descrita por Habermas (...) 
(KOÇOUSKI, 2012, p.83). 
 
Percebe-se assim, como é diversificado pensar a questão da comunicação 
pública, as diversas concepções que o conceito tem, variando de autor e da região 
em que se utiliza o termo.   
 
 
2.2  A COMUNICAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 
 
 
Quando se refere à comunicação pública e a diversidade que ela assume, 
assim como já foi exposto, no Brasil não seria diferente dos outros locais ou autores, 
ademais tem um ponto importante: o quanto é recente o conceito no país. 
Outro aspecto que não pode ficar de fora quando menciona-se o fato de 
pensar a comunicação pública em terras brasileiras, é o processo recente de 
redemocratização (1985) e a Constituição Federal, promulgada em 1988. O ponto 
em relação à Constituição não está apenas em pensar na relação do Estado com a 
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comunicação pública, como alguns autores fazem2. Nesse sentido Koçouski (2012) 
esclarece:  
 
(...) o ponto mais nevrálgico da definição da comunicação pública no Brasil 
hoje é a distinção entre o “público” e o “estatal”. Obviamente, o público não 
se resume ao estatal, porém, o estatal é público, independente de estar ou 
não presente na esfera pública. Essa é a questão: público e esfera pública 
não são exatamente sinônimos (...) (KOÇOUSKI, 2012, p.83). 
 
Assim, a comunicação pública é a comunicação do Estado, mas não 
somente dele. A promulgação da Constituição Federal trouxe os elementos jurídicos 
para a sua prática, ela vem como forma de legitimar a comunicação pública como o 
princípio de comunicação essencial do Estado, não como prerrogativa, mas como 
dever, discussão que se fará adiante. 
Outro fator é o momento político que o Brasil viveu com o processo de 
redemocratização, trazendo consigo outra necessidade (BRANDÃO, 2012), as 
relações entre o governo e a sociedade precisavam assumir outro patamar, a 
construção da cidadania precisava ser fortalecida.   
Outrossim, a comunicação exercida pelos Governos até aquele ponto não 
condizia com a nova demanda social. 
 
(...) Necessitava, principalmente, se desvencilhar do peso das propagandas 
políticas, das práticas persuasivas e de uma comunicação autoritária e 
manipuladora, herança do período militar. A área de comunicação nos 
órgãos públicos obedecia a um modelo padrão que funcionava como 
assessorias ligadas diretamente à direção ou presidência dos órgãos, cujo 
principal objetivo era informar e persuadir. Ou seja, um modelo operacional 
baseado em trabalhos de assessoria de imprensa e propaganda política.  
(...) (BRANDÃO, 2012, p. 93). 
 
Não que a comunicação exercida até aquele momento pudesse ser pensada 
como comunicação pública, mesmo porque o conceito também é recente. No 
entanto, o mais importante para o período foram que todos esses fatores 
culminaram com um processo reflexivo em relação à comunicação exercida pelo 
Estado. “O desafio era buscar um novo paradigma para pensar e fazer a 
comunicação capaz de encontrar forma de ouvir, responder e dar voz ao cidadão” 
(BRANDÃO, 2012, p.93).  
                                                 
2
 Como um dos autores que influenciou o conceito de comunicação pública no Brasil Pierre Zémor 
coloca a centralidade no Estado para a comunicação pública.  
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Do mesmo jeito que o ambiente social e político colaboram para uma nova 
postura comunicacional, na academia esse pensar a comunicação pública também 
acontecia, mesmo sem uma definição em relação ao conceito e com as inúmeras 
abordagens existentes, contudo o fato da reflexão, dos princípios norteadores foram 
importantes. 
A primeira referência para os estudos de comunicação pública no Brasil foi a 
tradução feita da obra do pesquisador francês Pierre Zémor, La communication 
publique (1995), realizado pela professora Elizabeth Brandão. “No final da década 
de 90, quando se começava a discutir comunicação pública como conceito, não 
havia bibliografia adequada para ser usada com os alunos, o que me levou a fazer 
uma tradução adaptada (...)” (BRANDÃO, 2009, p.14).   
Com essa obra, mesmo sem uma definição clara do termo, começa-se a 
pensar a comunicação pública de forma acadêmica. Com o avanço das pesquisas, 
essa publicação de Zémor continua uma grande influência nos trabalhos realizados 
no Brasil.  
Outra dimensão, quando se pensa a comunicação pública no Brasil, está 
ligada ao sistema de rádio difusão brasileira - uma concessão pública.  
 
Como a empresa de radiodifusão só pode se estabelecer através de 
concessão do Governo Federal, é mediante participação nas concorrências 
públicas (...) que se inicia a interação empresa-Governo (FREDERICO, 
1982, p.110). 
 
A regulamentação para este serviço está na Constituição Federal, tendo em 
vista que a União tem a prerrogativa para tal,no artigo 21, destacando-se: “compete 
a União”, no inciso XII, - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão: a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens” (BRASIL, 
1988, p.28-29). 
Assim, com esse serviço público, cria-se o debate em relação ao conceito de 
comunicação pública, como destaca Koçouski (2012, p.88). 
 
Isso significa que as emissoras de rádio ou televisão, públicas ou privadas, 
prestam um serviço público. O que quer dizer que essas emissoras, mesmo 




Com essa contextualização, não se pode falar em um consenso em relação 
ao conceito, mas pode-se dizer que, com os avanços nas pesquisas, caminha-se 
para uma conceituação clara, uma definição em relação ao termo. Ao falar em 
relação às múltiplas significações do conceito Brandão (2009, p.9) esclarece que é 
possível “encontrar um ponto comum de entendimento que é aquele que diz respeito 
a um processo comunicativo que se instaura entre o Estado, o governo e a 
sociedade com o objetivo de informar para a construção da cidadania”. 
 
 
2.3 DE QUAL COMUNICAÇÃO PÚBLICA FALAMOS? 
 
 
Ao pensar todo esse processo cabe então a reflexão de qual comunicação 
pública se fala. Desse modo, pensar essa comunicação (MATOS, 2009) é perceber 
o cidadão e toda a sociedade como agentes centrais nesse processo 
comunicacional, em um espaço plural, tendo como base o debate e o interesse 
público como o primordial. 
Nesse aspecto, não somente o Estado é parte dessa comunicação, mas 
todo o conjunto social, como salienta Matos (2009, p. 56): “a comunicação pública 
considera todos os agentes sociais no processo, conferindo para cada, um peso 
específico.” Dessa forma, evidencia-se que não é somente papel do Estado, mas de 
todos, no processo da comunicação pública todos os agentes envolvidos tem um 
papel a cumprir, cada um com as suas especificações. 
O debate envolve principalmente o Estado, mas não cabe somente a ele 
esse papel. 
 
A comunicação pública pode ser protagonizada por diversos atores: Estado, 
Terceiro Setor (associações, ONGs, etc.), partidos políticos, empresas 
privadas, órgãos de imprensa privada ou pública, sociedade civil 
organizada, etc. Ela não é determinada exclusivamente pelos 
promotores/emissores da ação comunicativa, mas, sim, pelo objeto que a 
mobiliza – o interesse público – afastando-se, ainda de um cunho 
mercadológico (KOÇOUSKI, 2012, p. 89). 
 
É evidente que a comunicação pública localiza-se em todas as esferas, o 
que a distingui é sua relação com a coletividade, com o interesse público. Assim, 
pensar a comunicação pública é refletir sobre os diversos aspectos que envolvem o 
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fazer comunicacional na relação entre instituições e o cidadão, tendo como base o 
interesse público e o diálogo, em um processo de troca a fim do ganho coletivo. 
Portanto, ela se estabelece em um fluxo dialógico, em um plano horizontal na 
relação instituições/cidadão.     
   
 
2.4  A COMUNICAÇÃO PÚBLICA COMO COMUNICAÇÃO DO ESTADO 
 
 
Nesse conjunto de fatores - interesse público, cidadão, diálogo e 
horizontalidade – tem-se o Estado o qual, diferentemente das outras instituições, só 
pode fazer o que a lei determina. Ele tem por obrigação legal seguir a prescrição da 
lei “(...) o administrador público somente poderá fazer o que estiver expressamente 
autorizado em lei e nas demais espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de 
sua vontade subjetiva (...)” (DE MORAES, 2003), sendo esse fator o princípio 
constitucional da Legalidade. Desse modo, enquanto as organizações em geral 
agem por vontade própria e podem fazer tudo o que a lei não proíbe, as prefeituras, 
por sua vez, devem apenas seguir o que a lei determina. 
Esses fatores conjugam que a comunicação pública é a essência da 
comunicação a ser realizada pela administração pública, não como opção, pois a 
sua base, o interesse público, está ligado diretamente aos princípios legais. 
 
A análise da comunicação pública realizada a partir dos 
promotores/emissores admite que o Estado é crucialmente diferente em 
relação aos demais atores, uma vez que suas atividades têm obrigação 
legal de serem pautadas pela supremacia do interesse público. O Estado de 
Direito distingue-se, também, pelo fato de que suas atividades exigem 
transparência (KOÇOUSKI, 2012, p.90).  
 
Nesse sentido, pensar a comunicação pública com o olhar para o Estado é 
analisá-la de fato, tendo em vista os princípios que a regem: “o Estado é, portanto, o 
único entre os demais atores que deve atuar integralmente com a comunicação 
pública” (KOÇOUSKI, 2012, p.91).  
Assim, quando refere-se à comunicação pública, em suas relações com o 
Estado, ambas estão intrinsecamente ligadas, não se pode fazer uma dissociação 
de uma ou da outra pelos fatores apresentados. 
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A junção comunicação pública e Estado envolve diretamente os interesses 
do cidadão (MATOS, 2009), os quais são incluídos no debate, na formulação de 
ações e de políticas públicas que beneficiam toda a sociedade. Além disso, 
relacionam-se com o fluxo de comunicação existente, na articulação 
Estado/sociedade, como esclarece Matos (2009, p.47):  “a comunicação pública do 
ponto de vista da sociedade organizada e do cidadão, ambos como elementos 
essenciais na implementação do conceito”. Percebe-se as múltiplas ações no 
conjunto Estado e sociedade, com a centralidade no cidadão que dá a tônica à 
comunicação pública estatal. Segundo Kunsch (2012, p.15),  
 
(...) é a instituição que ouve a sociedade, que atende às demandas sociais, 
procurando, por meio de abertura de canais, amenizar os problemas 
cruciais da população, como saúde, educação, transporte, moradia e 
exclusão social (KUNSCH, 2012, p.15). 
 
Pensar a comunicação pública em sua relação com o Estado é transpor o 
modo tradicional de pensar a comunicação, indo além dos canais convencionais e 
da comunicação unidirecional em que a instituição pública informa ao cidadão de 
forma cidadã.  
 
Se analisarmos a comunicação do Executivo nesses últimos 20 anos, a 
comunicação não foi entendida como processo (...) o discurso é reciclado 
de acordo com as circunstâncias, de acordo com as questões cadentes no 
momento: não se definiu a comunicação como processo de reconstrução da 
cidadania (MATOS, 1999, p.2).   
 
É no caminho de uma mudança do panorama que a administração pública 
deve ter a ação junto ao cidadão, caminho que norteia a comunicação pública 
estatal. Esse fator muda a relação, transforma-se em um verdadeiro exercício de 
democracia e de cidadania em que são levados em consideração todos os agentes 
envolvidos, em todos os campos de atuação (OLIVEIRA, 2012). 
Nessa relação, percebe-se o espaço de atuação da administração pública, 
tendo a comunicação pública, com vistas ao interesse público num campo múltiplo e 
plural, com espaço ao diálogo e a deliberação. Dessa forma, a comunicação pública, 
dentro do âmbito do Estado, culmina com processos de deliberação, os quais 
transformam-se em bem social. Esse conjunto deve estar ligado ao pleno 
funcionamento para que se tenham resultados positivos, ganhos sociais, sem viés 
de outros interesses que não o público. 
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Tais fatores são importantes para a comunicação pública ter um ciclo 
completo: Estado/cidadão, cidadão/Estado, isso para a coletividade e para a 
cidadania. 
 
É importante lembrar que a cidadania se refere aos direitos e às obrigações 
nas relações entre o Estado e o cidadão. Falar em cidadania implica 
recorrer a aspectos ligados a justiça, direitos, inclusão social, vida digna 
para as pessoas, respeito aos outros, coletividade e causa pública de um 
Estado-nação (KUNSCH, 2012, p.16). 
 
A comunicação pública tem papel fundamental tendo em vista a função que 
desempenha nessa relação Estado/cidadão. Por meio de sua efetividade as ações, 
os direitos e as necessidades conjuntas ficam mais claras, mais transparentes, uma 
vez que o processo comunicacional se dá de forma homogênea e bidirecional, pois 
“a comunicação pública exige a participação da sociedade e seus segmentos. Não 
apenas como receptores da comunicação do governo e seus poderes, mas também 
como produtores ativos do processo” (MATOS, 2009, p.52). 
O exercício da comunicação pública é um conjunto, não estando apenas o 
Estado na obrigação de informar, mas também no papel que o cidadão tem de ser 
informado e buscar a informação: “a comunicação capaz de encontrar formas de 
ouvir, responder e dar voz ao cidadão” (BRANDÃO, 2012, p. 93). 
Colocando em evidência esse processo, não se pode esquecer a obrigação 
legal que o Estado tem para com esses princípios, sendo um desafio, um caminho a 
percorrer para a verdadeira prática da comunicação pública, já que para a 
administração pública ela não é uma opção, é um direito do cidadão. 
 
Um dos desafios atuais é fazer com que a prática da comunicação pública 
ultrapasse os limites das assessorias para se infiltrar nas estruturas dos 
órgãos públicos, privados ou do terceiro setor, deixando de ser instrumental 
para se transformar em um princípio ético do relacionamento do Estado com 
o cidadão. A grande mudança que a comunicação pública pode e está 
promovendo, é a mudança de valores no atendimento ao cidadão 
(BRANDÃO, 2012, p.98). 
 
A efetiva comunicação pública perpassa os canais de comunicação 
tradicional e transforma-se em um agente facilitador de políticas públicas, haja vista 
que elas necessitam não somente da informação, mas também, da mediação e do 
diálogo para que os envolvidos tenham voz nessa relação. 
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2.5  A COMUNICAÇÃO PÚBLICA E O CIDADÃO 
 
 
A explanação apresentada até o momento explicita a comunicação pública 
como o modelo de comunicação a ser seguido pelo Estado, com o foco no interesse 
público, sendo o cidadão o elemento central nesse processo numa relação de troca.  
 
(...) comunicação pública não pode se restringir ao fluxo de mensagens 
institucionais que, hierarquizadas, partem das esferas governamentais para 
atingir cidadãos que não encontram espaço para a interlocução com seus 
dirigentes. Proponho, assim, que a comunicação pública engloba Estado, 
governo e sociedade, além de um espaço para debate, a negociação e a 
tomada de decisões relativas à vida pública do país (MATOS, 2009, p.105). 
 
É evidente a importância da comunicação pública na relação do Estado com 
o cidadão, bem como a prática efetiva que essa comunicação possui com a 
sociedade ao refletir o papel da administração pública e os princípios legais regentes 
no Estado brasileiro em um modelo a ser seguido. 
Ao referir-se à comunicação pública e, consequentemente, ao interesse 
público, deve-se considerar o papel do cidadão nesse processo, o qual possui a 
centralidade na efetivação da comunicação pública dentro da administração pública 
municipal:  
  
Comunicação pública coloca a centralidade do processo de comunicação no 
cidadão, não apenas por meio da garantia do direito à informação e à 
expressão, mas também do diálogo (interação), do respeito a suas 
características e necessidades, do estímulo à participação ativa, racional e 
corresponsável (DUARTE, 2009, p.61). 
 
Um ponto essencial destacado pelo autor não se liga apenas a centralidade 
do cidadão, mas também na relação de troca entre administração pública e cidadão, 
isso em um processo conjunto. 
Com isso, a prática de comunicação pública envolve também a participação 
ativa do cidadão.  
 
(…) discutir a atuação em comunicação pública (CP) exige: (a) 
compromisso em privilegiar o interesse público em relação ao interesse 
individual ou corporativo; (b) centralizar o processo no cidadão; (c) tratar 
comunicação como um processo mais do que informação; (d) adaptação 
dos instrumentos às necessidades, possibilidades e interesse dos públicos; 
(e) assumir a complexidade da comunicação, tratando-a como um todo uno 
(DUARTE, 2009, p.59). 
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Essa centralidade e a relação de mutualidade tem outro ponto fundamental: 
“diferentemente do cliente, o cidadão reivindica o direito de participar ativamente da 
formulação de políticas públicas e na implementação e gestão dos serviços públicos 
(NOVELLI, 2011, p.80)”. Contudo, para que isso ocorra, a comunicação pública é 
primordial, pois ela também conjuga o esforço de melhorar a vida das pessoas por 
meio da comunicação (DUARTE, 2009).  
Nesse sentido, a comunicação pública centrada no cidadão associa-se com 
o fortalecimento da relação entre governos e cidadãos, promovendo afinidades 
comunicacionais em todos os níveis, muito ao contrário de uma relação unilateral, 
que coloca o governo como emissor e o cidadão apenas como receptor. Nesse 
caso, a participação acaba sendo pequena e discreta. O processo pleno de uma 
comunicação pública deixa o fluxo de comunicação na horizontal, o cidadão tem 
uma opinião efetiva e válida (NOVELLI, 2011, p.86), sendo ainda uma ação 
democrática.  
 
O modelo de participação ativa do cidadão pressupõe um processo de 
comunicação horizontal baseado na parceria e no estímulo ao engajamento 
da sociedade na formulação de políticas públicas. As novas tecnologias da 
informação e comunicação, que privilegiam a interação entre os atores 
sociais independentemente de suas localizações geográficas, são 
ferramentas valiosas para a viabilização da participação mais ativa do 
cidadão (NOVELLI, 2011, p. 87). 
 
Esse estímulo participativo colabora com outras ações associadas ao 
processo que primeiro tem a informação, o início do conhecimento, a interpretação, 
o qual vai possibilitar o diálogo, chegando a uma decisão (DUARTE, 2009). Esse 
processo dá condições para outros fatores importantes. 
 
A premissa é bem conhecida: a democracia constitucional tem como seu 
fundamento a ideia de soberania popular. Da premissa, passa-se à 
promessa: a opinião do povo deve prevalecer na condução dos negócios de 
concernência comum, a vontade pública deve ser servida nas decisões que 
afetam a coisa pública (GOMES, 2005, p.216). 
 
De tal modo, o processo que acarreta em uma efetiva comunicação pública, 
com a centralidade no cidadão, possibilita esse participar melhor da coisa pública. 
Ela aproxima o cidadão da administração pública e, por meio do fortalecimento 
dessa relação, colabora para um aumento da confiança pública no governo, sendo 
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uma ação democrática (NOVELLI, 2011). Para sua realização, como já dito, o olhar 
dessa comunicação é o cidadão.  
 
Para que a comunicação pública seja eficaz, ela deve responder às 
perspectivas contemporâneas de relacionamentos, sendo estrategicamente 
orientada para promover a democratização através de ações voltadas às 
necessidades atuais dos cidadãos (GERZSON, 2009, p. 63). 
 
O fazer de uma comunicação de interesse público, com vistas ao cidadão 
como objeto central, perpassa pelo profissional que executa a ação, no caso dessa 
pesquisa os jornalistas das prefeituras de Nova Trento, Itapema, Itajaí e Joinville. 
A base para o presente trabalho é a comunicação pública associada ao 
interesse público, tendo como fator primordial nesse processo comunicacional o 
cidadão, devendo ser tomado como membro central. Essa comunicação pública é 
dialógica e horizontal na relação entre a administração pública e o cidadão. 
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3 JORNALISTAS DE ÓRGÃO PÚBLICOS E A COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 
 
Ao refletir sobre a comunicação pública dentro da administração pública não 
se pode deixar de considerar o papel dos jornalistas nesse processo, sendo o 
jornalismo um dos aspectos da comunicação pública. Como lembra Kunsch (2012, 
p.25), 
 
Outra subárea da comunicação institucional é a de jornalismo, um campo 
que abre amplas possibilidades no tocante às práticas da comunicação 
pública e governamental. No contexto de toda a convergência das mídias, é 
grande a variedade de instrumentos e ações disponíveis, envolvendo 
veículos impressos e eletrônicos, mídias sociais, agências de notícias, 
reportagens, entrevistas etc., bem como a organização das fontes de 
informação e de prestação de contas à sociedade, que devem constar da 
pauta diária (KUNSCH, 2012, p.25). 
 
Dessa forma, tanto o jornalismo quanto os jornalistas assumem um papel 
primordial ao pensar a prática da comunicação pública. “Não é o suporte que dá 
sentido a informação, mas o jornalista” (WOLTON, 2011, p. 72). Assim, cabe refletir 
sobre a identidade desse profissional, considerando a importância que o mesmo 
assume dentro do seu ambiente de atuação, o qual é envolto de inúmeros interesses.  
A diversidade de interesses e a complexidade do ambiente de atuação do 
profissional que exerce a comunicação na administração municipal faz refletir a 
questão identitária como algo não fixo (HALL, 2004), diferente do “éthos, uma 
definição de como se deve ser (jornalista)/estar (no jornalismo)” (TRAQUINA, 2005, 
p.126).   
Ao falar da relação assessor e jornalista, Caldas (2011) faz uma distinção do 
éthos dos dois profissionais. 
 
A diferença de éthos começa a ser estabelecida na hora que se observa o 
timing de captação e divulgação da informação. Outros aspectos 
preponderantes a serem observados são os propósitos específicos de cada 
um (CALDAS, 2011. p. 323). 
 
Essa distinção é feita ao assessor da iniciativa privada3 ao se referir ao 
assessor atuante na administração pública. A reflexão aponta que tanto o jornalista 
                                                 
3
 A autora considera tantos os assessores da iniciativa pública e privada nas mesmas condições, mas 
como o presente trabalho trata da comunicação pública e suas especificidades, preferiu-se fazer  
referência apenas ao setor privado.   
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como o “comunicador público” tem como princípio o interesse público, isso de 
acordo com a comunicação pública. Desse modo, o profissional não atua (ou não 
deveria) atuar sobre o prisma do éthos das assessorias “(...) o jornalista-assessor 
atua como gerente de todo um processo para garantir a visibilidade e a imagem da 
instituição” (CALDAS, 2011, p.323). 
A atuação na administração pública perpassa a questão da imagem, uma 
vez que o interesse público e o cidadão são os pontos centrais desse fazer 
comunicacional. Contudo, como o ambiente de atuação é multifacetado, envolto de 
diversos interesses, essa prática pode ser afetada. “Para o profissional, o desafio é 
lidar com um tema cujo objeto estratégico muitas vezes está mais relacionado a 
atender os anseios do corpo dirigente do que ao interesse público” (DUARTE, 2009, 
p.61). Nesse sentido, faz-se necessário pensar essa questão identitária, 
estabelecida nessa crise, adotando-se o conceito de identidade ao invés do éthos 
profissional.     
 
 
3.1 JORNALISTAS E A IDENTIDADE NA ADMINISTRÁÇÃO PÚBLICA 
 
 
A questão de identidade é um tema recente para as pesquisas em Ciências 
Sociais (HALL, 2004). Com isso, certas reflexões são de extrema importância para a 
compreensão de fenômenos que afetam a vida social. Deve-se levar em 
consideração o contexto atual da sociedade, ou seja, a sociedade pós-moderna ou 
modernidade tardia (HALL, 2004)4, época líquido-moderna (BAUMAN, 2005) e alta 
modernidade (GIDDENS, 2002).  
Com esse momento peculiar, em que os deslocamentos são constantes e o 
fluxo identitário e de pertencimento assumem traços instáveis, a identidade e o 
pertencer não são fixos, como explicita Bauman. 
 
 (…) o “pertencimento” e a “identidade” não têm a solidez de uma rocha, 
não são garantidos para toda a vida, são bastante negociáveis e revogáveis, 
e de que as decisões que o próprio indivíduo toma, os caminhos que 
percorre, a maneira como age – e a determinação de se manter firme a tudo 
isso – são fatores cruciais tanto para o “pertencimento” quanto para a 
“identidade” (BAUMAN, 2005, p. 17).   
                                                 
4
 Hall (2004), Bauman (2005)  e Guiddens (2002) apresentam esses conceitos para tentar teorizar à 
contemporaneidade, isso na falta de um outro termo.   
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Dessa forma, vem à tona a relação ambígua, o que acarreta em uma 
questão identitária na relação jornalistas e assessores de comunicação em órgãos 
públicos, considerando que a atuação desses profissionais pode ter uma ligação 
mais voltada ao interesse público, estando em acordo com a comunicação pública: o 
jornalismo, e outra que está mais ligada ao interesse político/partidário, uma 
comunicação política, as assessorias de comunicação, que na prática podem ser 
utilizadas como assessoria política. 
Com isso, percebe-se uma crise de identidade para o profissional que 
exerce tal função, sendo este jornalista, assessor de comunicação, ou assessor 
político. Percebe-se aí dois pontos importantes: a relação de pertencimento (grupo 
político ou interesse social) e a própria questão da identidade, como coloca Bauman 
(2005, p.26).  
 
A ideia de “identidade” nasceu da crise do pertencimento e do esforço que 
esta desencadeou no sentido de transpor a brecha entre o “deve” e o “é” e 
erguer a realidade ao nível dos padrões estabelecidos pela ideia – recriar a 
realidade à semelhança da ideia (BAUMAN, 2005, p.26). 
 
A crise está no eixo central da questão: é ela que traz a reflexão para a 
questão identitária. “A identidade somente se torna uma questão quando está em 
crise, quando algo que supõe como fixo, coerente e estável é deslocado pela 
experiência da dúvida e da incerteza” (MERCER apud HALL, 2004, p.09).     
Assim, verifica-se a “crise” como algo recente, tanto no que se refere ao 
contexto em que vive-se, a pós-modernidade, tanto para a estruturação profissional 
que a relação jornalismo e assessoria possuem atualmente. 
 
 
3.2  CONTEXTO NO QUAL ESTÃO INSERIDOS OS PROFISSIONAIS DE 
COMUNICAÇÃO DOS ORGÃOS PÚBLICOS 
 
 
Na análise da presente questão, alguns pontos são relevantes para a 
compreensão dessa “crise”, a qual os profissionais estão sujeitos. Uma delas é o 
entendimento dos fatores que levam à produção jornalística institucional, nesse caso 
as prefeituras. Suas ações externas culminam em uma produção e atuação do 
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jornalista/assessor mais ligada a uma ou a outra linha de comunicação que, de certa 
forma, responde por interesses divergentes e acaba por influir na “identidade” do 
profissional de comunicação. 
As assessorias de comunicação no Brasil sempre estiveram mais ligadas à 
área privada. No setor público ocorreram os primeiros passos, conforme relata 
Duarte (2011, p.52), quando o então presidente da república Campos Sales (1898-
1902) contratou os serviços do jornalista Tobias Monteiro, do Jornal do Comércio 
(RJ), para divulgar a sua viagem à Europa. Nesse primeiro momento evidencia-se 
uma ligação com o interesse pessoal e não somente institucional. Isto de forma 
isolada, pois a primeira estrutura de comunicação governamental aconteceu com o 
governo Nilo Peçanha, a partir de 1909, e tinha “a finalidade de distribuir 
informações por meio de notas ou notícias fornecidas à imprensa” (DUARTE, 2002, 
p. 52). 
Ainda segundo o autor, o governo de Getúlio Vargas criou, em 1939, o 
Departamento de Imprensa e Propaganda, e usou-o para cooptar jornalistas com 
emprego no serviço público e outros benefícios. Nesse período, já há uma 
transformação: o profissional sai da redação, de um veículo de comunicação e 
passa a exercer as atividades em um órgão governamental.  
Com o passar do tempo, a área se especializou, sobretudo com a migração 
de jornalistas experientes que saíram das redações e foram para a iniciativa privada 
e pública, oferecendo à mídia material qualificado para publicação. 
Até então, o profissional esteve sempre ligado a alguém que lhe oferecia o 
emprego público. Logo, apesar do jornalista estar ligado ao campo político, em 
virtude do trabalho jornalístico, a orientação do seu trabalho acontece em função de 
quem paga o salário (GOMES, 2011, p.69). 
Por conseguinte, em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, a 
administração pública brasileira ganha mais uma forma de contratação: o concurso 
público. Em seu artigo 37, inciso II, a constituição traz:  
 
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas de títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para o cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração (BRASIL, 2001, p. 39). 
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Portanto, o profissional que antes estava apenas ligado ao contratante, tem 
outra possibilidade - o concurso público, tendo como patrão a instituição pública e 
não mais o agente político. Evidencia-se que a própria constituição possibilita a 
contração de profissionais com ligação aos agentes políticos, “ressalvadas as 
nomeações para o cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração” (BRASIL, 2001, p. 39). Dessa maneira, os jornalistas da área pública 
trabalham ou por concurso, ou exercem cargo de comissão, trazendo à tona o 
questionamento sobre quais interesses eles respondem, causando um 
deslocamento, próprio da contemporaneidade. 
 
Mudança estrutural está transformando as sociedades modernas no final do 
séc. XX. Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, gênero, 
sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham 
fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. Estas 
transformações estão também mudando nossas identidades pessoais, 
abalando a ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados. Esta 
perda de um “sentido de si” estável é chamada, algumas vezes, de 
deslocamento ou descentralização do sujeito (HALL, 2004, p.09). 
 
Com isso, o sujeito jornalista, produtor de conteúdo de interesse social, 
desloca-se para a produção institucional. Esses profissionais iniciaram suas 
atividades formatando as informações institucionais em materiais jornalísticos para a 
veiculação da mídia, principalmente, o jornalismo impresso. 
 
Um dos aspectos mais peculiares do jornalismo é lidar com assessores de 
imprensa. Estou até pensando em colocar o seguinte adesivo no meu carro: 
“Eu amo divulgador e promoter”. Para o leigo, eu explico: o attachéde prese, 
como gostam de ser chamados, deveria servir de ponto para manter a 
imprensa informada sobre o produto ou serviço de seu cliente (…) (GARCIA 
apud DOTY, 199, p. 342). 
 
Logo, os jornalistas passaram a mandar informações para os jornais, saindo 
da condição de “jornalistas” e passando para “assessores”, “promoters”.  
 
O sujeito assume identidades em diferentes momentos, identidades 
contraditórias, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” 
coerente (...), de tal modo que nossas identificações estão sendo 
continuamente deslocadas (HALL, 2004, p.13). 
 
Esse deslocamento alia-se em outros aspectos com o profissional produtor 
das informações, uma vez que, no início, os assessores de comunicação produziam 
as informações exclusivamente para os jornais e, esses, tinham/têm a liberdade de 
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utilizarem esse material conforme for conveniente para o veículo de comunicação 
(FERRARETTO, 2009). Contudo, o avanço da tecnologia permitiu outro fator: a 
criação de sites das próprias instituições. A partir disso, as prefeituras, por exemplo, 
publicam seus conteúdos seguindo as próprias regras, eliminando-se o selecionador, 
o gatekeeper, como Wolf (2002, p. 180) esclarece: esse seria o filtro, no caso, um 
indivíduo ou um grupo que tem o controle de deixar ou não passar uma informação. 
Por esse fator, as homepages dos órgãos governamentais tornam-se o 
campo propício para a manifestação dos diversos interesses, seja para uma ação de 
comunicação mais voltada para a comunicação política, interesse político ou para a 
comunicação pública ou interesse social.   
Além disso, esse espaço é propício para a veiculação noticiosa, acarretando 
em consumo de material social e público ou pessoal e partidário. Esse produto pode 
colaborar para a criação da identidade de algum agente político ou instituição, já que 
o consumo se torna oportuno nesse sentido, como lembra Mocellim: 
 
O consumo assim se torna o grande valor. Tudo deve ser consumido, e tudo 
deve ser descartável para ser consumido. Num mundo que, diferente da 
modernidade sólida, não se organiza mais em torno do trabalho, e sim em 
torno do consumo, as identidades se tornam também algo a ser consumido. 
E o consumo passa a ser o meio pelo qual são construídas as identidades 
(MOCELLIM, 2008, p.24). 
 
Nesse contexto, o jornalista está inserido em uma ampla contradição, tanto 
em sua relação com o próprio trabalho, a produção de material informativo podendo 
ter vários interesses, bem como no ambiente que o cerca, já que boa parte da 
equipe a qual faz parte também pode apresentar interesses diversos, não 
necessariamente ligados ao interesse público. Como lembra Gomes (2011, p.63), 
sobre a estruturação do campo jornalístico, 
 
(…) o trabalho do jornalista não mais se orienta por princípios e valores do 
jornalismo e os interesses jornalísticos não sobrevivem em contraste com 
os interesses do patrão, do anunciante ou do grupo político dominante 
(GOMES, 2011, p.63). 
 
Nessa miscelânea, tem-se ainda o próprio sujeito jornalista/assessor, com 
sua própria história, contexto social e vivência. 
 
O indivíduo apropria seu passado peneirando-o à luz do que antecipa como 
o futuro (organizado). A trajetória do eu tem uma coerência que deriva de 
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uma consciência cognitiva das várias fases da vida. A vida, mais que os 
eventos no mundo exterior, se torna a “figura de fundo” dominante no 
sentido da Gestalt. Não que todos os eventos ou instituições exteriores 
sejam uma “mancha”, contra a qual só a vida tem forma e é apanhada em 
claro relevo; mas esses eventos só entram na medida em que ofereçam 
apoio ao autodesenvolvimento, ponham obstáculos a superar ou sejam uma 
fonte de incertezas a enfrentar (GIDDENS, 2002, p.75). 
 
A variada relação existente nas relações expostas revela-se como campo 
propício para as questões ligadas ao conceito de identidade.  
 
As sociedades da modernidade tardia (…) são atravessadas por diferentes 
divisões e antagonismos sociais que produzem uma variedade de diferentes 
“posições de sujeito” – isto é, identidades – para os indivíduos (HALL, 2004, 
p.17).   
 
Assim, o conflito jornalismo/assessor, interesse público/interesse partidário e 
muitos outros envolvendo essa relação, culminam para a reflexão identitária do 
referido profissional.  
 
 
3.3  JOGO QUE FORMA O CONFLITO  
 
 
A utilização da comunicação como instrumento de persuasão e a relação 
existente entre comunicação e política é antiga. No século XVII um político inglês já 
percebia as vantagens dessa ferramenta para a construção de uma imagem positiva, 
como relata Habermas (1984, p. 77). 
 
Harley é o primeiro estadista, a saber, aproveitar da nova situação. Ele 
contrata literatos tipo Defoe, a quem já se chamou primeiro jornalista 
profissional e que sustentou a causa dos whiggs não só, como até então, 
em panfletos, mas também em novos jornais (...) (HABERMAS,1984, p. 
77). 
 
Percebe-se assim, as notícias há tempos transformadas em bem de 
consumo: “a troca de informações desenvolve-se não só em relação às 
necessidades do intercâmbio de mercadorias: as próprias notícias se tornam 
mercadoria.” Por isso, o processo de informação profissional está sujeito às mesmas 
leis de mercado (HABERMAS, 1984, p. 35). 
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Nesse processo, a política, principalmente, nas últimas décadas percebeu 
nos meios de comunicação de massa o ambiente propício para a efetivação de 
atores políticos e afirmação de ideias: 
 
(...) a política contemporânea, do exercício do governo à disputa eleitoral, se 
estabelece numa estreita relação com a comunicação de massa. Ganha 
ares de evidência comum o fato de que grande parte da ação política se dá 
em relação com a comunicação, que os agentes políticos (mesmo aqueles 
da sociedade civil) tendem a atuar para a esfera de visibilidade pública 
controlada pela comunicação (GOMES, 2011, p.23). 
 
Desse modo, muitos desses atores, investidos pelo poder por meio do voto, 
tendem a utilizar a estrutura pública como particular. Vale lembrar que a esfera 
pública é originalmente privada, sendo formada por agentes privados (HABERMAS, 
1984, p. 42). Mas essa forma não condiz ou se relaciona com uma comunicação 
pública, com o interesse público: 
 
Em sua prática, a comunicação pública assume diferentes formas ligadas às 
missões das instituições públicas. Ela é encarregada de tornar a informação 
disponível ao público, de estabelecer a relação e o diálogo capazes de 
tornar um serviço desejável e preciso, de apresentar os serviços oferecidos 
pela administração, pelas coletividades territoriais e pelos estabelecimentos 
públicos, de tornar as próprias instituições conhecidas, enfim, de conduzir 
campanhas de informação e ações de comunicação de interesse geral. A 
esses registros, soma-se aquele de natureza mais política, ou seja, da 
comunicação do debate público que acompanha os processos decisórios 
(ZÉMOR, 2009 p.214). 
 
Sob tal perspectiva, parece que são duas formas antagônicas de análise da 
comunicação: uma se relaciona com a cidadania e o direito à informação (DUARTE, 
2009, p.62) - a comunicação pública; e outra, objetiva controlar, influenciar, 
mudando a percepção pública dos fatos (MATOS, 2006, p.61) - a comunicação 
política. Esse é um dos aspectos que a comunicação política pode revelar, pois ela 
também está ligada à deliberação, consenso entre outros, mas não é esse viés que 
interfere nas questões de interesse público. 
Nessa ambivalência e no jogo eleitoral, “a publicidade dos fatos é 
absolutamente necessária para dar aos eleitores a possibilidade de procederem com 
conhecimento de causa” (BENTAHM apud HABERMAS, 1984, p. 124). 
Nesse intuito, nessa ampla publicidade cabe uma análise criteriosa sobre as 
formas de comunicação citadas, tendo em vista que cada uma objetiva publicizar 
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algo divergente ou não, especialmente na relação de interesses envolvendo a 
política: 
 
Trata-se do jogo político ou das negociações políticas, ou seja, de uma 
ampla gama de interações entre as forças políticas que inclui 
comportamentos como acordo, articulação, acerto, barganhas, alianças, 
retaliações, composições e compensações que a esfera política é pródiga 
(GOMES, 2011, p.84). 
 
A aparente dicotomia guarda uma similaridade: a importância do profissional 
nesse processo. Para a comunicação pública, lembra Duarte (2009, p.68), a 
iniciativa parte de quem está no poder, além disso, “para o profissional o desafio 
fundamental é comunicar sobre a comunicação, ou seja, transformar o assunto em 
tema de interesse de todos os integrantes da organização”. Como é o caso de 
muitos dados disponibilizados, os quais, em muitos casos, vêm de forma tão técnica 
que acabam não produzindo informação para a maioria das pessoas comuns, sendo 
apenas números e gráficos (ZÉMOR, 2009, p.216). 
Já para o campo político, o profissional se torna estratégico, pois é ele que 
detém conhecimento das normas as quais compõem o processo de produção da 
notícia. 
 
O conhecimento das lógicas e das rotinas com as quais operam as 
instâncias da realização tornou-se, portanto, importante para todas as 
esferas sociais, da economia à cultura e à política, que são domínios que 
precisam de acesso à esfera de visibilidade pública (GOMES, 2011, p. 67). 
 
Evidencia-se, em ambas as concepções, que o jornalista é fator central no 
processo, pois tanto em uma, como em outra é ele o responsável pela execução, 
seja pela visibilidade pública, pela facilitação ou pela manipulação dos dados para 
um efetivo acesso à informação. Portanto, cabe ao profissional definir-se, identificar-
se. 
 
(...) nas condições da alta modernidade, não só seguimos estilos de vida, 
mas num importante sentido somos obrigados a fazê-lo – não temos 
escolhas senão escolher. Um estilo de vida pode ser definido como conjunto 
mais ou menos integrado de práticas que um indivíduo abraça, não só 
porque essas práticas preenchem necessidades utilitárias, mas forma um 




Nota-se que o indivíduo, nesse caso o jornalista/assessor, tem um papel 




3.4  A QUESTÃO LEGAL: INTERESSE PÚBLICO E PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
 
 
A Constituição Federal em seu Art.3, caput., diz: "A Administração Pública 
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência". Assim, a administração pública deve obedecer 
a esses preceitos legais. 
Parte-se do princípio legal da publicidade, da Carta Magna (BRASIL, 2001, 
p.39), cujo dever de informar a população é do Estado, e que isso deve acontecer de 
forma cidadã, com interesse público. Não resta outra opção ao jornalista/assessor a 
não ser assumir a “identidade” que liga o interesse público, não só ao papel de 
jornalista, mas à deontologia da profissão.  
Como explicita o código de ética dos jornalistas brasileiros, o qual concebe a 
profissão de jornalista, sua “identidade” tem como base o interesse público. 
 
Art. 2º Como o acesso à informação de relevante interesse público é um 
direito fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja impedido 
por nenhum tipo de interesse, razão por que: (...)  
IV - a prestação de informações pelas organizações públicas e privadas, 
incluindo as não-governamentais, é uma obrigação social.  
Art. 6º É dever do jornalista:  
II - divulgar os fatos e as informações de interesse público;  
X - defender os princípios constitucionais e legais, base do estado 
democrático de direito;  
Art. 11. O jornalista não pode divulgar informações:  
I - visando o interesse pessoal ou buscando vantagem econômica (FENAJ, 
2004). 
 
Constata-se, portanto, que a legislação e o código de ética dos jornalistas 
brasileiros, de certa forma, determinam a produção noticiosa dos órgãos públicos 
brasileiros em conformidade com o interesse público, com a comunicação pública, 
como lembra Koçouski. 
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A análise da comunicação pública realizada a partir dos 
promotores/emissores admite que o Estado é crucialmente diferente em 
relação aos demais atores, uma vez que suas atividades têm obrigação 
legal de serem pautadas pela supremacia do interesse público ( KOÇOUSKI, 
2012, p.88). 
 
Outro ponto importante é a questão legal, o processo pelo qual os 
profissionais produtores do material jornalístico para as prefeituras são contratados, 
tirando os casos em que são cargos comissionados, como explicitado anteriormente, 
os quais são de livre exoneração, os funcionários, aprovados em concurso público, 
como o caso da prefeitura de Joinville, cuja maioria dos jornalistas são concursados, 
ou seja, para exercerem suas funções foram aprovados em concurso público e têm 
a obrigatoriedade de portarem diploma de ensino superior em Jornalismo, fato que 
os liga ao código de ética exposto e ao que ele representa. A prefeitura de Itajaí, por 
exemplo, conta com profissionais de comunicação, jornalistas, em cargo de 
comissão, tendo como contratante a instituição pública prefeitura, por meio do gestor 
político. 
Analisando pelos conflitos já mencionados, como por exemplo, os múltiplos 
interesses cercando o trabalho diário do profissional, principalmente, o interesse 
político partidário do contratante, pode-se acreditar que isso gera uma instabilidade 
nas ações profissionais, tornando complexa essa relação de identidade do jornalista, 
enquanto servidor de um órgão público. 
  
A identidade plenamente unificada; completa, segura e coerente é uma 
fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e 
representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma 
multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com 
cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos 
temporariamente  (HALL, 2002, p.13).  
 
Diante de todo o processo e ambiente que cerca o jornalista “só é possível 
(colher a verdade) quando se analisam os contextos social, cultural e político em que 
um fenômeno particular existe, assim como o próprio fenômeno” (BAUMAN, 2005, 
p.8). Fica claro o ideal que a lei e o código de ética propõem não dá conta a toda 
complexidade que a questão envolve.   
 
(…) quanto mais um problema é colocado em foco, tanto mais as áreas 
circundantes de conhecimento se tornam embaraçadas para os indivíduos 
que delas se ocupam, e tanto menos é provável que eles sejam capazes de 
antever as consequências de sua contribuição para além da esfera 
particular de sua aplicação (GIDDENS, 2002, p.35). 
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Evidentemente o olhar deve ser mais abrangente, pois mesmo com o que a 
lei determina, a “crise” gerada não deveria acontecer, pois a administração pública 
não tem outra opção senão o cumprimento da lei, fazer unicamente o que as leis 
impõem, mas a vida cotidiana e as ações obedecem outra lógica. Mesmo que isso 
ocorresse, no atual contexto não se teriam as garantias necessárias em prol do 
interesse público. 
 
Numa sociedade que tornou incertezas e transitórias as identidades sociais, 
culturais e sexuais, qualquer tentativa de “solidificar” o que se tornou líquido 
por meio de uma política de identidade levaria inevitavelmente o 
pensamento crítico a um beco sem saída (BAUMAN, 2005, p. 12). 
 
Todavia, como as intuições públicas são governadas por agentes políticos, 
esses, em muitos casos, acabam utilizando da estrutura pública para fins políticos. 
Como relata Gomes (2011, p.90), “o estado é organismo a ser parasitado por grupos 
de interesses e indivíduos dedicados a coisa pública em coisa própria.”  
Nesse sentido, o jogo da identidade para o jornalista é constante, e assumir 
demasiadamente uma das partes pode ser um risco.  
  
Desse modo à dificuldade já não é descobrir, inventar, construir, convocar 
(ou mesmo comprar) uma identidade, mas como impedi-la de ser 
demasiadamente firme e aderir depressa demais ao corpo “(...) o eixo da 
estratégia da vida pós-moderna não é fazer a identidade deter-se – mas 
evitar que se fixe” (BAUMAN apud MOCELLIM, 2008, p.23). 
 
Esse fator liga a outro ponto que são as transformações as quais os sujeitos 
estão passando e as transformações que o afetam. 
 
Em nosso mundo de “individualização” em excesso, as identidades são 
bênçãos ambíguas. Oscila, entre o sonho e o pesadelo, não há como dizer 
quando um transforma o outro. Na maior parte do tempo, essas duas 
modalidades líquido-modernas de identidade coabitam, mesmo que 
localizadas em diferentes níveis de consciência. Num ambiente de líquido-
modernas, as identidades talvez sejam as encarnações mais comuns, mais 
aguçadas, mais profundamente sentidas e perturbadoras da ambivalência. 
É por isso, diria eu, que estão firmemente assentadas no próprio cerne da 
atenção dos indivíduos líquido-modernos e colocadas no topo de seus 
debates existências (BAUMAN, 2005, p.38). 
 
Na ambivalência apresentada, contrapõe-se o interesse público ao interesse 
partidário, a comunicação pública à comunicação política e o jornalismo à assessoria 
de comunicação. Tendo como base as leis apresentadas, a análise é de suma 
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importância pelo fator social que envolve o debate, pois nesse ponto, entender essa 
questão identitária é pensar o bem público, tendo em vista que “a identidade muda 
de acordo com a forma como o sujeito é interpelado ou representado, a identificação 
não é automática, mas pode ser ganhada ou perdida” (HALL, 2002, p.21). 
Assim, o sujeito jornalista/assessor pode viver em constante crise pela 
instabilidade de assumir uma posição, uma identidade fixa. “Os projetos de vida 
vitalícios, hoje, já não são bem acolhidos. Uma identidade coesa, fixada, 
solidamente construída é vista, atualmente, como um fardo, uma limitação da 
liberdade” (MOCELLIM, 2008, p.28). 
 
 
3.5  O SUJEITO E AS MÚLTIPLAS RELAÇÕES 
 
 
Hall (2004) divide em três fases: o sujeito do iluminismo, esse cujo eu está 
em si, um sujeito unificado. “O centro social do eu era a identidade de uma pessoa. 
O sujeito permanecia o mesmo - contínuo ou “idêntico” a ele – ao longo da 
existência do indivíduo” (HALL, 2004, p.11). Passado esse período, veio a 
concepção do sujeito sociológico, acarretando uma mudança da centralidade a qual 
o sujeito do iluminismo tinha, passando-se a admitir a relação do eu com o outro, em 
sua relação com a sociedade e o ambiente que o cerca. 
 
A identidade é formada na “interação” entre o eu e a sociedade. O sujeito 
ainda tem um núcleo ou essência interior que é o “eu real”, mas este é 
formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais 
“exteriores” e as identidades que esses mundos oferecem (HALL, 2004, p. 
11).  
 
Passado esse processo, surge a nova concepção do eu, não mais 
centralizado, não mais nas relações individuais e sociais, mas um sujeito sem uma 
identidade fixa, a identidade torna-se uma “‟celebração móvel‟: formada e 
transformada em relação às formas pelas quais somos representados ou 
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam. (...) É definida historicamente, 
e não biologicamente” (HALL, 2004, p.11). 
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Esse novo eu, não mais fixo e moldado, transporta para o indivíduo nas suas 
mais diversas relações, o que é descolado para o sujeito enquanto profissional, o 
jornalista, também passa por esse processo, a vida profissional também é afetada.  
Tendo ainda como agravante o contexto atual no qual se encontra a esfera 
pública.  
 
O esvaziamento das instituições democráticas e para a privatização da 
esfera pública, que parece mais talk-show em que todo mundo vocifera as 
suas próprias justificativas sem jamais conseguir produzir efeito sobre a 
injustiça e a falta de liberdade existentes no mundo moderno (BAUMAN, 
2005, p.11). 
 
Mais uma vez, fica evidente que o sujeito/profissional de comunicação fica 
compelido no seu ambiente, sendo afetado constantemente pelo contexto social e as 
transformações, sobretudo as relações políticas.  
 
(...) a debilidade do conjunto de crenças, símbolos e normas que une todos 
os membros da sociedade politicamente organizada, e a riqueza, densidade 
e diversidade dos símbolos identitários alternativos (étnicos, históricos, 
religiosos, sexuais, linguísticos, etc) (BAUMAN, 2005, p.87). 
 
Nessa conjuntura, de esvaziamento da esfera pública e da debilidade das 
crenças e símbolos, pode-se perceber o jornalista compelido pelo sistema que o 
cerca, tendo em vista a natureza do trabalho por ele executado. 
Além disso, as exigências profissionais também o colocam em jogo, sendo 
mais um ponto no processo da crise identitária do jornalista que atua em órgão 
público. 
 
De fato, a mudança obsessiva e compulsiva (chamada de várias maneiras: 
“modernização”, “progresso”, “aperfeiçoamento”, “desenvolvimento”, 
“atualização”) é a essência do modo moderno de ser. Você deixa de ser 
“moderno” quando para de “modernizar-se” quando abaixa as mãos e para 
de remendar o que você é e o que é o mundo a sua volta (BAUMAN, 2005, 
p.90). 
 
Corre-se o risco das pressões envolvidas para o exercício profissional, 
influenciar o jornalista a deixar de ser útil, caso ele não assuma uma postura 
“moderna”, de aperfeiçoar-se. Sabe-se que as redes sociais, principalmente, o 
Facebook, estão presentes na vida dos cidadãos e cada vez mais as instituições 
utilizam-no como ferramenta de interação e comunicação, em uma relação 
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instituição-usuário e vice e versa. Com isso, não só as pessoas de forma em geral 
mantêm perfis na rede social, mas também empresas e órgãos públicos criam seus 
perfis, conhecidos como Fanpages.  
Assim, o profissional obriga-se a se relacionar com o mundo a volta, não tem 
o direito de não seguir esse caminho, está compelido pelo processo. 
 
 




Pensar a identidade a partir do ponto de vista proposto é um campo minado, 
por esse fator não se pode determinar ou fixar uma identidade ao profissional de 
comunicação atuante em um órgão público. Contudo, é evidente que o debate é 
extremamente importante, tendo em vista os múltiplos interesses regidos pela 
administração pública, principalmente, os interesses políticos partidários, os quais 
podem desviar o papel social de um servidor público. 
Como explicitado, qualquer informação veiculada ou disponibilizada que 
parte da administração pública deveria ter o interesse público como primordial, mas 
como o ideal nem sempre representa o que de fato ocorre na sociedade, cabe ao 
próprio profissional solucionar a crise identitária possível de ocorrer, pois essa crise 
só vai compelir o sujeito se esse for levado a essa reflexão; é a crise que “aciona” a 
busca pela identidade. 
Levando em consideração tudo o que envolve essa relação 
jornalista/assessor, político/público, interesse partidário/interesse público, o referido 
debate torna-se também uma questão social, a saliência de uma identidade mais 
jornalística culmina para um ganho da sociedade.  Por isso, essa relação de reiterar 
os aspectos envolvem o conflito existente, na argumentação do trabalho, para 
explicitar os vários aspectos nesse jogo, que não são poucos e afetam diretamente a 
todos. 
Mesmo não tendo como definir uma identidade única e fixa, pois ela se 
transmuta todo momento e, embora o profissional de comunicação do órgão público 
tenha um importante papel nessa questão identitária, não se pode deixar de levar 
em consideração os próprios interesses desses profissionais, como colocado pelos 
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diversos autores: a vida, o passado e o contexto social de cada indivíduo colaboram 
para uma determinada identidade, logo, jornalistas mesmo concursados, podem 
assumir um papel mais político partidário, apesar da determinação legal, com o 
código de ética e o interesse público.  
Por esses fatores, é importante reiterar que pensar a questão da identidade 
do profissional responsável pela comunicação dos órgãos públicos é pensar na 
sociedade, no interesse público. Assim, não cabe colocar em dois polos efetivos ou 
comissionados, jornalistas e assessores, o ponto crucial dessa “crise” é o fato do 
profissional que exerce a função esteja comprometido com a deontologia do 
jornalismo. 
Cabe ressaltar ainda que toda essa reflexão acerca da comunicação pública, 
identidade e jornalista, abarca uma discussão ainda mais ampla que será 
compreender como esses elementos estão organizados dentro dos Portais de 
Transparência e como a Lei de Acesso à Informação (LAI) regula esses portais. 
Essas discussões serão abordadas no capítulo seguinte, ao referir-se ao 
olhar para o cidadão, na questão de empreender sentido nas informações 
apresentadas, uma comunicação horizontal, considerando a transparência ativa. Já 
na transparência passiva, o capítulo 6 trata a usabilidade dos sítios, por meio dos 
pedidos de informação. 
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4 A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E OS PORTAIS DA TRANSPARÊNCIA 
 
 
Promulgada em 18 de novembro de 2011, a Lei Federal n° 12.527, chamada 
Lei de Acesso à Informação (LAI), a qual regula o acesso a informações da União, 
Estado, Distrito Federal e Municípios é um dos marcos democráticos brasileiros, 
pós-constituição de 1988. Responsável pela obrigatoriedade da prestação de contas 
e o fornecimento de informação ao cidadão, pelos órgãos públicos integrantes da 
administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, Judiciário e o Ministério Público, além das autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Com a promulgação da lei, os órgãos públicos criaram os Portais da 
Transparência, websites que contém essas informações de forma espontânea.  
Assim, a lei vem como um instrumento de comunicação pública, cujos 
princípios que a norteiam são condizentes com essa área da comunicação, como 
explicita Matos (2012, p.4) “(...) o verdadeiro sentido da comunicação pública estatal, 
que é o do interesse público. O poder público tem a obrigação de prestar contas à 
sociedade e ao cidadão, razão de sua existência.” Com isso, faz-se necessário 
verificar a aplicabilidade da lei, já que a efetivação vem como meio da prática de 
comunicação pública.   
 
 
4.1  A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 
 
Sendo um direito fundamental do cidadão, o acesso à informação dos 
órgãos públicos foi regulamentado com a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, chamada de Lei de Acesso à Informação (LAI). Com ela, todo cidadão tem o 
direito ao acesso à informação. Essa regulamentação surge com outros dispositivos 
legais, principalmente, com a Constituição Federal, conforme consta na própria lei.   
 
LEI n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Regula o acesso a informação 
previsto no inciso XXXIII do art. 5° , no inciso II do § 3° do artigo 37 e no § 
2° do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990; revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
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dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e da outras 
providências  (Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Regula o a 
acesso a informações).      
 
Percebe-se na regulamentação, que o texto jurídico está centrada em 
artigos da Constituição Federal, os quais já tratavam do tema, mas necessitavam 
desse ordenamento, assim, as bases para a LAI foram constituídas a partir dos 
seguintes pontos: 
 
Art, 5° - XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado.  
Art, 37° – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência (...). 
§ 3° - A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
II – o acesso dos usuários a registro administrativo e a informações sobre 
atos do governo.  
Art, 216° - § 2° XXXIII – Cabem à administração pública, na forma da lei, a 
gestão da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitam (BRASIL, 2001, p. 17, 40, 41, 124). 
 
Com isso, mesmo havendo dispositivos legais já existentes como os artigos 
presentes na Carta Magna para o acesso à informação, a lei veio para regular e dar 
o direcionamento necessário à população, de modo a promover o acesso à 
documentos e informações públicas. Para tanto, em seu art. 3°, da Lei nº 
12.527/18/11, esclarece os mecanismos da LAI.  
 
Art. 3° Os procedimentos previstos nesta Lei destina-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes: 
I – observância da publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção; 
II – divulgação de informações de interesse público, independente de 
solicitação;  
III – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação; 
IV – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública;  
V – desenvolvimento de controle social da administração pública. 
(Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Regula o acesso à 
informação). 
 
A administração pública fica obrigada a dar publicidade a suas ações, 
mesmo sem prévia solicitação, tendo como base o princípio da Publicidade. Outro 
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fato relevante tal qual é o sigilo ser uma exceção, assim, grande parte das 
informações devem ser disponibilizadas para o cidadão.  
Nesse sentido, a LAI traz três pontos essenciais para o presente trabalho: o 
primeiro é o acesso à informação, o segundo é a importância do interesse público 
sobre qualquer outro que possa permear a administração pública, e o terceiro é a 
disponibilização desses dados sem prévia solicitação dispostos em “meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação” (Lei nº 12.527/18/11 - art. 
3°, III, disponível em: www.planalto.gov.br). 
Essa tipificação apresenta algo novo e de suma importância: o uso da web 
como mecanismo de participação social e exercício democrático, como destaca 
Lemos e Levy: “(...) podemos dizer que entramos numa época em que a democracia 
e o ciberespaço vão se engendrar mutuamente em um círculo autocriativo e global” 
(2010, p.55).  
E, nesse caso, o acesso e a web são os pontos centrais, tendo em vista que, 
por força da lei, os seguintes órgãos são submetidos a ela:  
 
Os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do 
Ministério Público; as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta e indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Município. Art. 
2° Aplicam-se as disposições dessa Lei, no que couber, às entidades 
privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização de ações de 
interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 




Grande parte das informações da administração pública e órgãos e 
entidades que recebem dinheiro público ficam submetidos à LAI. Para tanto, o meio 
para a prestação de contas, ao menos das informações que são obrigatoriamente 
disponibilizadas, é a internet. A Controladoria Geral da União, em material para 
esclarecimento acerca do assunto, esclarece que “órgãos e entidades públicas 
devem divulgar informações de interesse coletivo (...). Isto deverá ser feito através 
de todos os meios disponíveis e obrigatoriamente em sítios da internet”6. 
                                                 
5
Lei 12.527/18/11/11 - art. 1°, I e II e art. 2°, disponível em: <www.planalto.gov.br>. 
 
6
 CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO. Acesso à Informação Pública: uma introdução à Lei n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011. Brasília, 24/11/2011. Base de dados. Disponível 
em:<http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov/publicacoes/CartilhaAcessoaInfor
macao.pdf.> Acesso em: 03 ago. 2013) 
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Com a regulamentação, a web apresenta papel fundamental na aplicação da 
lei devido a obrigatoriedade da disponibilização dos dados na internet. Por esse 
motivo, em 2004, o Governo Federal lançou o Portal da Transparência – 
www.transparencia.gov.br, que permite obter informações atualizadas sobre os 
gastos governamentais, além de informações sobre valores transferidos para outros 
órgãos e instituições. No entanto, com a regulamentação da LAI, foram criados 
muitos outros portais de transparência, uma vez que apenas os municípios com 
menos de 10 mil habitantes ficaram desobrigados de lançar os dados na rede 
mundial de computadores. 
 
 
4.2  A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A INTERNET 
 
 
Para a Controladoria Geral da União (2011), a implementação de um 
sistema de acesso à informação tem como um dos principais objetivos vencer a 
cultura do segredo, a qual parte do princípio que a circulação das informações pode 
representar riscos, favorecendo a criação de obstáculos para a disponibilização das 
informações. Assim, os chamados portais da transparência vieram como ambiente 
para tal abertura, como mecanismos de acesso fácil à informação. Servindo para um 
maior controle social da coisa pública, possibilitando também ao cidadão fazer o 
controle e a fiscalização dos gastos dos governos e entidades que recebem recursos 
públicos. 
 
Quanto maior a diversidade de mensagens e de participantes, mais alta 
será a massa crítica da rede e mais alto o valor. A coexistência pacífica de 
vários interesses e culturas na Rede tomou forma da WorldWide Web – 
www (rede de alcance mundial), uma rede flexível formada por redes dentro 
da Internet onde instituições, empresas, associações e pessoas físicas 
criaram os próprios sítios (sites) (CASTELLS, 1999, p.439-440).  
 
Nessa relação de interesses e por força da lei, os portais da transparência 
estão geralmente atrelados aos sítios oficiais dos órgãos ao qual fazem parte, como 
demonstrado na FIGURA 1 que apresenta o sítio da prefeitura de Nova Trento/SC7. 
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FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA NO SÍTIO DA PREFEITURA DE 
NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da prefeitura de Nova Trento/SC 
 
Com a internet, as instituições conseguiram um espaço no meio virtual e no 
âmbito público, como destaca Lemos e Levy (2010, p. 60), “para melhor ou para 
pior, o fato é que a evolução do espaço midiático criou as condições para uma nova 
relação entre espaço público e a interação comunicativa”. Nesse seio que a LAI 
surge, com a evolução tecnológica, presente nos vários âmbitos da sociedade. “Hoje 
existem milhares de usuários de redes no mundo inteiro, cobrindo todo espectro da 
comunicação humana, da política e da religião ao sexo à pesquisa” (CASTELLS, 
1999, p.439). 
Essa ascensão tem proporcionado uma nova característica, uma 
participação cidadã via web.  
 
A esfera pública digital encontra-se agora presa a uma viva tensão. De um 
lado, pela primeira vez na história da humanidade, o conjunto de memória e 
da comunicação mundial encontra-se reunido no mesmo ambiente técnico 
interconectado (LEMOS; LEVY, 2010, p.16). 
 
É esse meio técnico que deve ser analisado de forma cuidadosa, pois 
mesmo com a lei obrigando a divulgação das informações, não se pode perder de 
vista que as tecnologias, ou mesmo as novas tecnologias, não determinam as 
mudanças, como o fato de maior acesso à internet, a obrigatoriedade de divulgação 
das informações. Vai culminar com uma participação mais efetiva a própria ação 
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humana. Um ponto importante para tal compreensão, como destaca Levy (2009), a  
“(...) emergência do ciberespaço acompanha, traduz e favorece uma evolução geral 
da civilização. Uma técnica é produzida dentro de uma cultura, e uma sociedade 
encontra-se condicionada por sua técnica“.  
Levy esclarece que a técnica condiciona, cria meios, mas não determina 
uma transformação. Em uma visão mais crítica sobre o assunto, Wolton (2003) 
salienta que a verdadeira capacidade em solucionar os problemas está no ser 
humano, não podendo ter a técnica a competência para tal. Além disso, o autor 
questiona o papel do determinismo tecnológico.   
  
(...) A internet uma verdadeira revolução que fará surgir uma “nova 
sociedade”, simplesmente porque supõe que a tecnologia vai mudar 
diretamente a sociedade e os indivíduos. Eles estão alinhados, na 
realidade, com a tese do determinismo tecnológico segundo o qual uma 
revolução nas técnicas provocaria uma revolução na estrutura global das 
sociedades (WOLTON, 2003, p.14). 
 
Mesmo a internet tendo um índice de introdução mais veloz que qualquer 
outro meio de comunicação na história (CASTELLS, 1999), não deixa de 
corresponder a um sistema sociotécnico, assim sendo, o homem é o grande 
responsável e tem um papel central para mudanças e transformações, não as 
máquinas. Vale lembrar que a comunicação teve uma evolução em dois sentidos: 
uma refere-se às questões técnicas; e a outra ligada às questões que refletem os 
valores de uma sociedade mais democrática (WOLTON, 2003) como, por exemplo, 
a própria Lei de Acesso à Informação.  
É inegável a importância da web e as possibilidades que acarreta para a 
cidadania. Para Matos (2009), ela vem para colaborar com o capital social, conceito 
inicialmente abordado por Bourdieu que vislumbra como os indivíduos atuam em 
grupos para atingir metas e objetivos, tanto individuais como coletivos.     
 
(...) A internet suplementaria e ampliaria o capital social ao se adicionar à 
configuração existente de comunicação e mídia, para facilitar as relações 
sociais correntes e os movimentos seguidos de engajamento cívico e 
socialização. Em resumo, a internet suplementaria o capital social aliando-
se, por exemplo, ao contato telefônico e à relação face a face para reforçar 
ou mesmo ampliar os contatos sociais e o envolvimento cívico existente; 




São essas relações e o envolvimento cívico, acrescidos da internet, que “em 
suas diversas encarnações e manifestações evolutivas, já é o meio de comunicação 
interativo universal via computador da Era da Informação” (CASTELLS, 1999, 
p.433). 
Nesse conjunto de relações sociais, interatividade e internet que, segundo 
Lemos e Levy (2010), surge a esfera pública digital.  
 
No que diz respeito aos efeitos sobre a democracia, essa transformação da 
esfera pública me parece afetar positivamente os quatros domínios 
estreitamente independentes, que são as capacidades de aquisição de 
informação, de expressão, de associação e de deliberação dos cidadãos. 
(LEMOS; LEVY, 2010, p.14). 
 
 Essa nova esfera vem se ampliando devido à evolução das novas 
tecnologias da informação. 
 
Ademais, a nova forma de se comunicar na web também foi favorecida pela 
ampliação do acesso à internet, pela diminuição dos custos de acesso, pela 
instalação de pontos gratuitos pelas prefeituras ou organizações não 
governamentais, assim como pela propagação da conexão sem fio (wi-fi) 
(CASTELLANO, 2011, p.185). 
 
Verifica-se que a comunicação passou por um processo evolutivo, com o 
telefone, o rádio, a televisão, a informática e os multimeios. Todos esses fatores 
contribuíram para o crescimento da esfera pública digital e do acesso à informação. 
Nessa multiplicidade, a Lei de Acesso à Informação surge, nessa relação de esfera 
pública digital e informação. 
Esse conjunto evolutivo criou as condições ideais para o referido texto 
jurídico, principalmente, à chamada transparência ativa, ou seja, “a Administração 
Pública divulga informações à sociedade por iniciativa própria, de forma espontânea, 
independente de qualquer solicitação” (Controladoria Geral da União, 2011). Nesse 
sentido, as instituições passaram a disponibilizar uma série de dados para a 
população e, ainda, com a “utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação”8, fez com que ocorresse um excesso de informações 
presentes nos portais da transparência.   
  
 
                                                 
8
 Lei 12.527 de 18/11/11 – art. 3°, III, disponível em: www.planalto.gov.br 
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4.3  TRANSPARÊNCIA ATIVA E OPACIDADE 
 
 
Uma das questões centrais da Lei nº 12.527, de 18/11/11, é dar mais 
transparência na aplicação dos recursos que são utilizados pela administração 
pública, possibilitando ao cidadão verificar os gastos realizados pelos gestores 
públicos. É de suma importância todo esse processo, o qual envolve cidadania, 
democracia e a utilização de meios tecnológicos, portanto, essas questões devem 
ser analisadas de forma crítica. Por mais que os recursos técnicos permitam um 
maior acesso às informações públicas e uma lei determine as condições para tal, os 
cidadãos ainda relacionam-se com o meio político, como Gomes (2011) lembra: 
 
(...) a política contemporânea, do exercício do governo à disputa eleitoral, se 
estabelece numa estreita relação com a comunicação de massa. Ganha 
ares de evidência comum o fato de que grande parte da ação política se dá 
em relação com a comunicação, que os agentes políticos (mesmo aqueles 
da sociedade civil) tendem a atuar para a esfera de visibilidade pública 
controlada pela comunicação (GOMES, 2011, p.23). 
 
Por essa relação com a comunicação de massa e as relações políticas que 
envolvem a chamada transparência pública, não se pode pensar que essa se dá de 
forma plena, sem barreiras e obstáculos, pois ao mesmo tempo em que os agentes 
políticos buscam visibilidade, eles também atuam em sentido inverso, atuando para 
“camuflar” informações que julguem estratégicas. Isso ocorre em questões que nem 
sempre são de interesse público, podendo ser na aplicação de recursos e na 
disponibilidade desses dados, mesmo com a lei.  
 
A extraordinária abertura da um espaço de informações interativas pela 
internet não altera fundamentalmente a relação bastante complicada dos 
indivíduos com a cadeia informação-poder-segredo-boato (WOLTON, 2011, 
p.35).  
 
Assim como destaca Wolton (2003), muito do que se apresenta acontece 
por meio dos discursos, mas não como ação prática. Existem cada vez mais 
mecanismos de burocracia, filtros e regras, os quais acabam protegendo aspectos 
que não se quer evidenciar, criando-se mais alternativas para que a transparência 
não aconteça de fato.    
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Pela abundância os sistemas de informação relembram um pouco os 
hipermercados, é “o grande consumo” de informação e de comunicação. A 
fatura está disponível a todos sem hierarquia, nem competência com a ideia 
que trata de um espaço transparente. Compreende-se que isso nutra doces 
utopias (WOLTON, 2003, p.85).  
 
A disponibilidade dos dados não vai acarretar em uma transparência, isso é 
o que Wolton se refere às “doces utopias”, ou seja, um espaço de efetiva 
transparência é utópico. Além disso, “tornar público tudo o que nos diz respeito e 
aos outros não é um avanço. Nem tudo é transparente e imediatamente 
compreensível” (WOLTON, 2011, p. 41). 
Não se pode negar a importância da LAI para a sociedade brasileira, mas a 
questão central é de como ela pode ser bem aplicada e utilizada por essa 
sociedade, pois percebe-se que uma transparência meramente pura não existe, 
sobretudo quando outros fatores ou interesses estão atrelados.   
 
O que a máquina permitirá simplificar e tornar mais direto e transparente, de 
um lado, será ao contrário mais regrado, mais fechado, mais codificado de 
outro. Os sociólogos demonstram isso muito bem: quanto mais 
transparência, mais há rumores e segredos (WOLTON, 2003, p.106).   
 
Mesmo com consciência de que a informação produzida, guardada, 
organizada e gerada pelo Estado é um bem público (Controladoria Geral da União, 
2001) - e deve estar disponível em meio de fácil acesso, a publicação das 
informações é uma determinação legal - a transparência, como acredita-se que 
existe, não é de fato. Sempre haverá mecanismos e meios para certas 
obscuridades. 
 
Não somente as máquinas forçosamente não simplificam as relações 
humanas e sociais, não somente elas não abolem o tempo, como às vezes 
elas ampliam a burocracia humana. E nada seria mais falso do que imaginar 
uma sociedade onde a burocracia desapareceria no momento em que cada 
um pudesse tudo fazer a partir do seu terminal. É esquecer a história: os 
homens, as organizações, as instituições inventam sem cessar processos 








4.4  INFORMAÇÃO QUE NÃO COMUNICA 
 
 
A base central da Lei nº 12.527, de 18/11/11, é o acesso à informação, a 
própria lei apresenta uma conceituação. “Informação: dados, processados ou não, 
no que podem ser utilizados para a produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato”9. A preocupação maior está em 
apenas fornecer os dados e a informação. O artigo 5° apresenta um ponto que 
complementa a forma dessa informação: “É dever do Estado garantir o direito à 
informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” 10. 
Nota-se que a lei, nesse sentido, expõe duas condições primordiais: 
primeiramente, a disponibilidade das informações e, a segunda, o modo como essa 
deve ser apresentada. Mas de fato, mesmo com essa disponibilização legal, não 
existe a garantia de que a população compreenda de forma clara o sentido das 
informações apresentadas, nem mesmo que aconteça em linguagem clara e 
objetiva, a ponto de gerar compreensão. Para que a lei avance como se pretende, é 
preciso passar da informação para a comunicação. 
 
O futuro está na problemática da comunicação, ou seja, das condições de 
aceitação e de negociação pelos receptores das informações oriundas de 
todos os lados. Esse será o desafio essencial. A informação tornou-se 
abundante; a comunicação, uma raridade. Produzir informações e a elas ter 
acesso não significa comunicar (WOLTON, 2011, p.16). 
 
Wolton (2011) esclarece que o aumento na circulação de informações vem 
crescendo de forma igualitária, mas esse fator não garante o aumento na 
comunicação e muito menos a compreensão. 
É essencial essa transformação para a comunicação, tendo em vista que a 
própria concepção da informação não se relaciona com o fato do seu entendimento. 
“Quem fala em precisão e economia, fala em quantificação da informação. O 
processo básico da Teoria da Informação se refere sempre à quantidade de 
informação e não à sua qualidade, o seu conteúdo e significado” (PIGNATARI, 1968, 
p.16). Assim, a questão da transparência e da claridade que o texto jurídico trata 
                                                 
9
 Lei 12.527 de 18/11/11 – art. 3°, I, disponível em: www.planalto.gov.br 
 
10
 Lei 12.527 de 18/11/11 – art. 5°, disponível em: www.planalto.gov.br 
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pode favorecer certas obscuridades, pois assim prevalece a quantidade, em relação 
à qualidade ou outros aspectos que podem comprometer a compreensão das 
informações apresentadas. 
Com a obrigatoriedade do acesso à informação e os portais da 
transparência, percebe-se um grande número de informações disponíveis, mas 
pouca compreensão sobre essas, precária produção de sentidos ou conhecimento. 
“(...) A informação é tratada segundo a definição clássica que remete à unidade e à 
mensagem. A comunicação, em contrapartida, remete à ideia de relação, de 
compartilhamento, de negociação” (WOLTON, 2011, p.17).  
Nesse sentido, precisa-se avançar, pois a comunicação é bem mais 
complexa que a informação. 
 
Para haver comunicação é necessário uma ligação entre o emissor, a 
mensagem e o receptor, quer dizer uma representação de quem diz o que, 
a quem, por qual mensagem, com qual intenção e através de qual recepção 
(WOLTON, 2003, p.99).  
 
Esse processo múltiplo e complexo deve ser levado em consideração, o 
ponto para que LAI seja um meio de controle dos gastos públicos, tento em vista que 
o grande número de informação não significa, necessariamente, um processo 
comunicativo. “A aceleração da produção e da transmissão de um número crescente 
de informação não é mais o suficiente para criar aumento da comunicação. (...) Por 
haver cada vez mais informação circulando que cada vez há mais incomunicação” 
(WOLTON, 2011, p. 16-17). 
Verifica-se, dessa forma, a existência de uma superabundância de 
informações, embora sem os mecanismos necessários para a compreensão. Essa 
revolução da informação, como cita Wolton (2011), traz alguns problemas.  
 
A revolução da informação esbarra em dois obstáculos. O primeiro, como 
vimos, diz respeito à comunicação, ou seja, à relação com os outros, e à 
incomunicação. (...) a abundância de informação cria imperativamente a 
necessidade de conhecimentos para compreendê-las (WOLTON, 2011, 
p.71). 
 
Nota-se: não é a velocidade e nem a quantidade de informações que vão 
proporcionar compreensão às informações contidas nos portais da transparência. 
Outro aspecto que favorece a incompreensão, ou que gera a incomunicação, são as 
escolhas lexicais encontradas nos portais. 
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4.5  PALAVRAS QUE DIFICULTAM A COMPREENSÃO 
 
 
As questões envolvendo a educação no Brasil sempre foram emblemáticas, 
mesmo com os avanços ocorridos nos últimos anos, muitos problemas persistem. 
Um deles está na compreensão dos signos, passando da decodificação da palavra 
para a compreensão e formulação de sentido. Giannotti (2004) trata muito bem 
dessa questão, relatando diversos casos de incompreensão, quando fala da 
importância da linguagem simples para a compreensão de todos. “Uma coisa é 
obrigatória: traduzir. Como? Da maneira mais adequada à compreensão. Um 
traduzir que não seja empobrecer o pensamento original” (GIANNOTTI, 2004, p. 
110).  O autor utiliza o termo „traduzir‟ para a necessidade de deixar os termos de 
forma clara, simples, compreensíveis para a maioria das pessoas.                                                                        
No caso da LAI, mesmo com a determinação legal para que as informações 
estejam dispostas em uma linguagem de fácil compreensão, isso nem sempre 
acontece - ao menos com os portais das prefeituras de Nova Trento/SC, 
Itapema/SC, Itajaí/SC e Joinville/SC. A FIGURA 2 apresenta a página do Portal de 
Transparência da prefeitura de Joinville-SC. 
 
 
FIGURA 2 - PÁGINA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA DE JOINVILLE/SC – 
LINK “DESPESA” 
FONTE: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA DE JOINVILLE/SC . 
 
Observa-se as diversas informações no portal, como o exemplo apresentado 
na FIGURA 2, o link sobre as despesas municipais não demonstra de forma clara os 
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gastos do executivo municipal. Além de expressões pouco ligadas à população em 
geral, tais como: juros e encargos da dívida, outras despesas correntes, despesas 
de capital, inversões financeiras, amortização da dívida e reserva de contingência. 
Percebe-se que as expressões condizem com o pensamento dos autores, 
como também cita Pignatari (1968).  
 
A formação de uma mensagem – uma palavra, uma cadeia de palavras, por 
exemplo – implica seleção de sinais de uma certa fonte (alfabeto), numa 
certa ordem; isto significa que podemos estabelecer diversos graus de 
aproximação a uma língua ou a um texto, estatisticamente falando  
(PIGNATARI, 1968, p.41). 
 
 
Uma combinação estatística que não está ligada à compreensão, mas ao 
mesmo ponto, essas combinações devem fazer sentido, fazer parte da linguagem do 
receptor.  
 
Não há informação possível fora de um sistema qualquer de signos ou 
sinais; inversamente, a introdução de um signo novo no sistema implicará, 
num primeiro momento, certo grau de “inteligibilidade” desse mesmo signo 
face ao repertório ou sistema de signos existentes (PIGNATARI, 1968, 
p.41). 
 
Esse sistema, como demonstrado, não necessariamente implica em uma 
relação de significação por parte do receptor, por isso a importância de existir a 
comunicação.  
 
A informação é a mensagem. A comunicação é a relação, que é muito mais 
complexa. (...) Algo bem distante do discurso em favor da informação e 
contrário da comunicação. Não é possível estabelecer uma hierarquia. 
Devemos pensá-la em conjunto, a comunicação exigindo um tratamento um 
pouco mais complexo por dizer respeito às questões da relação, da 
alteridade e do receptor (WOLTON, 2011, p.12-13).        
    
Assim, a informação é necessária, contudo é preciso avançar para a 
comunicação, principalmente, no que se pretende com a Lei de Acesso à 
Informação.  Termos como inversões financeiras, amortização da dívida e reserva 
de contingência devem fazer sentido para o receptor, não apenas uma linguagem 
financeira que exclui e contribui para obscuridades que não devem fazer parte da 
administração pública, como também para a aplicabilidade da lei.  
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4.6  PASSOS A PERCORRER 
 
 
É inegável a importância da LAI para a sociedade brasileira, mas é 
necessário avançar para que o controle social com os gastos públicos aconteça de 
fato. Outro fator que deve ser levado em consideração é a utilização das novas 
tecnologias para acesso à informação dos órgãos públicos e em diversos setores da 
sociedade. “Um intervalo cuja característica é a transformação de nossa “cultura 
material” pelos mecanismos de um novo paradigma tecnológico que se organiza em 
torno da tecnologia da informação” (CASTELLS, 1999, p.67).   
Todo esse processo tecnológico colabora muito, embora não se pode deixar 
de considerar que toda tecnologia é um processo advindo do ser humano, então, a 
grande transformação estará também no homem. Para Wolton (2003), esse avanço 
tecnológico da comunicação está no âmbito da técnica mas, para o autor, a 
comunicação não pode ser considerada apenas com a técnica, são necessárias 
incluir as questões culturais e sociais. 
Mesmo com a importância das tecnologias de comunicação, a questão mais 
relevante é a maneira que cada cultura se utiliza das técnicas, transformando-as em 
bem para a sociedade.    
Com isso, o avanço tecnológico e as transformações sociais que se 
pretende com a lei, como o combate à corrupção (Controladoria Geral da União, 
2011). vai depender muito mais de como a sociedade vai agir. Como lembra Wolton, 
“pensar a passagem da informação à comunicação significa “destecnologizar” a 
comunicação, recolocando a técnica em seu devido lugar” (2011, p.29). 
Não se pode deixar de considerar que certas obscuridades devem ser 
perpassadas. “O que é impressionante, quanto aos tipos de informação, é que a 
multiplicidade destes dados se resume, no que concerne à oferta organizada pelas 
instituições” (WOLTON, 2003, p. 90). Essa organização feita pelas próprias 
instituições pode acarretar em interesses não comungados com os anseios da 
sociedade e com o interesse coletivo.  
 Outra barreira a ser superada é o excesso de informação, o modo de como 
transformar esse conjunto de informações em bem social. 
 
Para além desta utopia de informação livre desimpedida de qualquer 
coerção, existe esta outra utopia de uma acumulação sem limites de 
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informação. Como se o indivíduo pudesse desenvolver um apetite sem fim 
pelo conhecimento. Quando se reconhecerá que a questão da saturação de 
informação também faz parte dos problemas gerados pela expansão das 
redes (WOLTON, 2003, p.139). 
 
Com a presente análise no que se pretende com a LAI, vale o apontamento 
do Wolton: 
 
Não somente há um limite para a capacidade de absorção das informações 
e dos conhecimentos, como também há um limite para a relação entre 
informação e ação. Se uma é frequentemente a condição para a outra, não 
se deve crer que muitas informações permitam forçosamente agir melhor, 
nem que a comunicação possa substituir a ação (WOLTON, 2003, p.140). 
 
Portanto, é necessário avançar da informação para a comunicação, para um 
efetivo uso social dos portais da transparência, passando do cumprimento legal para 
o uso social. Além disso, existem as questões ligadas à semântica, a utilização de 
termos, ou mesmo explicações, das palavras presente nos portais, de modo que 
quem acessa tenha condições de compreensão acerca do conteúdo buscado ou 
visualizado. 
 
(...) o Estado democrático deve proteger e facilitar a formação da opinião 
pública contra influências perniciosas e de grupos de pressão com 
interesses ilegítimos, ou seja, defender o interesse público; além disso, ele 
tem que ser sincero e transparente, informando sobre tudo o que fez, 
inclusive seus erros e as medidas tomadas para corrigi-los (MATOS, 2012, 
p.10). 
 
Essa relação com a LAI é do ponto de vista ativo da lei, da informação 
disponibilizada espontaneamente, já a parte passiva - aquela que o cidadão solicita 




5 OBJETIVO EMPÍRICO E METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
 
Para o presente trabalho realizou-se um estudo de caso, uma vez que é um 
procedimento adequado à pesquisa pelo permitir “que os investigadores retenham 
características e significativas dos eventos da vida real” (Yin, 2010, p.24). E é nesse 
olhar para os acontecimentos do cotidiano, para a comunicação pública dos 
munícipios de Nova Trento, Itapema, Itajaí e Joinville que dá-se o estudo de caso.  
Um dos fatores relevantes acerca do estudo de caso é a possibilidade do 
trato com as diversas evidências que são apresentadas, além disso, há outros 
pontos relevantes, como destaca Yin. 
 
O estudo de caso é o preferido no exame dos eventos contemporâneos, 
mas quando os comportamentos não podem ser manipulados. O estudo de 
caso conta com muitas das mesmas técnicas que a pesquisa histórica, mas 
adiciona duas fontes de evidência geralmente não incluídas no repertório do 
historiador: observação direta dos eventos sendo estudados e entrevistas 
das pessoas envolvidas nos eventos (...) (YIN, 2010, p. 32). 
 
Nesse sentido, foram utilizadas várias técnicas, apresentadas a seguir, pois 
“um ponto forte da coleta de dados do estudo de caso é a oportunidade de usar 
diferentes fontes de evidência” (Yin, 2010, p.142).  
A abordagem teórica em relação à comunicação pública, apresentada no 
capítulo 2, é a concepção teórica do trabalho, fator essencial para o estudo de caso. 
“Os contatos de campo relevante dependem do entendimento – ou da teoria – do 
que está sendo estudado” (Yin, 2010, p.58).  
O capítulo 3 analisa a relação e o ambiente de trabalho do 
jornalista/assessor de comunicação que exerce suas funções na administração 
pública. Já o capítulo 4 trata da Lei de Acesso à Informação, no que se refere à 
transparência ativa, desnudando as barreiras possíveis de serem apresentadas. 
Após o estudo da Lei de Acesso à Informação, o capítulo 6, trata dos portais 
da transparência, apresentando os pedidos de solicitação de informação, na 
administração pública de Santa Catarina, com a estratificação das cidades citadas 
anteriormente. 
 
O estudo de caso é uma investigação empírica que – investiga um 
fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, 
especialmente quando – os limites entre o fenômeno e o contexto não são 
claramente evidentes (YIN, 2010, p. 39). 
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O capítulo 7 apresenta um olhar para os profissionais que fazem a 
comunicação nos órgãos públicos, trazendo também os conceitos acerca da análise 
do discurso, a qual será utilizada como base para a interpretação das entrevistas 
com os jornalistas. 
Todos esses fatores se unem de modo a colaborar para a compreensão da 
efetividade da comunicação pública nos municípios analisados. 
 
 
5.1  TÉCNICAS DE PESQUISA 
 
 
Para a validação da comunicação pública nos portais de transparência, 
iniciou-se a pesquisa com os pedidos de informação, pelos sítios das prefeituras. Os 
questionamentos enviados para a presente pesquisa, compreendidos pela Lei de 
Acesso à Informação, são entendidos como um dos aspectos efetivos da 
comunicação pública. Para tanto, estabeleceu-se uma amostragem dos munícipios 
de Santa Catarina, em uma pesquisa aleatória simples, estratificando para análise 
qualitativa quatro cidades, nas quais verificou-se a usabilidade de seus sítios e a 
facilidade em concretizar o pedido de informação (capítulo 6).  Ao expor as diversas 
formas de fonte de dados, Yin destaca que “cada uma dessas [fontes, arquivos, 
história, verbal e outras] podem ser modificadas, criando estratégias híbridas nas 
quais múltiplas fontes de evidência têm mais probabilidade de ser mais relevante” 
(YIN, 2010, p.142). 
Como a visão em relação à comunicação pública praticada é ampla, em 
outro ponto verifica-se como esses órgãos públicos respondem à sociedade por 
meio dos portais da transparência. Essa análise é essencial, uma vez que permite 
analisar se há uma relação de troca entre Estado e cidadão.  
 
Faz-se necessário adotar o verdadeiro sentido da comunicação pública 
estatal, que é o do interesse público. O poder público tem obrigação de 
prestar contas à sociedade e ao cidadão, razão de sua existência 
(KUNSCH, 2012, p.16).  
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Essa ação “de prestação pública das contas (accountability)” (MATOS, 2006, 
p.66) é um dos aspectos importantes da comunicação pública, já que a relação entre 
Estado/cidadão/Estado é mais ampla. 
Como já citado, o trabalho em questão trata da prática efetiva da 
comunicação pública nas prefeituras, pensando esse ambiente permeado por 
diversos interesses. “A estrutura de comunicação dos governos locais é organizada 
em assessorias de imprensa. Essa área revela um peso importante no processo de 
informação, bem como, na formação da imagem dos governantes” (FOSSATI, 2006, 
p.88). A imagem de um governante pode atribuir ao profissional de comunicação 
outro papel que não somente o interesse público, porém, além dos diversos 
interesses que podem afetar o trabalho do jornalista, a comunicação pública efetiva 
deve ter o cidadão como agente ativo, sendo parte central do processo 
comunicacional. 
Assim, para a percepção do ambiente de trabalho, das forças que se 
estabelecem nesse meio e das possíveis interferências, dentro das prefeituras e de 
como os profissionais de comunicação desses órgãos percebem e colocam o 
cidadão na prática profissional, tem-se como base de pesquisa a entrevista em 
profundidade, aplicada aos responsáveis pelo setor de comunicação das prefeituras 
em questão. Segundo Lane (1962). 
 
Uma das vantagens das entrevistas em profundidade é que elas são 
discursivas permitindo a cada entrevistado apresentar sua linha de 
argumentação, de modo que o entrevistador possa inferir as associações 
que faz em seus pensamentos oferecendo, inclusive, oportunidades para 
extensivas sondagens de opiniões, atitudes e valores dos participantes 
(LANE, 1962 apud VEIGA, 2001, p.5-6). 
 
Essa técnica em conjunto com a análise de discurso, possibilitará a 
compreensão de como os profissionais percebem a comunicação, avaliando como 
eles entendem a comunicação pública ou qualquer outra que se estabeleça nesse 
ambiente. Analisa-se, também, se os diferentes interesses existentes no ambiente 
de trabalho e a forma de contratação influenciam na prática profissional, além de 
verificar como o cidadão é inserido no processo comunicacional, se existe uma 
relação de troca entre estado/cidadão. Como explica Duarte (2011), a entrevista é 
indicada para as verificações descritas. 
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Seu objetivo está relacionado ao fornecimento de elementos para a 
compreensão de uma situação ou estrutura de um problema. […] 
Estabelecidas limitações e condições de realizações, a entrevista pode ser 
ferramenta bastante útil para lidar com problemas complexos ao permitir 
uma construção baseada em relatos da interpretação e experiências, 
assumindo-se que não será obtida uma visão objetiva do tema de pesquisa 
(DUARTE, 2011, p.63). 
 
A entrevista corrobora com aspectos centrais da pesquisa: da percepção 
dos profissionais de comunicação das prefeituras acerca da comunicação pública; 
se os portais existem apenas para o cumprimento da lei; se o interesse público se 
sobressai na atuação profissional; se as ligações contratuais interferem no exercício 
da profissão. 
Com as entrevistas, cruzam-se as informações resultantes das respostas 
obtidas por meio dos pedidos de informação das prefeituras estratificadas para 
estabelecer uma relação entre o relato dos profissionais e o que de fato tem-se 
como resposta das solicitações. Esse fator é pertinente, pois a “triangulação dos 
dados, encorajando a encontrar fontes múltiplas, mas que visem a corroborar o 
mesmo fato ou mesmo fenômeno” (YIN, 2010, p.143). 
A FIGURA 3 apresenta o esquema geral das técnicas de pesquisa. 
 
 
FIGURA 3 - TÉCNICAS DE PEQUISA 




5.2  A COMUNICAÇÃO PÚBLICA E OS PORTAIS DA TRANSPARÊNCIA 
 
 
A comunicação pública se relaciona com o interesse público (MATOS, 
1999). Além disso, as prefeituras têm, por obrigação legal, adotar em suas práticas a 
supremacia do interesse público (KOÇOUSKI, 2012, p.88). Dessa forma, a pesquisa 
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de como as prefeituras respondem ao cidadão analisa a efetivação da LAI, já que as 
mesmas têm por obrigação legal prestar informação ao cidadão, tanto de forma 
ativa, como passiva. Portanto, entende-se que a relação cidadão/prefeituras/cidadão 
é também uma ação de comunicação pública. 
Santa Catarina tem 296 municípios (IBGE, 2010) e quatro foram 
estratificados da amostra (169 municípios): Nova Trento, Itapema, Itajaí e Joinville. 
A cidade de Nova Trento, município da primeira santa brasileira, Madre 
Paulina, recebe grande quantidade de turistas. Itapema teve o maior crescimento 
populacional dos últimos 10 anos (IGBE-2010) no Estado. Itajaí tem o maior PIB da 
região e, Joinville, a maior população e segundo maior PIB de Santa Catarina. 
Os demais municípios da amostra serão analisados a fim de verificar um 
padrão estadual em relação à comunicação pública, no sentido de que a LAI é vista 
como comunicação pública e as respostas correspondem ao fazer dessa 
comunicação, a qual se dá por meio da solicitação de informações, cabendo análise 
em todos, porém com aprofundamento apenas nas quatro cidades citadas 
anteriormente. 
 Nesse sentido, a metodologia adotada para o levantamento de dados foi a 
amostragem aleatória simples, isto é, todos os elementos tiveram a mesma 
probabilidade de serem selecionados (MARTINS, 2005). Tendo em vista que as 
prefeituras, do ponto de vista legal, são todas iguais e devem fazer estritamente o 
que a lei determina - princípios da igualdade e da legalidade (BRASIL, 2011) – não 
deve existir diferenciação. Sendo assim, na escolha para a amostragem todas 
assumem as mesmas condições. Além disso, o interesse coletivo, base da 
comunicação pública, também não pode ser analisado de forma distinta, ou seja, 
independente do tamanho do munícipio o cidadão tem o direito de solicitar 
informações e ser respondido, garantindo a relação de bilateralidade com a 
administração pública. 
Com isso, foram selecionados 169 municípios de forma aleatória, 
representando uma pesquisa com um intervalo de confiança de 95% e 5% de 
margem de erro. Ressalta-se a retirada do município de Brusque da amostra tendo 
em vista a relação profissional do pesquisador com a prefeitura dessa cidade. A 






TABELA 1 - MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A AMOSTRA – POR ORDEM DE SORTEIO 
PREFEITURAS 
01 – São João 
Batista 
02 – Imbuia 03 – Ituporanga 04 – Jupiá 05 – Ascurra 
06 – Witmarsum 07 – Vargeão 08 – Marema 09 – Leoberto 
Leal 
10 – Saltinho 
11 – Luiz Alves 12 – Mirim Doce 13 – Timbé do Sul 14 – Lajeado 
Grande 
15 – Santa Rosa 
do Sul 
16  São Bonifácio 17 São Domingos 18 – Mafra 19 – Sangão 20 – Timbó 
21 – Santa 
Terezinha 
22 –São 
Francisco do Sul 
23 – Major 
Gercino 
24 – Santo Amaro 
da Imperatriz 
25 – Vargem 
26 – Macieira 27 – Vargem 
Bonita 
28 – Laguna 29 – Urussanga 30 – Taió 
  
31- Santiago do 
Sul 
32 – São 
Cristovão do Sul 
33 – Bocaina do 
Sul 
34 – Garuva 35 – Flor do 
Sertão 
36 – Frei Rogério 37 – Treviso 38 – Irati 39 – Imbituba 40 – São Pedro 
de Alcântara 
41 – Paraíso 42 – Ponte 
Serrada 
43 – pouso 
Redondo 
44 – Presidente 
Castelo Branco 
45 – Antônio 
Carlos 
46- Campo Belo 
do Sul 
47 – Grão Pará 48 – Ipumirim 49 – Garopaba 50 – Jaguaruna 
51 – Corupá 52 – Águas 
Mornas 
53 –Guabiruba 54 – Ouro 55 – Gravatal 
56 – Itapiranga 57 – Iporã do 
Oeste 
58 – Indaial 59- Monte Castelo 60- Porto Belo 
61 – Capivari de 
Baixo 
62 – Irineópolis 63 – Içara 64 – Itapema 65 – Balneário 
Camboriú 
66- Bom Jesus 67 – Descanso 68 – Catanduvas 69- Ilhota 70- Caxambu do 
Sul 
71- Celso Ramos 72- Sul Brasil 73- Barra Velha 74- Xavantina 75- Cocal do Sul  
76- São 
Bernardino 
77 – Salto Veloso 78 – São Miguel 
do Oeste 
79 – Governador 
Celso Ramos 
80 – Pescaria 
Brava 
81- Rio Negrinho 82- Planalto 
Alegre 
83- união Oeste 84- Otacílio Costa 85- Campo Erê 
86- São Miguel da 
Boa Vista 
87- Anchieta 88- Princesa 89- Palmeira 90- Bela Vista do 
Toldo 
91- São Carlos 92- Ponte Alta do 
Norte 
93- Caibi 94- Agronômica 95- Capão Alto 
96- Painel 97- São João do 
Sul 
98 – Biguaçu 99 – Romelândia 100 – Salete 
101 – Rio Rufino 102 –Vitor 
Meireles 
103 – Xaxim 104 – Cunha Porã 105- Penha 
106- Apiúna 107 –Pinheiro 
Preto 
108- Pamitos 109 – Blumenau 110 –Dona Emma 




113- Palma Sola 114- Itajaí 115- Tigrinhos 
116- Bom Jesus 
do Oeste 
117 – Chapecó 118- Timbó 
Grande 
119- Papanduva 120-Nova Trento 
121 – Imaruí 122 – Nova 
Veneza 
123- Joinville 124- Herval 
d`Oeste 
125- São João do 
Itaperiú 
126- São José 127-Araranguá 128- Ponte Alta 129-São José do 
Cerrito 
130-Tubarão 
131-Forquilhinha 132-Turvo 133-Bom Jardim 134- Seara 135-Orleans 
Continua 
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143- Águas de 
Chapecó 
144- Águas Frias 145- São 
Lourenço do 
Oeste 





153- Braço do 
Norte 







159- Treze Tílias 160- Formosa do 
Sul 
161- Guaramirim 162- Itá 163- Armazém 164- São Joaquim 165-Rodeio 
166- Ipira 167- Entre Rios 168-Quilombo 169-Balneário 
Gaivota 
 
FONTE: O AUTOR (2014). 
 
Para o levantamento dos dados, foram enviadas aos municípios três 
perguntas relacionadas aos gastos com publicidade, pois esta também é um dos 
aspectos da comunicação pública, como salienta Kunsch. 
 
Uma terceira subárea da comunicação institucional é a de publicidade e 
propaganda institucional e de utilidade pública, cujas práticas estão 
centradas em campanhas e em sua veiculação nas mídias. Os governos 
deveriam fazer propaganda/publicidade paga? A sociedade tem 
conhecimento dos milhões que são investidos na mídia paga pelos 
governos municipal, estadual e federal em todas as esferas dos três 
poderes? Acredito que a publicidade governamental deva ter como princípio 
fundamental o caráter de interesse e de utilidade pública, e não a ênfase 
nas glórias e conquistas dos fazeres de um governo. Aí se justifica a 
veiculação paga. A propaganda deve procurar informar e esclarecer o 
cidadão sobre seus direitos e deveres, bem como prestar serviços à 
população (KUNSCH, 2012, p. 26). 
 
Ao fazer referência à comunicação institucional considera-se as prefeituras 
como instituições, com um fator peculiar, instituições públicas. Nesse sentido, essa 
relação de comunicação institucional relaciona-se à comunicação pública, já que 
essa é a comunicação dos órgão públicos.  
Com isso, governos municipais de Santa Catarina tiveram problemas com a 
justiça eleitoral, em função dos gastos com publicidade, como o caso do candidato 
Carlito Merss, da cidade de Joinville. 
 
A juíza Hildemar Meneguzzi de Carvalho, da 19° Zona Eleitoral de Joinville, 
cassou a canditadura do atual prefeito Carlito Merss (PT) e do seu 
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candidato a vice, Eni Voltolini (PP), na noite de sábado (25). Hildemar 
afirmou que Carlito extrapolou o valor médio gasto com publicidade 





Portanto, questionar os gastos com publicidade se mostra pertinente, tanto 
para refletir como os governos municipais respondem ao cidadão, quanto para 
verificação da efetividade da comunicação pública. 
 
 
5.3 O PEDIDO DE INFORMAÇÃO 
 
 
Nessa etapa, para a elaboração das questões enviadas pelos portais de 
transparência, utilizou-se das recomendações do site de acesso a 
informacao.gov.br12, do Governo Federal, o qual adverte que o pedido deve ser 
objetivo, escrito de forma clara, com o máximo de detalhes possíveis.   
Para a análise, levou-se em consideração o tempo de resposta de cada 
prefeitura, além da análise da resposta recebida, se essas são satisfatórias ou não. 
A descrição detalhada sobre os questionamentos e as respostas das 
prefeituras estão no capítulo 6. 
Após essa etapa, servindo de panorama do Estado de Santa Catarina, 
estratificou-se da análise as quatro prefeituras, como já citado, isso para uma 
análise qualitativa em relação ao pedido de informação. Para isso, utilizou-se a 
navegação orientada, com base nas normas da ISO 9241 (2002), a qual fornece 
informações e procedimentos para especificar e avaliar usabilidade de sistemas de 
software, baseando-se nos conceitos apresentados na norma, verificou-se a 




                                                 
11
 G1 - Globo.com. Justiça Eleitoral cassa mandato de prefeito de Joinville, Carlito Merss. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/eleicoes/2012/noticia/2012/08/justica-eleitoral-
cassa-candidatura-de-prefeito-de-joinville-carlito-merss.html>. Acesso em: 10 ago. 2014.  
 
12
 Acesso à Informação. Dicas para fazer um pedido. Disponível em: 
<http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/pedidos/dicas-para-fazer-um-pedido>. Acesso em: 
12 set. 2014  
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5.4  OS JORNALISTAS E A COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 
 
O ambiente de trabalho pode influenciar a produção noticiosa que não 
contribua com uma comunicação pública, isso se referindo às prefeituras, como por 
exemplo: a forma de contratação, as relações de interesses envolvidos e, 
principalmente, a ligação com o agente político. Em pesquisa realizada com os 
municípios do Rio Grande do Sul, Fossati (2006, p.90) destaca que “na grande 
maioria dos Municípios pesquisados, a área de comunicação está diretamente 
vinculada ao prefeito na forma de staff ou assessoria”. Esse tipo de relação pode 
trazer outros fatores, como o próprio pesquisador evidenciou em um dos grupos 
pesquisados. 
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O setor se revela uma ilha de comunicação, que na maioria das vezes serve 
mais aos interesses políticos e estratégicos do gestor público, em 
contrapartida, as estratégias de comunicação do município (FOSSATI, 
2006, p.93).  
 
Além dos interesses, isso pode gerar a exclusão do cidadão no processo 
comunicacional, pois quando a comunicação da administração pública é 
estabelecida dessa forma, não há a preocupação de inserir o cidadão no processo - 
ele apenas recebe a informação sem relação de troca. 
Em outro ponto, ao analisar a deontologia do jornalismo no Brasil, verifica-se 
os preceitos básicos da profissão como basicamente elementos constituintes de 
uma comunicação pública. O Artigo 2º trata da conduta profissional no Código de 
Ética dos Jornalistas e salienta: “Como o acesso à informação de relevante interesse 
público é um direito fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja 
impedido por nenhum tipo de interesse” (FENAJ, 2007). 
Como já argumentado, há uma relação estreita entre comunicação pública e 
jornalismo. Assim, não se pode dissociar comunicação pública e interesse público e, 
com esse conjunto, o papel que o jornalismo assume neste contexto. Essa 
aproximação entre jornalismo e comunicação pública é estreita, como já citado. E o 
Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros13 tem bases confluentes para um código 
deontológico também de comunicação pública devido à similaridade entre o conceito 
de comunicação pública e a deontologia dos jornalistas brasileiros. 
Em curso de extensão realizado na Escola de Comunicação e Artes, da 
Universidade de São Paulo – ECA/USP – com o tema “comunicação pública e de 
Governo”, ministrado pelo professor Bernardo Kucinski, os participantes elaboraram 
uma proposta de um Código de Ética14 para ocupantes de cargo público, entre os 
artigos da proposta, evidenciam-se também essa similaridade aqui debatida, no 
artigo 23º, tem-se: “Nas relações com a mídia a comunicação pública deve zelar 
pelos princípios éticos do jornalismo, de respeito à veracidade de interesse público;” 
(KUCINSKI, 2009).      
                                                 
13




 Texto completo em: KUCINSKI, Bernardo. Por um Código de Ética na comunicação pública de 
governo. Disponível em: 
<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/por_um_codigo_de_etica_na_comunicacao_p
ublica_de_governo>. Acesso em: 07/03/2014 
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Ainda sobre o tema, Gomes evidencia uma relação importante entre o papel 
do jornalismo que percebe-se de acordo com a comunicação pública. 
 
A questão do interesse público na teoria e na prática democrática consiste 
no problema de fazer garantir que o que interessa à esfera civil, ao público, 
possa ter influência na produção de decisão política. Nesse sentido, servir 
ao interesse público significa oferecer à esfera civil a possibilidade de se ver 
representada e satisfeita nos procedimentos regulares da esfera política. 
Como o serviço que o jornalismo pode prestar é a produção e circulação de 
informações, servir ao interesse público significaria colocar à disposição do 
público os repertórios informativos necessários para que ele possa 
influenciar a decisão política e a gestão do Estado, para que possa fazer-se 
valer na esfera política. Servir ao interesse público é servir à cidadania, no  
sentido de possibilitar que a coisa pública, o bem comum, seja decidido e 
administrado segundo o interesse geral da sociedade (GOMES apud 
ZUCULOTO, 2010, p. 48). 
 
Essa relação de similaridade entre jornalismo e comunicação pública, 
aproxima o profissional de comunicação da administração pública municipal ao 
jornalismo, como explanado. 
Nesse conjunto, verificam-se como esses profissionais percebem o cidadão. 
Dessa forma, as prefeituras pesquisadas, delimitadas nas assessorias de 
comunicação, possuem profissionais com formação em jornalismo. 
Outro aspecto importante: o Estado de Santa Catarina tem ao todo 16 
cursos na área, sendo um de Jornalismo e os demais em Comunicação Social, com 
habilitação em Jornalismo, como pode ser visualizado no APÊNDICE 1. 
Em análise feita com as grades curriculares dos cursos, percebe-se que 
nenhum deles oferece a disciplina de comunicação pública, mas todas as prefeituras 
contam com jornalistas atuando nas assessorias destas. 
 
 
5.4.1  Os jornalistas e a entrevista em profundidade 
 
 
A fim de verificar o entendimento de comunicação pública pelos jornalistas e 
se outros interesses, sobretudo, o político partidário interferem na rotina de trabalho 
e na produção noticiosa, além de como o cidadão é percebido e inserido na prática 
profissional, como agente de uma comunicação pública, realiza-se a entrevista em 
profundidade. 
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Para a avaliação que os jornalistas fazem da sua própria atividade, a relação 
com a comunicação pública e a percepção em relação ao cidadão, a pesquisa 
qualitativa – baseada em entrevistas em profundidade – se mostra adequada, como 
descrito no item 5.1.  
Ressalta-se que as entrevistas serão baseadas em roteiro semiestruturado, 
“que adotam um roteiro flexível como norteador, o que favorece o diálogo com o 
entrevistado, aprofundando aspectos importantes para a compreensão de seu 
pensamento e sentimentos sobre o assunto em pauta” (VEIGA, 2001, p.5). 
Os pontos norteadores estão descritos a seguir:  
a) O ambiente de trabalho; 
b) A formação profissional e a comunicação pública; 
c) O entendimento sobre a comunicação pública; 
d) A participação/percepção em relação ao cidadão no fazer comunicacional 
das prefeituras; 
e) A inferência de interesses políticos partidários, com o profissional ou caso 
que ele tenha conhecimento. 
As entrevistas foram gravadas, com a duração prevista de, no máximo, uma 
hora, todas no ambiente profissional dos entrevistados. Em cada município foi 
entrevistado o diretor de comunicação, exceto Nova Trento, que possui apenas uma 
profissional atuando no cargo de jornalista. A opção por esse profissional foi 
baseada no fato de os mesmos apresentarem na execução diária de seu trabalho a 
relação interesse público e interesse político partidário intrinsicamente ligados, e 
também por serem os responsáveis por determinar as políticas de comunicação, se 
tornando essenciais para a compreensão do papel do cidadão na prática efetiva de 
uma comunicação pública.    
 Para análise das entrevistas, além da transcrição, utilizou-se a análise de 
discurso, a qual propõe que: 
 
O sentido de uma palavra, expressão, proposição não existe em si mesmo 
(isto é, em sua relação transparente com a literariedade do significante), 
mas é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no 
processo sócio-histórico em que palavras, expressões, proposições são 
produzidas (isto é, reproduzidas) PÊCHEUX apud BRANDAO, 2004, p.43). 
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Desse modo, percebe-se a análise do discurso como mecanismo propício 
para o presente estudo, sendo utilizada a análise do discurso de linha francesa, do 
pesquisador Michel Pêcheux e seus desdobramentos no Brasil. 
 
 
5.5  A ANÁLISE DE DISCURSO 
 
 
O referencial teórico da análise de discurso de linha francesa busca 
compreender a produção social dos sentidos, realizada por sujeitos históricos, em 
meio à materialidade discursiva 15 , tendo como fundador Michel Pêcheux. Essa 
disciplina constitui-se na perspectiva que trabalha o sujeito16, a história e a língua17. 
As práticas discursivas são sempre (re)significadas, encontram-se sujeitas à 
outros sentidos, outras interpretações da ordem do dizível e isso gera, muitas vezes, 
relações de confrontos dependendo das posições que os sujeitos ocupam. Assim, 
produzem novos sentidos, deslocamentos, construindo mutuamente o sujeito, o 
linguístico e o histórico. 
Segundo Orlandi (2012, p.9), a análise de discurso nos permite 
“problematizar as maneiras de ler, levar o sujeito falante ou o leitor a se colocarem 
questões sobre o que produzem e o que ouvem nas diferentes manifestações da 
linguagem”. Nessa perspectiva, a autora afirma que¸ com isso, busca-se 
compreender como um objeto simbólico (enunciado, texto, pintura, música etc.) 
produz sentidos, consistindo em mostrar os processos de significação instaurados 
no texto, permitindo a “escuta” de outros sentidos ali presentes.  
                                                 
15
 De acordo com Pêcheux (2011, p.151), a noção de materialidade discursiva deve ser considerada 
“enquanto nível de existência sócio-histórica, que não é nem a língua, nem a literatura, nem mesmo 
as „mentalidades‟ de uma época, mas que remete às condições verbais de existência dos objetos 
(científicos, estéticos, ideológicos...) em uma conjuntura histórica dada”.   
 
16
 “Na verdade o que a tese „a Ideologia interpela os indivíduos em sujeito‟ designa é exatamente que 
„o não-sujeito‟ é interpelado, constituído em sujeito pela Ideologia. Ora, o paradoxo é, precisamente, 
que a interpretação tem, por assim dizer, um efeito retroativo que faz com que todo indivíduo seja 
„sempre-já-sujeito‟” (PÊCHEUX, 2009, p. 141).  
 
17
 Conceber a linguagem como mediação necessária entre o homem e a realidade natural e social. 
Essa mediação, que é o discurso, torna possível tanto a permanência e a continuidade quanto o 
deslocamento e a transformação do homem e da realidade em que ele vive. O trabalho simbólico do 
discurso está na base da produção da existência humana (ORLANDI, 2012, p.15). 
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Para a análise de discurso, a língua não é transparente, mas opaca. Ela 
requer sempre sentidos possíveis, construídos dentro de seus limites. Conforme 
Mariani (1998, p.27), os sentidos ou o significar. 
 
tem sua materialidade na ordem do discurso ao conjugar posições 
enunciativas e história, ambas inseparavelmente em movimento. E mais, tal 
movimento resulta da tensão entre o mesmo e o diferente, tensão que 
coloca a linguagem em funcionamento no processo de produção de 
sentidos (MARIANI, 1998, p.27).  
 
Segundo Orlandi (2006, p.14), as condições de produção podem ser 
consideradas em sentido estrito, “o contexto imediato” e, pensando em um sentido 
maior, pode considerá-las como “condições de produção [que] incluem o contexto 
sócio-histórico, ideológico”. Sendo assim, no processo de produção do discurso, 
fala-se da existência de três momentos: 1) constituição, a partir da memória do dizer, 
que faz intervir o contexto histórico-ideológico mais amplo (interdiscurso); 2) na 
formulação, temos as condições de produção e circunstâncias específicas 
(intradiscurso); 3) e na circulação, que ocorre em certa conjuntura e segundo certas 
condições (ORLANDI, 2012). A constituição determina a formulação, pois só pode-
se dizer (formular) se considerar a perspectiva do dizível (interdiscurso, memória), 
ou seja, o primado do interdiscurso sobre o intradiscurso. Todo dizer na realidade se 
encontra na confluência dos dois eixos: o da memória (constituição) e o da 
atualidade (formulação). Para Pêcheux (2009, p. 167): 
 
O intradiscurso, enquanto „fio do discurso‟ do sujeito é, a rigor, um efeito do 
interdiscurso sobre si mesmo, uma „interioridade‟ inteiramente determinada 
como tal do „exterior‟. E o caráter da forma sujeito, com o idealismo 
espontâneo que ela encerra, consistirá precisamente em reverter a 
determinação: diremos que a forma-sujeito (pela qual o „sujeito do discurso‟ 
se identifica com a formação discursiva que o constitui) tende a absorver-
esquecer o interdiscurso no intradiscurso, no qual ele se articula por 
„correferência‟. 
 
Portanto, a relação entre interdiscurso e intradiscurso é de constituição. Na 
prática, o discurso se constitui nesses três momentos inseparáveis. Assim sendo, 
não se pode esquecer que os sentidos despertados no sujeito estão diretamente 
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relacionados à memória discursiva ou interdiscurso, os quais estão na base da 
constituição do discurso18. 
Outro conceito relevante é o interdiscurso. O fato de que um “já-dito” é 
relevante para a compreensão do discurso, bem como a relação dos sujeitos com a 
ideologia19 fornecendo, assim, as evidências no processo de identificação do sujeito 
com a posição que foi levado a ocupar.  
Para Orlandi (2012), deduz-se “que há uma relação entre o já-dito e o que 
se está dizendo que é a que existe entre o interdiscurso ou, em outras palavras, 
entre uma constituição do sentido e sua formulação”. Seguindo as reflexões da 
autora, nota-se que a formulação (intradiscurso) está condicionada ao interdiscurso, 
criando assim um jogo de sentidos. 
Pêcheux propõe chamar o “já-dito” de interdiscurso, estabelecendo diversas 
relações entre os discursos, oriundos de diferentes momentos do contexto sócio-
histórico e de distintos lugares sociais, entrelaçados no interior de uma formação 
que retornam ao fio intradiscursivo, mantendo, assim, uma relação intrínseca com o 
interdiscurso. Segundo Pêcheux (1999, p. 52), memória discursiva/interdiscurso 
define-se como aquilo que diante de um texto apresenta-se 
 
como acontecimento a ler, vem reestabelecer os „implícitos‟ (quer dizer, 
mais tecnicamente, os pré-construídos, elementos citados e relatados, 
discursos transversos, etc.) de que sua leitura necessita: a condição legível 
em relação ao próprio legível (PÊCHEUX, 1999, p. 52). 
 
Ainda sobre interdiscurso, Orlandi (2012) conceitua com a mesma referência 
à memória discursiva. Segundo a autora, 
 
a memória, por sua vez, tem suas características, quando pensada em 
relação ao discurso. E, nessa perspectiva, ela é tratada como interdiscurso. 
Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, 
independentemente. Ou seja, é o que chamamos memória discursiva: o 
saber discursivo que torna possível todo dizer e que retoma sob a forma do 
pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustendo cada tomada 
                                                 
18
 O saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-
dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra O interdiscurso disponibiliza 




 “É a ideologia que fornece as evidências pelas quais „todo mundo sabe‟ o que é um soldado, um 
operário um patrão, uma fábrica, uma greve etc., evidências que fazem com que uma palavra ou 
enunciado „queiram dizer o que realmente dizem‟ e que mascaram, assim, sob a „transparência da 
linguagem‟, aquilo que chamaremos o caráter material do sentido das palavras e dos enunciados” 
(PÊCHEUX, 1988, p. 160). 
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de palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o 
sujeito significa em uma situação discursiva dada (ORLANDI, 2012, p. 31). 
 
Nesse sentido, assevera Orlandi (2012, p. 32) que “o dizer não é 
propriedade particular. As palavras não são só nossas”, pois, ao dizer, o sujeito 
“pensa que sabe o que diz, mas não tem acesso ou controle sob o modo pelo qual 
os sentidos se constituem nele”. Isso permite afirmar: o já-dito é fundamental para a 
compreensão do funcionamento do discurso, a sua relação com o sujeito e com a 
ideologia. 
Além disso, “as palavras simples do nosso cotidiano já chegam até nós 
carregadas de sentidos que não sabemos como se constituíram e que, no entanto 
significam em nós e para nós” (ORLANDI, 2012, p.20). 
 Nessa conjectura, a análise de discurso é uma técnica importante para 
colaborar na elucidação das questões apresentadas. 
 
A análise de discurso como um dispositivo que permite analisar a 
textualização do político, o que já é um passo importante na compreensão 
entre o simbólico e as relações de poder (e não mais a maquinaria 
linguística e os textos político).  (ORLANDI, 2005, p. 10).  
 
Nesse seio, já que as questões a serem elucidadas pelas entrevistas 
relacionam-se ao poder e aos diversos interesses podendo culminar para a não 
efetividade da comunicação pública. 
Para a análise do discurso, este não é a linguagem, se inserindo com a 
exterioridade, com fatores históricos e ideológicos. 
 
O caráter de complexidade por nós assinalado decorre do fato de discurso 
implicar uma exterioridade à língua, ser apreendido no social, cuja 
compreensão coloca em evidência aspectos ideológicos e históricos 
próprios à existência dos discursos nos diferentes contextos sociais 
(FERNANDES, 2007, p.18).  
 
Nesse sentido, verifica-se que o discurso não é a linguagem, contudo ele 
estabelece-se com ela para existir. 
Ele estabelece-se na  
 
exterioridade à língua encontra-se no social e envolve questões de natureza 
não estritamente linguística. Referimo-nos a aspectos sociais e ideológicos 
impregnados nas palavras. (...) As posições em contrastes revelam lugares 




Com essa relação, a exterioridade acarreta em diferentes discursos. As 
escolhas lexicais evidenciam a posição que o sujeito assume diante do discurso 
adotado, discurso esse que transmuta-se nas determinadas condições que são 
utilizadas, de acordo com as transformações sociais e políticas. 
São as transformações que implicam em um discurso e, consequentemente, 
apresenta um sentido. “A análise destina-se a evidenciar os sentidos do discurso 
tendo em vista suas condições sócio-histórica e ideologias de produção” 
(FERNANDES, 2007, p.22). Com isso, os sentidos, para Pêcheux, são determinados 
pelas posições ideológicas nas condições em que são produzidos. Assim, o sentido 
de uma determinada palavra ou expressão está ligado à ideologia e as condições 
em que são produzidas (FERNANDES, 2007). 
São esses sentidos e, essencialmente, o efeito deles a serem adotados para 
as questões que colocam-se à tona para o presente trabalho. “Analisar o discurso 
implica interpretar os sujeitos falando, tendo a produção de sentidos como parte 
integrante de suas atividades sociais” (FERNANDES, 2007, p.21). 
Vale salientar que os outros aspectos conceituais da análise de discurso, em 
conjunto com entrevistas e as transcrições delas, sãos discutidos no capítulo 7. 
   
 
5.6  CONSIDERAÇÕES ACERCA DA METODOLOGIA 
 
 
Refletir a comunicação pública perpassa entender os vários interesses 
envolvidos e a centralidade que o cidadão deve ter no processo comunicacional. 
Para isso, realizou-se, inicialmente, um entendimento acerca das solicitações de 
informações em relação ao Estado de Santa Catarina, como um panorama geral, 
tendo a estratificação dos quatro municípios da pesquisa para a análise qualitativa, 
já com vistas ao cidadão. Em seguida, realiza-se as entrevistas com os profissionais 
desses munícipios para a compreensão de como o cidadão é inserido/percebido no 
processo e os múltiplos interesses envolvidos, ou não, no trabalho de um jornalista 
dentro da administração pública municipal.  
Assim, tem-se a importância da análise do discurso para o referido trabalho, 
pois torna-se um suporte para a verificação dos seguintes aspectos: a percepção 
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dos profissionais de comunicação das prefeituras acerca da comunicação pública; 
se os portais existem apenas para o cumprimento da lei; se o interesse público 
prepondera na atuação profissional; e se as ligações contratuais interferem no 
exercício da profissão, considerando as entrevistas transcritas dos profissionais de 
comunicação das prefeituras cujas as amostras foram estratificadas. 
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Esse capítulo apresentará o relato e a análise das informações que os 
cidadãos solicitam às prefeituras, denominada transparência passiva.  
Um olhar mais atento sobre os aspectos da comunicação pública evidencia 
a sua ligação com a LAI, já que ambas tem como princípio o interesse público. 
Kunsch (2012, p.15) enfatiza que “a instituição pública/governamental deve ser hoje 
concebida como instituição aberta, que interage com a sociedade, com os meios de 
comunicação e com o sistema produtivo”. Esse estar aberto, evidentemente, 
corresponde à todas as formas e mecanismos disponíveis, não sendo apenas uma 
obrigação legal, mas também moral, com o objetivo de uma efetiva comunicação 
pública. 
Fica explícito o princípio constitucional da publicidade, a LAI, a transparência, 




6.1  A QUESTÃO DA TRANSPARÊNCIA 
 
 
Conforme já debatido no capítulo 4, há a dificuldade de uma transparência 
plena, como destaca Wolton (2011) e Marques (2014), sendo importante que ocorra 
em seu “nível máximo”, pois  
 
(..) tem uma finalidade maior nas democracias representativas, relacionando 
à capacidade da esfera da cidadania e demais órgãos da sociedade (como 
a imprensa) de fiscalizar os excessos que, porventura, sejam cometidos por 
agentes do Estado (...) (MARQUES, 2014, p. 02). 
 
Com isso, além de um direito do cidadão, uma efetiva prática de 
comunicação pública serve como meio para a melhor gestão da coisa pública, uma 
vez que o acompanhamento pode gerar controle e demandas no auxílio da 
administração e no melhor uso do dinheiro público. 
 
A transparência, portanto, emerge como um valor necessário para o Estado 
se tornar mais visível e mais próximo do cidadão por meio da oferta de 
informações e serviços mais eficientes que possam favorecer o controle, a 
deliberação e a participação (AMORIM, 2012 p. 57). 
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É no âmbito de “tornar mais visível” e na relação de bilateralidade que 
acontece o conceito de transparência adotado para o presente trabalho. 
 
A transparência na administração pública se dobra à lógica da comunicação 
engajando-se para gerar intercâmbio autêntico com o cidadão. A 
transparência depende da observância ao princípio da publicidade. A 
transparência pressupõe mais que um governo acessível ao diálogo e 
funcionando abertamente, um governo capaz de aproximar-se do cidadão 
tornando as fronteiras entre governo e sociedade mais porosas (AMORIM, 
2012, p. 61). 
 
Essa definição faz-se necessária em função do não consenso sobre o 
conceito (AMORIM, 2012; MARQUES, 2014). 
 
 
6.2  TRANSPARÊNCIA, GOVERNO E INTERNET 
 
 
Ao pensar na transparência pública, surge a reflexão da possibilidade que 
ela tem em colaborar no combate à corrupção (MARQUES, 2014). Ademais, ela vem 
como valor primordial para a administração pública.   
  
O funcionamento do aparelho estatal torna-se objeto de prestação de 
contas e seus administradores são constrangidos a prestar contas, a 
justificar as suas escolhas e a serem responsabilizados pelos atos 
praticados em nome da esfera civil (seus representados). A transparência, 
então, evoca o exercício de uma administração mais acessível ao diálogo e 
com seu funcionamento às claras (AMORIM, 2012, p.63). 
 
No contexto de transparência, o governo e a LAI, a qual coloca a rede 
mundial de computadores como um instrumento para o exercício da transparência, 
conforme explicita o texto legal, em seu artigo 8º, parágrafo 2º:  
 
Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 
sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (internet)” (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – 
Regula o acesso a informações).  
 
As informações disponibilizadas por meios eletrônicos, ou meios físicos, 
diretamente pela administração pública são informações da transparência ativa, 
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enquanto as solicitadas pela população em geral são informações de transparência 
passiva, sendo contemplada também na lei. 
No 10º artigo da LAI, o texto destaca: 
 
Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 
aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta lei, por qualquer meio 
legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida” (Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 – Regula o acesso a informações). 
 
Complementando essa informação, o parágrafo segundo traz, “Os órgãos e 
entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet” (Lei nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011 – Regula o acesso a informações).  
Essa regulamentação propicia ao cidadão mecanismos de acessos à 
informação por meio da internet, fazendo parte das iniciativas de e-transparency 
(MARQUES, 2014) do governo eletrônico ou e-gov (AMORIM, 2012). 
Esse conjunto associa-se à comunicação pública à medida que esses 
fatores têm como cerne o cidadão e o interesse público.   
 
O governo eletrônico deve ser planejado e executado com a finalidade de 
promover e facilitar o controle social e possibilitar a participação dos atores 
sociais no processo de planejamento e de gestão dos municípios em favor 
da visão estratégica definida para a cidade, bem como atender às 
necessidades do cidadão (AMORIM, 2012, p.83). 
 
Para essa verificação, em relação aos portais da transparência e para o 
envio e o recebimento de informações das prefeituras de Santa Catarina, fez-se a 
presente pesquisa.  
 
 
6.3  SONDAGEM 
 
 
Para verificar como as prefeituras respondem aos cidadãos, no período de 
02/12/2014 a 11/12/2014, foram enviadas, por meio dos seus portais de 
transparência, três perguntas alusivas à publicidade e à propaganda dos municípios, 
com exceção de Itajaí, para a qual a solicitação foi reenviada em 11/02/2015. 
As questões foram as seguintes: 
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a) Qual valor gasto em publicidade e propaganda pela prefeitura no 
municipal no ano de 2013 (01/01/2013 a 31/01/ 2013)? Valor total? 
b) Qual o valor gasto no ano de 2013 (01/01/2013 a 31/01/ 2013) com 
publicidade e propaganda com rádios e jornais impressos?  
c) Qual o nome da agência de publicidade e propaganda que atendeu a 
prefeitura no ano de 2013 (01/01/2013 a 31/01/ 2013) e quanto foi gasto com ela? 
Valor que foi repassado para a agência de forma geral, sem discriminar serviços ou 
veiculação, apenas valor total. 
 
 
6.4  PROCEDIMENTOS 
 
 
Dos 296 municípios que existem no Estado (IBGE, 2010), a pesquisa foi 
realizada com 169, representando uma amostra com um intervalo de 95% de 
confiança e 5% de margem de erro20.  
Além disso, antes da estruturação dos dados, foram respeitados os prazos 
legais, 20 dias mais 10 dias, conforme explicitado a seguir. Foi criado um e-mail 
próprio para a realização das solicitações (joaoapaulopesq@gmail.com); as 
informações solicitadas para o envio do pedido de informação foram preenchidas 
com os dados do autor dessa pesquisa, esse, como um cidadão, fez o pedido de 
informações para as prefeituras da amostra. 
Vale lembrar que, o capítulo III da Lei nº 12.527 determina que as 
solicitações sejam identificadas. Além disso, conforme descrito no art. 11, 1º 
parágrafo, caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá em prazo não superior a 20 (vinte) dias:  
 
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;  II - indicar as razões de fato ou de direito 
da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou  III - comunicar que 
não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou 
entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação (Lei n 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Regula o acesso a 
informação). 
 
                                                 
20
 Cálculos realizados por Eduardo Ricardo de Andrade, graduado em Estatística - Universidade 
Estadual de Maringá. 
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Podendo ocorrer uma prorrogação, conforme o parágrafo 2º do mesmo 
artigo: “§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente” (Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011 – Regula o acesso a informações).  
 
  
6.5  RESULTADOS 
 
 
 A TABELA 2 apresenta os dados relacionados às solicitações enviadas para 
as prefeituras, demonstrando as datas do envio e a data de resposta, quando 
respondidas. Há também informações acerca das solicitações que não foram 
possível ser enviadas, sendo estas representadas pela informação de “Consulta 
Indisponível” na coluna Data de Resposta - informações referentes a não 
disponibilidade das consultas estão descritas na TABELA 2.  
A coluna Data de Solicitação apresenta a data da tentativa de enviar a 
solicitação. A Data de Resposta apresenta a informação de quando as solicitações 
foram respondidas, sendo representado por um asterisco (*) aquelas não 
respondidas e a informação da “Consulta Indisponível”, explicada anteriormente.  
As colunas Resposta Pergunta 1, Resposta Pergunta 2 e Resposta Pergunta 
3 apresentam a satisfação das respostas, quando respondidas, e por um asterisco (*) 
aquelas as quais as prefeituras não enviaram nenhuma resposta. Para o presente 
trabalho, entende-se como resposta “Satisfatória” aquela respondida objetivamente, 
contendo todas as informações questionadas, e, “Insatisfatória” a resposta com 
informações  incompletas, ou quando recebido retorno da prefeitura ,a pergunta não 
conter resposta. Esse critério fez-se necessário em função das inúmeras barreiras 
que podem ser criadas por meio da linguagem (GIANNOTI, 2004). Logo, não basta 
apenas ser respondido, mas que as respostas possam ser compreendidas por quem 
as recebe.   
 A coluna População apresenta a estimativa populacional do IBGE (2010) 
para o ano de 2014, uma vez que a lei traz o tema da seguinte forma: 
 
 § 4o  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes 
ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 
2
o
, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações 
relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos 
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previstos no art. 73-B da Lei Complementar n
o
 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) (Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 – Regula o acesso a informações). 
 
Destaca-se dois pontos relevantes: a lei dispensa a divulgação via internet 
sem deixar claro se esse fator serve também para as informações solicitadas; pode-
se interpretar que isso refere-se à transparência passiva e não a ativa. E como a 
presente pesquisa entende que a LAI é um dos pontos da comunicação pública 
dentro da administração pública, o número populacional é apenas informação 
técnica, pois a comunicação pública relaciona-se ao interesse coletivo independente 
da quantidade de habitantes do município. Essa informação é considerada caso haja 
uma interpretação dúbia da lei, mas o fundamental para o trabalho é a reflexão sobre 
a prática da comunicação pública, tendo como base a LAI.  
A TABELA 2 apresenta as informações de envio das solicitações. A 
disposição das cidades representa a ordem do sorteio da amostra. 


















02/12/2014 * * * * 31.534 
Imbuia 02/12/2014 05/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 5.993 
Ituporanga 02/12/2014 * * * * 23.777 
Jupiá 02/12/2014 * * * * 2.150 
Ascurra 02/12/2014 * * * * 7.732 
Witmarsum 03/12/2014 23/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 3.805 
Vargeão 03/12/2014 * * * * 3.590 
Marema 03/12/2014 15/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 2.046 
Leoberto 
Leal 
03/12/2014 17/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 3.258 




* * * 3.923 
Luiz Alves 03/12/2014 17/12/2014 Satisfatória Satisfatória Insatisfatória 11.653 









* * * 5.385 
Lageado 
Grande 







* * * 8.285 
São 
Bonifácio 







* * * 9.523 
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Mafra 03/12/2014 19/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 55.012 




* * * 11.532 
Timbó 03/12/2014 * * * * 40.515 
Santa 
Terezinha 

















* * * 21.572 
Vargem  03/12/2014 Consulta 
Indisponível 
* * * 2.672 
Macieira 03/12/2014 * * * * 1.823 
Vargem 
Bonita 
03/12/2014 16/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 4.713 




* * * 44.316 
Urussanga 03/12/2014 04/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 20.915 
Taió 03/12/2014 * * * * 17.959 
Santiago do 
Sul 









05/12/2014 * * * * 3.408 
Garuva 05/12/2014 * * * * 16.435 
Flor do 
Sertão 
05/12/2014 * * * * 1.603 
Frei Rogério 05/12/2014 12/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 2.301 
Treviso 05/12/2014 * * * * 3.746 
Irati 05/12/2014 * * * * 2.046 
Imbituba 05/12/2014 * * * * 42.708 
São Pedro 
de Alcântara 
05/12/2014 * * * * 5.256 
Paraíso 03/12/2014 e 
14/01/2014 
* * * * 3.838 
Ponte 
Serrada 
05/12/2014 * * * * 11.405 
Pouso 
Redondo 

































* * * 8.012 
Campo Belo 
do Sul 
08/12/2014 * * * * 7.358 
Grão Pará 08/12/2014 e 
14/01/2015 
* * * * 6.448 
Ipumirim 08/12/2014 * * * * 7.467 
Garopaba 08/12/2014 * * * * 20.545 
Jaguaruna 08/12/2014 23/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 18.704 







* * * 6.020 
Guabiruba 08/12/2014 17/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 21.046 
Ouro 08/12/2014 16/12/2014 Satisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 7.418 
Gravatal 08/12/2014 * * * * 11.148 







* * * 8.769 




* * * 61.968 
Monte 
Castelo 
09/12/2014 * * * * 8.476 
Porto Belo 09/12/2014 30/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 18.630 
Capivari de 
Baixo 
09/12/2014 * * * * 23.342 
Irineópolis 09/12/2014 * * * * 10.916 
Içara 09/12/2014 * * * * 52.284 
Itapema 03/12/2014 * * * * 55.016 
Balneário 
Camburiú 
09/12/2014 08/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 124.557 




* * * 7.771 
Descanso 09/12/2014 * * * * 8.558 
Catanduvas 09/12/2014 * * * * 10.244 
Ilhota 09/12/2014 16/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 13.309 
Caxambu do 
Sul 







* * * 2.784 
Sul Brasil 09/12/2014 * * * * 2.661 




* * * 25.662 
Xavantina 08/12/2014 e 
14/01/2015 
09/12/2014 * * * 4.095 
Cocal do Sul 09/12/2014 * * * * 16.009 
Continua 
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09/12/2014 * * * * 2.593 
Salto Veloso 09/12/2014 * * * * 4.536 
São Miguel 
do Oeste 













* * * * 9.761 
Rio 
Negrinho 





09/12/2014 * * * * 2.782 





09/12/2014 * * * * 17.593 




* * * 9.098 
São Miguel 
da Boa Vista 
09/12/2014 23/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 1.885 
Anchieta 09/12/2014 * * * * 6.066 
Princesa 09/12/2014 08/01/2015 Satisfatória Satisfatória Insatisfatória 2.862 











* * * 6.219 
São Carlos 09/12/2014 * * * * 10.849 
Ponte Alta 
do Norte 
09/12/2014 * * * * 3.389 
Caibi 09/12/2014 11/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Insatisfatória 6.259 
Agronômica 09/12/2014 * * * * 5.239 
Capão Alto 09/12/2014  * * * * 2.682 
Painel 09/12/2014 consulta 
Indisponível 
* * * 2.383 
São João do 
Sul 
09/12/2014 * * * * 7.205 
Biguaçu 09/12/2014 * * * * 63.440 
Romelândia 09/12/2014 * * * * 5.320 
Salete 09/12/2014  * * * * 7.573 




* * * 2.484 
Vitor 
Meireles 
09/12/2014 11/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Insatisfatória 5.156 
Xaxim 10/12/2014 * * * * 27.336 
Cunha Porã 10/12/2014 30/12/2014 e 
07/01/2015 
Satisfatória Satisfatória Satisfatória 10.944 
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Penha 10/12/2014 * * * * 28.718 
Apiúna 10/12/2014 06/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 10.211 
Pinheiro 
Preto 
10/12/2014 * * * * 3.353 
Palmitos 10/12/2014 19/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 16.266 
Blumenau 10/12/2014 16/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Insatisfatória 334.002 




* * * 3.955 
Nova 
Erechim 
09/12/2014 17/12/2014 Insatisfatória Satisfatória Satisfatória 4.654 
Nova 
Itaberaba 
10/12/2014 * * * * 4.338 
Palma Sola 10/12/2014 * * * * 7.699 
Itajaí 05/12/2014 e 
11/02/2015 
03/03/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 201.557 
Tigrinhos 16/01/2015 * * * * 1.733 
Bom Jesus 
do Oeste 
10/12/2014 16/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 2.158 
Chapecó 09/12/2014 09/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 202.009 
Timbó 
Grande 
10/12/2014 * * * * 7.563 
Papanduva 10/12/2014 19/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 18.681 
Nova Trento 09/12/2014 17/12/2014 Insatisfatória Satisfatória Insatisfatória 13.379 
Imaruí 10/12/2014 * * * * 11.117 
Nova 
Veneza 
10/12/2014 * * * * 14.285 
Joinville 05/12/2014 * * * * 554.601 
Herval 
d'Oeste 
10/12/2014 16/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Insatisfatória 22.083 
São João do 
Itaperiú 
10/12/2014 11/12/2014 Satisfatória Satisfatória Insatisfatória 3.606 
São José 10/12/2014 10/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 228.561 




* * * 65.090 
Ponte Alta 10/12/2014 * * * * 4.855 
São José do 
Cerrito 
10/12/2014 * * * * 8.491 
Tubarão 10/12/2014 * * * * 102.087 
Forquilhinha 10/12/2014 * * * * 24.694 
Turvo 10/12/2014 * * * * 12.452 
Bom Jardim 
da Serra 
03/12/2014 * * * * 4.598 




* * * 17.395 
Orleans 10/12/2014 * * * * 22.311 
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* * * 15.806 
Três Barras 10/12/2014 05/01/2015 Satisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 18.843 
Tangará 10/12/2014 * * * * 8.767 





10/12/2014 * * * * 8.055 
Novo 
Horizonte 





10/12/2014 11/12/2014 Satisfatória Satisfatória Insatisfatória 2.720 
Águas de 
Chapecó 
10/12/2014 30/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 6.346 




10/12/2014 * * * * 23.017 
Florianópolis 10/12/2014 * * * * 461.524 
Serra Alta 10/12/2014 22/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 3.317 
Caçador 11/12/2014 * * * * 75.048 
Araquari 11/12/2014 * * * * 31.030 
Irani 10/12/2014 18/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 10.033 
Coronel 
Martins 
11/12/2014 * * * * 2.527 
Rancho 
Queimado 
10/12/2014 * * * * 2.838 
Braço do 
Norte 
11/12/2014 * * * * 31.319 
Pinhalzinho 11/12/2014 29/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 18.284 







* * * 4.114 
Santa 
Helena 
11/12/2014 * * * * 2.331 
São 
Martinho 
11/12/2014 * * * * 3.323 
Treze Tilias 11/12/2014 * * * * 7.082 
Formosa do 
Sul 
11/12/2014 * Satisfatória Satisfatória Satisfatória 2.589 
Guaramirim 11/12/2014 * * * * 39.869 
Itá 11/12/2014 19/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Satisfatória 6.383 
Armazém 11/12/2014 * * * * 8.251 
São 11/12/14 e Consulta * * * 26.045 
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Joaquim 18/01/2015 Indisponível 
Rodeio 11/12/2014 16/01/2015 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 11.325 
Ipira 11/12/2014 * * * * 4.675 
Entre Rios 11/12/2014 11/12/2014 Satisfatória Satisfatória Satisfatória 3.135 
Quilombo 11/12/2014 07/01/2015 Satisfatória Satisfatória Insatisfatória 10.201 
Balneário 
Gaivota 
11/12/2014 11/12/2014 Insatisfatória Insatisfatóri
a 
Insatisfatória 9.551 
FONTE: O Autor (2015). 
 
 
Com base nas informações da TABELA 2, cria-se as tabelas e gráficos a 
seguir. A TABELA 3 e o GRÁFICO 1 apresentam o percentual e a quantidade do 
atendimento das solicitações, separando os municípios que responderam, que não 
responderam e aqueles que não foi possível efetuar a consulta. 
 
 
TABELA 3 - PERCENTUAL DE   RESPOSTAS E NÚMERO DE MUNICÍPIOS QUE  RESPONDERAM 
 PERCENTUAL TOTAL 
Não Respondida 47,93% 81 
Respondida 34,32% 58 
Consulta Indisponível 17,75% 30 
Total 100,00% 169 













FONTE: O Autor (2015). 
 
Os índices de perguntas não respondidas e de solicitação indisponível são 
bastante significativos representando 65,68% do total, sendo somente 34,32%, 
responderam aos questionamentos. 
A TABELA 4 e o GRÁFICO 2 representam a proporção das respostas 
respondidas de forma satisfatória, considerando somente os municípios que 
responderam, pois como se pode observar entre as 58 cidades respondentes, não 
necessariamente todas as perguntas foram respondidas e, quando respondidas, 
algumas não apresentavam as informações solicitadas. 
 
 
TABELA 4 - PORCENTAGEM DE RESPOSTAS SATISFATÓRIA / INSATISFATÓRIA 
 PERCENTUAL QUANTIDADE 
Todas satisfatórias 55,17% 32 
Uma ou duas Insatisfatórias 13,79% 18 
Todas Insatisfatórias 31,03% 8 
Total 100,00% 58 















FONTE: O Autor (2015). 
 
Analisando os resultados obtidos na TABELA 4 e GRÁFICO 2, observa-se 
que a maioria dos munícipios, os quais propuseram-se responder os 
questionamentos, o fizeram de forma satisfatória, respondendo com detalhes 
suficientemente claros as três perguntas enviadas. No entanto, observa-se que 
44,82% não responderam satisfatoriamente todos os questionamentos solicitados. 
Com a coleta de dados, verificou-se qual a pergunta, dentro das três 
apresentadas, respondida com maior índice de insatisfatoriedade. Nesse quesito, 
encontram-se também as perguntas que não foram respondidas (dentre os 
municípios que propuseram a responder alguma das perguntas), já que a falta de 
resposta também não satisfaz a solicitação, conforme especificado na TABELA 5 e 
GRÁFICO 3. 
 
TABELA 5 - PORCENTAGEM E NÚMERO DE RESPOSTAS INSATISFATÓRIAS POR PERGUNTA 
 PERCENTUAL TOTAL 
Resposta 1 12,82% 5 
Resposta 2 41,03% 16 
Resposta 3 46,15% 18 
Total 100,00% 39 













FONTE: O Autor (2015). 
 
Analisando a TABELA 5 e o GRÁFICO 3, nota-se que a pergunta referente 
aos gastos gerais com publicidade e propaganda, sem especificar mídias e 
agências, foi respondida com maior índice de satisfação, enquanto a pergunta 
referente as agências de publicidade apresentou o menor índice de satisfação. 
Como já explicitado, a legislação determina os prazos para que os órgãos 
públicos forneçam as informações para quem as solicita. Dessa forma, a TABELA 6 
e o GRÁFICO 4  apresentam o tempo de espera para o recebimento das respostas, 
considerando apenas as 58 cidades que responderam, levando em consideração a 
determinação legal com os prazos de até 20 dias, entre 20 e 30 dias e acima disso. 
 
TABELA 6 - TEMPO DE RESPOSTA 
 PERCENTUAL TOTAL 
Até 20 dias 77,59% 45 
Entre 20 e 30 dias 13,79% 8 
Acima de 30 dias 8,62% 5 
Total 100,00% 58 





GRÁFICO 4 - TEMPO DE RESPOSTA 
 
FONTE: O Autor (2015). 
 
Observando a TABELA 6 e o GRÁFICO 4, a maioria das prefeituras que 
responderam cumpriu o prazo estabelecido de 20 dias. Um percentual inferior 
respondeu no prazo de até 30 dias. No entanto, 8,62% ultrapassaram o prazo, 
lembrando ainda, conforme apresentado no GRÁFICO 1, 47,93% não responderam.  
Como a lei desobriga os municípios com até 10 mil habitantes de dispor 
todas as informações nos sítios oficiais, cria-se a TABELA 7 e o GRÁFICO 5 para 
cidades com mais de 10 mil habitantes e a TABELA 8 e o GRÁFICO 6 para as 
cidades com até 10 mil habitantes. É importante ressaltar que a lei não desobriga as 
prefeituras de responder as solicitações. Outro fator relevante é a compreensão de 
que, supostamente, prefeituras com maior estrutura física e profissional possam ter 
condições de dar informações de forma mais rápida. Outrossim, os municípios 
maiores já são obrigados a facilitar o acesso.  
 
 
TABELA 7 - RESPOSTAS DOS MUNICÍPIOS COM MAIS DE 10 MIL HABITANTES 
 PERCENTUAL TOTAL 
Consulta Indisponível 13,70% 10 
Não responderam 47,95% 35 
Responderam 36,99% 27 
Total 100,00% 73 













FONTE: O Autor (2015). 
 
Duas informações são importantes na análise da TABELA 8 e GRÁFICO 5, 
a primeira é a grande quantidade de municípios que não responderam a solicitação, 
e a outra é o número significativo de prefeituras quem impedem o envio do pedido 
de informação. A soma de ambas representa 61,65% dos municípios consultados. 





TABELA 8 - RESPOSTAS DOS MUNICÍPIOS COM ATÉ 10 MIL HABITANTES 
 
ATÉ 10 MIL HABITANTES TOTAL 
Consulta Indisponível 20,83% 20 
Não responderam 47,92% 46 
Responderam 31,25% 30 
Total 100,00% 96 
FONTE: O Autor (2015). 
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FONTE: O Autor (2015). 
 
Considerando a TABELA 8 e o GRÁFICO 6, destaca-se que municípios 
menores responderam as questões quase que nos mesmos índices das cidades 
maiores, como percebe-se comparando com a TABELA 7 e GRÁFICO 5. A 
necessidade de um número maior de respostas por parte de ambos, porém 
confrontando com os municípios acima de 10 mil habitantes, que o índice de 
resposta foi de 36,99%, os municípios abaixo de 10 mil  tiveram um retorno de 
31,25%. Uma diferença de 5,74%, ou seja, um número relativamente baixo, tendo 
em vista a estrutura e condições para tal. A esse aspecto Marques (2013) destaca 
que a transparência pode apresentar vários níveis, inclusive dentro de um mesmo 
governo. “Esses níveis são resultado de uma conjunção de vários aspectos: 
depende de quem está à frente de determinado órgão ou depende da área (há 
setores nos quais o governo investe mais, sobretudo aqueles que arrecadam.” 
(MARQUES, 2013, p.13) Assim, supõe-se que munícipios maiores e com mais 
recursos tendem a apresentar estruturas superiores e dispôr de melhores recursos 
para o atendimento ao cidadão, devendo implicar em maior quantidade de respostas 
às solicitações. 
A TABELA 9 apresenta observações relacionadas às facilidades e/ou às 
dificuldades ao acessar portais de transparência, problemas encontrados nos sites, 
observações referentes ao atendimento das prefeituras e respostas com padrão 
diferenciado, sendo algumas observações pertinentes à insatisfação das respostas, 
enquanto outras ao alto nível de satisfação. Na lista de observações constam 
 103 
apenas prefeituras nas quais foram encontrados detalhes, conforme mencionado 
anteriormente. Respostas e dados de solicitações estão disponibilizados em anexo. 
 
 
TABELA 9 - OBSERVAÇÕES E ESPECIFICIDADES EM RELAÇÃO AOS PORTAIS DA 
TRANSPARÊNCIA E AS SOLICITAÇÕES 
PREFEITURA OBSERVAÇÕES 
Ituporanga Necessita realizar cadastro e solicitar senha de acesso. 
Em 02/12/2014 realizada a solicitação de cadastro e senha de 
acesso. Em 04/12/2014 liberação e solicitação das informações 
realizadas. 
Ascurra Site acessado em 02/12/2014, porém não apresentava local próprio 
para a solicitação das informações, em 13/01/2015 ao acessar 
novamente um campo propício foi disponilizado para a solicitação de 
informações e assim os questionamentos foram enviados 
Vargeão Sistema de solicitação foi alterado, o primeiro pedido com o protocolo 
201412464000001 não tem como ser consultado com a mudança do 
sistema 
Saltinho O pedido para a solicitação abre para que seja feita para a Câmara 
Municipal e não para a prefeitura do município, inviabilizando assim a 
solicitação de informações em relação à prefeitura 
Mirim Doce O link para a solicitação de informação apresenta erro interno no 
servidor, impossibilitando assim o envio da solicitação Erro 
apresentado: “Error 500 Internal Server Error - Internal Server Error - 
Guru Meditation: XID: 1028321489”  
Timbé do Sul O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Santa Rosa do Sul O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
São Domingos O pedido para a solicitação abre para que seja feita para a Câmara 
Municipal  e não para a prefeitura do município, inviabilizando assim a 
solicitação de informações em relação à prefeitura 
Sangão O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Major Gercino O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Santo Amaro da Imperatriz O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa  
Vargem O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa  
Laguna O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações, transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa  
Urussanga Prefeitura que respondeu com maior nível de detalhes, além da 
agilidade no atendimento, os questionamentos foram enviados  dia 
03/12/2014 e respondidos no dia 04/12/2014 
Taió Processo burocrático, com um longo cadastro. Necessário gerar 
senha de acesso, a qual precisa ser liberada pelo suporte técnico, 
após a liberação é necessário entrar novamente no sistema e fazer a 
solicitação do pedido. Além disso, há dificuldades em consultar o 
andamento da solicitação 
Continua 
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TRANSPARÊNCIA E AS SOLICITAÇÕES 
PREFEITURA OBSERVAÇÕES 
Santiago do Sul O pedido para a solicitação abre para que seja feita para a Câmara 
Municipal  e não para a prefeitura do município, inviabilizando assim a 
solicitação de informações em relação à prefeitura 
São Cristovão do Sul Resposta  informando que as solicitações estão disponíveis no portal 
de transparência 
Garuva Processo burocrático, com um longo cadastro. Necessário gerar 
senha de acesso, a qual precisa ser liberada pelo suporte técnico, 
após a liberação é necessário entrar novamente no sistema e fazer a 
solicitação do pedido. Além disso, há dificuldades em consultar o 
andamento da solicitação 
Paraíso O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações, transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa.  
Solicitação enviada via ouvidoria e não respondida 
Pouso Redondo O Site apresenta o ícone para o Portal da Transparência e um outro 
para o acesso à informação, sendo esse a transparência passiva, ao 
clicar no ícone abre-se a próxima janela com três novos ícones, um 
para atendimento presencial, outro por atendimento por telefone e o 
último, com atendimento por e-mail. Com isso a solicitação foi enviada 
para o e-mail disponível - lai@pousoredondo.sc.gov.br  - em 
08/12/2014 , em 05/01/2015 recebida primeira resposta justificando a 
demora em responder ao pedido: “Bom dia Senhor João Paulo, peço 
desculpas pela demora no atendimento, mas eu estava de férias. Até 
o final da semana espero ter as respostas de todas as suas dúvidas”. 
Após essa informação, a equipe da prefeitura mandou outro e-mail 
com a resposta da solicitação: “ Bom dia senhor João Paulo.  Suas 
dúvidas podem ser sanadas no Portal da Transparência do município 
de Pouso Redondo, que se encontra disponível no seguinte link: 
http://e-govbethacombr/transparencia/01005-
010/recursosfaces?mun=K06ioYohmK77gllSVdr7fw==  .Nesse Site 
você pode ter acesso a vários tipos de informação, como todas as 
despesas empenhadas, licitações abertas e seus resultados entre 
outro. s Se o senhor tiver alguma dificuldade em encontrar as 
informações necessárias, por favor não exite em nos contatar, 
estamos a disposição” . Nesse sentido, o servidor público não atende 
à solicitação, tendo em vista que não responde nenhuma das 
perguntas 
Presidente Castelo Branco A resposta recebida, inicialmente afirma-se que não houve gastos, em 
seguida são citados os gastos em publicidade. 
 “Objetivando atender seu pedido informamos o que segue: 1) O 
Município não investiu em propaganda no ano de 2013;  2) Não 
houveram gastos com propaganda; 3) Não existiu agência de 
publicidade contratada por esta municipalidade, bem como, não 
houve repasses para agência formal geral em 2013. Outrossim, 
informamos que o Município investiu em publicidade de atos 
administrativos em jornais de circulação regional e estadual, no Diário 
Oficial do Estado, no Diário da União, em rádios de alcance regional, 
o valor total de R$ 41647,33, mais propriamente em publicação de 
atos legais necessários e em campanhas de saúde e educação 
Antônio Carlos O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa. Além 
disso, as opções para a a transparência ativa não contém os arquivos 
para serem consultados  
Grão Pará O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa. Além 
Continua 
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PREFEITURA OBSERVAÇÕES 
disso, as opções para a a transparência ativa não contém os arquivos 
para serem consultados  
Jaguaruna Ao responder ao pedido, o servidor público encaminha para que 
sejam consultadas as informações no portal da transparência, isso 
nas informações da transparência ativa e, mesmo seguindo as, 
orientações, as informações não são claras 
 Águas Mornas O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Iporã do Oeste Processo burocrático, com um longo cadastro. Necessário gerar 
senha de acesso, a qual precisa ser liberada pelo suporte técnico, 
após a liberação é necessário entrar novamente no sistema e fazer a 
solicitação do pedido. Ao tentar cadastrar a solicitação aparece a 
informação de “serviço está indisponível” 
Indaial No Portal da Transparência tem o ícone para o acesso à informação, 
ao clicar abre-se uma nova janela, que tem o banner para solicitar à 
informação, ao clicar para solicitação aparece que o “serviço está 
indisponível no momento” 
Capivari de Baixo Gera protocolo para que seja consultado posteriormente no Site, 
exigindo que o cidadão fique verificando se foi atendido 
Itapema Sistema não gera protocolo para acompanhamento da solicitação 
Balneário Camburiú É necessário fazer um cadastro que exige informações que não são 
relevantes, como o nome da mãe, depois desse cadastro o servidor 
responsável por receber as informações ainda solicita outras 
informações que não estão no cadastro.  “Boa Tarde! Para a abertura 
do seu processo é necessário algumas informações: número do rg, 
profissão, estado civil e endereço completo. Aguardo retorno, 
Protocolo Geral”  
 Bom Jesus O pedido para a solicitação abre para que seja feita para a Câmara 
Municipal  e não para a prefeitura do município, inviabilizando assim a 
solicitação de informações em relação à prefeitura 
Celso Ramos O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Barra Velha Processo burocrático, com um longo cadastro. Necessário gerar 
senha de acesso, a qual precisa ser liberada pelo suporte técnico, 
após a liberação é necessário entrar novamente no sistema e fazer a 
solicitação do pedido. Ao tentar cadastrar a solicitação aparece uma 
janela com a informação de “serviço está indisponível” 
Xavantina O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações de transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa. Além 
disso, as opções para a a transparência ativa não contém os arquivos 
para serem consultados  
Cocal do Sul Gera protocolo para que seja consultado posteriormente, exigindo que 
o cidadão verifique o atendimento 
São Miguel do Oeste Há o Portal da Transparência e para fazer a solicitação tem o link fale 
conosco, ao realizar o pedido não gera nenhum protocolo, 
impossibilitando o acompanhamento da solicitação 
Governador Celso Ramos O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações, transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa  
Pescaria Brava O pedido para a solicitação abre para que seja feita para a Câmara 
Municipal e não para a prefeitura do município, inviabilizando assim a 
solicitação de informações em relação à prefeitura 
Continua 
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Campo Erê Há o banner para o Portal da Transparência do município, porém ao 
clicar não há redirecionamento para nenhuma página onde possa 
verificar as informações, tanto para a transparência passiva, quanto 
para a transparência ativa  
Palmeira O link para a solicitação de informação apresenta o erro:  “Error 500 
Internal Server Error - Internal Server Error - Guru Meditation: XID: 
1028321489”, não abrindo a página e impossibilitando de realizar o 
pedido 
Bela Vista do Toldo O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa  
Caibi Solicitação das informações por e-mail, resposta do responsável pelo 
atendimento: “Sr. João Paulo da Silva, peço-lhe que compareça à 
Prefeitura Municipal de Caibi - SC, que lhe entregaremos com 
satisfação, as informações solicitadas”  
Agronômica Gera protocolo para que seja consultado posteriormente, exigindo que 
o cidadão fique verificando se foi atendido 
Capão Alto O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não há 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva. 
Além disso, as opções para a transparência ativa não contém os 
arquivos para serem consultados  
Painel O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não há 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva. 
Além disso, as opções para a a transparência ativa não contém os 
arquivos para serem consultados  
Salete O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa, solicitação 
enviada via link contato 
Rio Rufino O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Cunha Porã  Solicitação respondida em 30/12/104 com a informação da 
prorrogação do prazo para 07/01/2015, quando a solicitação foi 
devidamente atendida 
Blumenau Não apresenta campo propício para a solicitação de informações, no 
Portal da Transparência consta um e-mail para a solicitação de 
informações, com isso, foram solicitadas as informações referentes à 
pesquisa. Ao responder o servidor informou que poderia orientar a 
entrar com o pedido, mas isso deve ser de forma presencial na praça 
do cidadão 
Dona Emma O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações, transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Nova Itaberaba Tentativa realizada em 03/12/14 e novamente em 13/01/2015, nas 
duas ocasiões o pedido para a solicitação abre para que seja feita 
para a Câmara Municipal, e não para a prefeitura do município, 
inviabilizando assim a solicitação de informações em relação à 
prefeitura 
Itajaí Tentativa de envio em 05/12/2014, na qual não retornou a informação 
se o pedido foi ou não enviado, no entanto na análise de usabilidade 
do site, verificou-se que ao enviar o pedido com algum erro de 
digitação o mesmo não é encaminhado para a prefeitura, sendo 
enviado um novo pedido no dia 11/02/2015. A análise de usabilidade 
completa será descrita a seguir. 
Tigrinhos Há dois ícones, um descrito como acesso à informação e outro como 
Continua 
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portal da transparência, na primeira tentativa em 10/12/2014 não foi 
possível efetuar a solicitação, no ícone acesso à informação, tanto na 
primeira como na segunda tentativa, 15/01/2015, aparece a 
mensagem de erro. Já o link do Portal da Transparência na primeira 
tentativa não aparecia a opção para solicitar informações, na segunda 
foi possível solicitar as informações 
Bom Jesus do Oeste O servidor responsável indicou que se verificasse o Portal da 
Transparência do município, não respondendo claramente as 
questões 
Chapecó Gerado protocolo para acompanhamento 
Joinville Houve mudança no Site, mas a solicitação não foi respondida, bem 
como para pedir alguma informação os caminhos são complexos e 
confusos 
Herval d'Oeste Resposta cheia de planilhas que dificultam o entendimento e a 
compreensão das solicitações 
São José O servidor que atendeu à solicitação desconsiderou duas questões 
feitas, respondendo apenas uma 
Araranguá Nas duas tentativas de solicitação aparece a mensagem de que o Site 
está em manutenção 
Tubarão Solicitação realizada por meio da ouvidoria, sem protocolo, sistema 
permite apenas a consulta da transparência ativa 
Bom Jardim da Serra O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para as solicitações de informações, transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa. Em janeiro 
o sistema foi alterado possibilitando solicitar informações 
Seara Apresentada mensagem: “em breve mais informações" 
Orleans Sem protocolo para que se possa consultar o andamento do pedido 
Massaranduba O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
Tijucas Servidor que atendeu à solicitação orienta para que procure as 
informações no portal da transparência 
Florianópolis Pedido realizado por campo existente no portal da transparência, sem 
gerar protocolo para acompanhamento 
Cordilheira Alta O Site apresenta link para o portal da transparência, mas não abre o 
campo para a solicitação de informações,  transparência passiva, há 
apenas a possibilidade de consulta da transparência ativa 
São Martinho Pedido feito via formulário disponível no Site da prefeitura, sem 
protocolo inviabilizando o andamento das informações solicitadas 
Treze Tilias Gerado protocolo de atendimento, porém não há como verificar o 
andamento do pedido 
Itá Para duas questões o servidor encaminha para se verifique o portal 
da transparência 
Armazém Gera protocolo, porém não é possível verificar o andamento do 
pedido 
São Joaquim Aparece a mensagem: "Site está em manutenção" 
Balneário Gaivota Pedido feito pelo formulário presente no Site, que não gera protocolo, 
o que impossibilita acompanhar à solicitação. Na resposta o servidor 
pede para que verifique o portal da transparência 
FONTE: O Autor (2015). 
 
Essa primeira etapa traz um panorama geral em relação à solicitação de 
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informações por meio dos portais da transparência das prefeituras de Santa Catarina. 
O objetivo consiste na compreensão em relação ao Estado, servindo como base 
para a análise geral, em virtude da reflexão da efetivação da LAI, a partir dos 
pedidos de informação tidos neste estudo.  
Ela traz especificidades dos vários sítios das prefeituras municipais ao fazer 
o pedido de informação, em alguns pontos, o trabalho exemplar de algum município, 
ora as dificuldades e problemas enfrentados ao se fazer uma solicitação.  
Assim, para a próxima etapa, e com a finalidade na centralidade que o 
cidadão deve ter na administração pública, tem-se a estratificação de quatro 




6.6  ESTRATIFICAÇÃO DA AMOSTRA 
 
 
Após a análise dos dados recebidos das prefeituras, quatro municípios 
tiveram seus portais da transparência observados de forma mais detalhada: Nova 
Trento, Itapema, Itajaí e Joinville.  
Para isso, foi utilizada uma pesquisa exploratória a qual apresenta como 
exterioridade “principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses 
pesquisáveis para estudos posteriores” (GIL, 2008, p.27).  
O método utilizado foi a navegação orientada, como explica Amorim: “a 
principal fonte de coleta de dados baseia-se na observação sistemática” (2012, p. 
99). Assim, com roteiro pré-estabelecido e com base nas observações determinadas 
por meio desse roteiro, tem-se a navegação orientada, auxiliando na percepção em 
relação aos sítios e à solicitação de informações, principalmente, no que refere-se à 
usabilidade. 
Para a análise de usabilidade dos sítios, o presente trabalho considerou a 
Norma ISO 9241-11 (ABNT, 2002), a qual destaca a “usabilidade: Medida na qual 
um produto pode ser usado por usuários específicos para alcançar objetivos 
específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto específico de uso” 
(ABNT, 2002, p.3). Nesse sentido, a verificação concentrou-se na facilidade de 
solicitar as informações por meio do portal.  
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Ainda segundo a norma, a usabilidade se refere à “eficácia: Acurácia e 
completude com as quais usuários alcançam objetivos específicos” (ABNT, 2002, 
p.3), isto é, a verificação da facilidade em fazer o pedido. Segue ainda com a 
eficiência: “Recursos gastos em relação à acurácia e abrangência com as quais 
usuários atingem objetivos” (ABNT, 2002, p.3). Com isso, a verificação de como 
chegar até a solicitação e a disposição no sítio oficial do munícipio. Tendo ainda a 
satisfação: “Ausência do desconforto e presença de atitudes positivas para com o 
uso de um produto” (ABNT, 2002, p.3), ou seja, verificar se o processo transcorreu 
de forma tranquila e satisfatória. 
Dessa forma, para esta etapa da usabilidade considera-se: 
- Objetivo: Verificar a facilidade em fazer uma solicitação de informação;  
Tendo como processo norteador, o caminho para a solicitação, partindo da 
página inicial dos sítios até completar o envio do pedido, verificou-se também a 
disposição do portal de transparência no sítio e, por fim, a avaliação do processo 
completo.  
A navegação orientada foi realizada entre os dias 29/01/2015 e 12/02/2015, 
para isso foi criada uma tabela que norteia esse processo, contendo as informações 
acerca da cidade, do sítio, as informações para a navegação e para solicitação do 
pedido, além dos aspectos gerais em relação ao pedido de informação. 
Para a análise da usabilidade foram criadas categorias, como sugere Gil 
(2008, p.157), “para que essas respostas possam ser adequadamente analisadas, 
torna-se necessário, portanto, organizá-las, o que é feito mediante o seu 
agrupamento em certo número de categorias.” Assim, para análise da usabilidade 
das cidades estratificadas, foram criadas quatro categorias:  
Categoria 1) Ótimo – Quando não há nada que limite o acesso à informação 
e o sítio apresenta complementação para que os cidadãos possam ter o pedido 
facilitado, ou mesmo, condições para que os portadores de necessidades especiais 
(o presente trabalho não vai aprofundar o debate em relação aos PNE) possam 
fazer o pedido. 
Categoria  2) Bom – Quando o processo de solicitação se dá sem barreiras.  
Categoria 3) Regular - Quando há um aspecto que dificulte ou confunda 
efetivar o pedido. 
Categoria 4) Ruim – Quando há dois ou mais aspectos que confundam ou 




6.6.1  Os municípios 
 
 
A seguir são apresentados os municípios analisados com maior grau de 
detalhes e os resultados obtidos em cada um. 
 
 
6.6.1.1  Nova Trento 
 
 
A cidade de Nova Trento (SC) ganhou notoriedade nacional ao ter a primeira 
santa do Brasil, Madre Paulina. O munícipio conta com o santuário que recebe o 
nome da religiosa, um templo que, segundo o Ministério do Turismo, recebe mais de 
20 mil peregrinos por mês (PORTAL BRASIL, 2015). Devido a grande circulação de 
turistas, estima-se que o sítio oficial da prefeitura tenha grande quantidade de 
acessos em busca de informações da cidade. Nesse sentido, realizou-se a presente 
análise acerca do sítio, do Portal da Transparência e do pedido de informações, 
conforme TABELA 10:  
 
TABELA 10 - ANÁLISE PREFEITURA DE NOVA TRENTO 
1. IDENTIFICAÇÃO DA CIDADE  
1.1 - CIDADE/ESTADO Nova Trento /SC 
1.2 – POPULAÇÃO 13.379 (IBGE, 2010) 
1.3 – IDH 0,748 
1.4 - PREFEITO/PARTIDO Gian Francesco Voltolini / PP 
2. INFORMAÇÕES GERAIS DO SITE   
2.1 - ENDEREÇO DO SITE www.novatrento.sc.gov.br 
2.2 - HÁ O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Sim 
2.3 - ESTÁ LOCALIZADO EM LOCAL DE 
FÁCIL VISUALIZAÇÃO/ACESSO 
Sim, no centro, parte superior da página, link- 
Transparência 
2.4 - HÁ NOTICIAS NO SÍTIO Sim 
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS  
3.1 – USABILIDADE Bom 
3.2 - O CAMINHO PARA FAZER A 
SOLICITAÇÃO 
 Transparência – acesso à informação – 
solicitações – nova solicitação –  (preencher 
cadastro) e enviar 
3.3 - CLIQUES NECESSÁRIOS PARA 
ENVIAR PEDIDO  
4 
3.4 - HÁ ALGO QUE DIFICULTE A 
SOLICITAÇÃO 
Não, processo simples, termos claros e de 
fácil compreensão. 
4. ASPECTOS SOBRE O PEDIDO DE 
INFORMAÇÃO 
 
4.1 - NECESSÁRIO PREENCHER 
CADASTRO PARA FAZER O PEDIDO 
Sim, com informações básicas: nome, e-mail, 
documento, número de documento, rua, 
número, complemento (opcional), bairro, cep, 
Estado, município, telefone (opcional, fax 
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(opcional) celular (opcional), forma de 
recebimento da resposta – e-mail, 
correspondência física, buscar/ consultar 
pessoalmente, especificação do pedido (a 
solicitação em si) e código de validação do 
pedido (para o envio da solicitação). 
4.2 - FORMA DE RECEBIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES 
Ao fazer o pedido pode-se escolher como 
receber as informações: e-mail, correios ou 
pessoalmente. 
4.3 - GERA PROTOCOLO PARA 
ACOMPANHAR A SOLICITAÇÃO 
Sim 
4.4 - POSSÍVEL ACOMPANHAR A 
SOLICITAÇÃO 
Sim, além disso é possível verificar o 
responsável pelo atendimento da solicitação 
5. OBSERVAÇÕES GERAIS  
FONTE: O Autor (2015). 
 
 
Para maior compreensão do processo de solicitação de informações, a 
FIGURA 4 apresenta a página inicial do sítio da prefeitura de Nova Trento, indicando 
por uma seta o acesso ao portal da transparência.  
 
 
FIGURA 4 - PÁGINA INICIAL DO SÍTIO DA PREFEITURA DE 
NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
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Ao clicar no link do portal de transparência, o cidadão é direcionado para 
uma nova página, contendo informações da transparência e o link de acesso à 
informação, como pode ser visualizado na FIGURA 5. 
 
 
FIGURA 5 - ACESSO À INFORMAÇÃO - NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
 
O acesso à solicitação de informação está apresentado na FIGURA 6, assim 
como o acompanhamento daquelas já enviadas. 
 
 
FIGURA 6 -  SOLICITAÇÃO PARA O PEDIDO DE INFORMAÇÃO – NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
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Clicando sobre o link “Nova Solicitação”, abre-se a janela para o 




FIGURA 7 - FORMULÁRIO PARA A SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO - NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
 
No formulário do cadastro há um código de validação para completar o 
envio, neste caso o código é simples e claro, não dificultando o pedido. Ao finalizar o 
processo, com o envio da solicitação, é gerado um protocolo para que o solicitante 
possa acompanhar o andamento do pedido, como apresentado na FIGURA 8, 




FIGURA 8 - PROTOCOLO DA CONFIRMAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO, 
PREFEITURA DE NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
 
a)Usabilidade prefeitura de Nova Trento/SC 
Seguindo o processo de solicitação de informações e os critérios utilizados 
para verificar a usabilidade na realização do pedido, pode- se considerar que a 
usabilidade do sítio da prefeitura de Nova Trento: BOM – já que não apresenta 
nenhuma barreira ou dificuldade para a realização do pedido, os termos utilizados 
são claros, os links são de fácil localização, embora não apresente condições para 
que os portadores de necessidades especiais façam a solicitação. 
 
b)Resposta à solicitação  
Assim como os demais municípios que fizeram parte da amostra de Santa 
Catarina para a presente pesquisa, a prefeitura de Nova Trento também recebeu as 
perguntas que compõem a pesquisa. A solicitação foi enviada em 05/12/2014, sendo 
as mesmas solicitações envolvendo os recursos públicos com publicidade. 
Após o processo de envio, automaticamente gerou um protocolo com a 
devida numeração, além de recebimento de um e-mail confirmando o pedido, 
contendo o número da solicitação e o link para acompanhamento. 
A FIGURA 9 apresenta a tela de acompanhamento da solicitação, como o 
prazo legal é de 20 dias, foi definida a data de 25/12/2014 para que fosse 
respondido, isso gerado automaticamente. E o protocolo gerado para a consulta foi o 
de número 13, como se pode observar também é possível visualizar o responsável 
pelo atendimento, quando já definido, no caso ainda não havia a definição do 




FIGURA 9 - CONFIRMAÇÃO E DADOS DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO - NOVA TRENTO/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Nova Trento/SC. 
 
Ao preencher o cadastro conforme a FIGURA 7 escolhe-se como receber as 
respostas. Nesse caso, foi escolhido via e-mail, sendo a resposta recebida no dia 
17/12/2014, ou seja, 12 dias após a solicitação, dentro do prazo legal. 
Um dos aspectos importantes ao responder o pedido, é o destaque pela 
agente responsável pelo portal da transparência, Kenia Vargas Sens, ao enviar a 
resposta, enfatizando a Constituição Federal “todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral 
(...). Constituição Federal, inciso XXXIII do Capítulo I” (SENS, 2014) 
Na continuação da resposta, dá ênfase para a solicitação e os aspectos da 
LAI, como segue:   
 
Pedido de Informação nº 13 - Em atendimento ao disposto, na Lei nº 
12.527/2011, cujo propósito é de regulamentar o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas e seus dispositivos, que emito 
a resposta quanto ao questionamento do Sr. João Paulo da Silva. 
Com relação à solicitação do valor gasto em publicidade e propaganda pela 
Prefeitura Municipal no exercício e 2013, segue abaixo a planilha com a 
relação de empenhos emitidos por credor (SENS, 2014). 
 
Após a explicação, segue as respostas em relação à solicitação, embora 
tenham sido feitas três perguntas separadamente, a resposta veio de forma geral, 




TABELA 11 – RESPOSTA DA SOLICITAÇÃO DA PREFEITURA DE NOVA TRENTO 
CREDOR/CONTRATO DE DÍVIDA R$ PAGO (exercício de 2013) 
Município dia a dia Editora Ltda R$ 3.353,50 
DIOESC – Dir. de Imprensa Oficial R$ 3.026,25 
Sonia Muraro Luchtemberg R$ 6.656,00 
Fundo Materiais, Publicações Impr. R$ 136,97 
Editora o Trentino LTDA ME R$ 16.612,00 
Empresa de Radiodifusão Tijucas R$ 560,00 
Empresa de Radiodifusão Tijucas R$ 20.170,00 
Radio Clube São Batista LTDA R$ 11.461,00 
Radio Diplomata de Brusque LTDA R$ 1.036,00 
Radio Vale – Radio Clube Tijucas R$ 392,00 
Jornal Razão R$ 400,00 
FONTE: E-mail recebido da servidora Kenia Sens, Prefeitura de Nova Trento/SC. 
 
 
Mesmo não respondendo diretamente as três questões, pode-se chegar às 
respostas das duas primeiras perguntas, as quais referem-se ao valor total gasto em 
publicidade e propaganda e os valores distintos gastos com a publicidade em rádio e 
jornais impressos. Já a pergunta relacionada com a agência de publicidade não está 
respondida, não estando claro se os serviços contratados foram de forma direta ou 
por meio de uma agência. Assim, dentro dos dados analisados anteriormente em 
relação ao estado de Santa Catarina, a resposta do município de Nova Trento foi 
considerada boa, pois duas perguntas foram respondidas e as respostas foram 
claras. 
 
c)Consideração em relação ao pedido para a prefeitura de Nova Trento 
Com relação à solicitação ao pedido de informação, destaca-se que a 
usabilidade do Portal da Transparência é boa, atendendo ao objetivo de realização 
do pedido e a resposta dada foi satisfatória, embora o ideal fosse que cada pergunta 
tivesse sua respectiva resposta. A forma geral do sítio tem os elementos 
necessários para a solicitação, possibilitando ao cidadão exercer o direito de 







6.6.1.2   Itapema 
 
 
O município de Itapema é uma das inúmeras cidades catarinenses que 
apresentam uma grande diversidade de praias, atraindo diversos turistas todos os 
anos. De acordo com o Censo do IBGE (2010), Itapema foi a cidade catarinense que 
apresentou o maior crescimento populacional dos últimos 10 anos. Segundo matéria 
veiculada no Diário Catarinense, “Itapema conquistou o maior número de novos 
moradores [em Santa Catarina] passando de uma população de 28,8 mil para 44,2 
mil habitantes em 10 anos, um crescimento de 70,89%” (Diário Catarinense, 2010). 
A seguir, a análise acerca do sítio, do Portal da Transparência e do pedido de 
informações, conforme TABELA 12:  
 
TABELA 12 - ANÁLISE PREFEITURA DE ITAPEMA 
1. IDENTIFICAÇÃO DA CIDADE  
1.1 - CIDADE/ESTADO Itapema/SC 
1.2 – POPULAÇÃO 45.797 
1.3 – IDH 0,796 
1.4 - PREFEITO/PARTIDO Rodrigo Costa /PSDB 
2. INFORMAÇÕES GERAIS DO SITE   
2.1 - ENDEREÇO DO SITE www.itapema.sc.gov.br 
2.2 - HÁ O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Sim 
2.3 - ESTÁ LOCALIZADO EM LOCAL DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO/ACESSO 
Sim, no canto esquerdo, localizado ao centro da 
página pela barra de rolagem vertical 
2.4 - HÁ NOTICIAS NO SÍTIO Sim 
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS  
3.1 – USABILIDADE Ruim 
3.2 - O CAMINHO PARA FAZER A 
SOLICITAÇÃO 
Portal da transparência – pedido de informação – 
solicitação (pessoa natural) – (preencher 
cadastro) e enviar 
3.3 - CLIQUES NECESSÁRIOS PARA ENVIAR 
PEDIDO  
4 
3.4 - HÁ ALGO QUE DIFICULTE A 
SOLICITAÇÃO 
Sim, antes de preencher o cadastro pede-se para 
que se escolha entre “Pessoa Natural e Pessoa 
Jurídica”, termos que podem gerar dúvidas 
dependendo do usuário, poderia ter a opção 
direto no cadastro, com a escolha do CPF ou 
CNPJ, o que já distinguiria a pessoa física e a 
jurídica.   
4. ASPECTOS SOBRE O PEDIDO DE 
INFORMAÇÃO 
 
4.1 - NECESSÁRIO PREENCHER CADASTRO 
PARA FAZER O PEDIDO 
Sim, informações obrigatórias: documento de 
identificação (número), nome, rua, número da 
residência, bairro, cidade, estado, cep e 
especificação do pedido. Informações não 
obrigatórias: telefone, telefone celular, e-mail, 
data de nascimento, sexo, escolaridade, 
ocupação principal e destinação da informação.  
4.2 - FORMA DE RECEBIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES 
Não discriminado no portal, pois o e-mail não é 
obrigatório no cadastro, o formulário não dá 
opção de escolha para recebimento, além de não 
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especificar a forma do recebimento das 
solicitações. 
4.3 - GERA PROTOCOLO PARA 
ACOMPANHAR A SOLICITAÇÃO 
Sim 
4.4 - POSSÍVEL ACOMPANHAR A 
SOLICITAÇÃO 
Sim, porém a consulta de solicitações apenas 
apresenta a informação do status da mesma. 
5. OBSERVAÇÕES GERAIS Antes de fazer a solicitação é necessário 
preencher o campo “destinação da informação” 
(item obrigatório) – para quem não conhece a 
estrutura e o trâmite da administração pública, 
fica difícil saber para onde destinar as 
informações solicitadas, dificultando o pedido. 
FONTE: O Autor (2015). 
 
 
Seguindo com a análise do processo de solicitação de informações, a 
FIGURA 10 apresenta a página inicial do sítio da prefeitura de Itapema, indicando 
por uma seta preta o link de acesso ao Portal de Transparência. 
 
 
FIGURA 10  - PÁGINA INICIAL DO SÍTIO DA PREFEITURA DE ITAPEMA/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itapema/SC. 
 
Na sequência, como apresentado na FIGURA 11, há a opção para a 




FIGURA 11 - LOCALIZAÇÃO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO - ITAPEMA/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itapema/SC. 
 
A FIGURA 12 apresenta a página para a qual o cidadão é direcionado após 
clicar no pedido de informação, sendo questionado se é pessoa: “Pessoa Natural”  
ou “Pessoa Jurídica”. 
  
 
FIGURA 12 - PÁGINA DE INDICAÇÃO: “PESSOA NATURAL” E “PESSOA JURÍDICA” - 
ITAPEMA/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itapema/SC. 
 
Após a seleção de pessoa, abre o cadastro para o envio da solicitação, com 
destaque para o item de preenchimento obrigatório “destinação da informação”, 




FIGURA 13 - CADASTRO PARA A SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE ITAPEMA/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itapema/SC. 
 
Ao gravar o pedido, o protocolo de solicitação é informado na parte superior 
do formulário, como pode ser visualizado na FIGURA 14. 
 
 
FIGURA 14 - PROTOCOLO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO - ITAPEMA/SC 





a)Usabilidade prefeitura de Itapema/SC 
Em relação ao processo de solicitação de informações e os critérios 
utilizados para verificar a usabilidade ao realizar o pedido de informação, pode-se 
considerar que a usabilidade do sítio da prefeitura de Itapema: RUIM – A janela para 
que se faça a escolha entre “Pessoa Natural” e “Pessoa Jurídica”, o termo pessoa 
natural não é o mais adequado, tendo em vista que pode confundir quem faz a 
solicitação, já que não é um termo comum e pouco usual. Além disso, a janela não 
teria necessidade caso a opção entre pessoa física e jurídica fossem informações 
obrigatórias no cadastro, como, por exemplo, essa distinção poderia se dar pela 
digitação de CPF ou CNPJ. 
Outro problema é o campo obrigatório, presente no cadastro, denominado 
“Destinação da Informação”, não ficando claro ao que se refere, se está relacionado 
ao local que se destina o pedido de informação dentro da administração pública, por 
exemplo, o nome de um determinada secretaria, ou qual o objetivo que o solicitante 
tem para que a informação seja feita, desse modo, criando uma barreira e 
dificultando a realização do pedido.   
 
b)Resposta à solicitação da prefeitura de Itapema 
A solicitação de informações para a prefeitura de Itapema foi realizada em 
05/12/2014, como nos demais municípios que fizeram parte da amostra de Santa 
Catarina, foram enviadas as mesmas perguntas relacionadas aos gastos com 
publicidade e propaganda do município. Após o envio, gerou-se o protocolo para 
acompanhamento com o código: JPJPEL. 
Como o prazo legal é de 20 dias, com a possiblidade de prorrogação de 
mais 10, foi definida a data de 05/01/2015 para a resposta. O que não aconteceu, as 
questões enviadas não foram respondidas, não houve justificativa ou mesmo uma 
negativa em relação à solicitação, como também não foi recebido o e-mail de 
confirmação da solicitação. 
 
c)Consideração em relação ao pedido para a prefeitura de Itapema 
Embora a usabilidade do sítio seja ruim, o pedido foi feito normalmente, as 
questões enviadas, e, mesmo depois de extrapolar o prazo previsto na lei não houve 
resposta, sem nenhuma justificativa, descumprindo a obrigação legal.  
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Assim, pode-se considerar não apenas o descumprimento legal, mas 
também a não efetivação da comunicação pública, do direito de participação.  
 
 
6.6.1.3   Itajaí 
 
 
A cidade de Itajaí desenvolveu-se muito nos últimos anos, principalmente, 
com os recursos da industrialização e do porto. “O município de Itajaí confirmou a 
tendência de crescimento (...) e ultrapassou Joinville [PIB] (...). O crescimento 
parece ser devido à movimentação de exportação e importações geradas a partir do 
porto municipal (...)”. (Diário Catarinense, 2014). A cidade tem um produto Interno 
Bruto de R$ 19,7 bilhões, segundo o IBGE.   
 Segue a análise acerca do sítio, do Portal da Transparência e do pedido de 
informações, conforme TABELA 13:  
 
TABELA 13 - ANÁLISE PREFEITURA ITAJAÍ 
1. IDENTIFICAÇÃO DA CIDADE  
1.1 - CIDADE/ESTADO Itajaí / SC 
1.2 – POPULAÇÃO 183.373 
1.3 – IDH 0,795 
1.4 - PREFEITO/PARTIDO Jandir Bellini / PP 
2. INFORMAÇÕES GERAIS DO SITE   
2.1 - ENDEREÇO DO SITE www.itajai.sc.gov.br 
2.2 - HÁ O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Sim 
2.3 - ESTÁ LOCALIZADO EM LOCAL DE 
FÁCIL VISUALIZAÇÃO/ACESSO 
Sim, ao lado direito da página principal 
2.4 - HÁ NOTICIAS NO SÍTIO Sim 
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS  
3.1 – USABILIDADE Ruim 
3.2 - O CAMINHO PARA FAZER A 
SOLICITAÇÃO 
São disponibilizados dois caminhos distintos: 
Portal da Transparência – acesso a 
Informação – solicitar – (preencher cadastro) 
e enviar. 
A segunda opção: 
Acesso à informação – link: aqui (com a 
mensagem, o pedido de informações pode 
ser realizado diretamente no órgão público 
envolvido, ou através da Ouvidoria do 
Município pelo telefone 08006464040 ou 
ainda pela internet clicando aqui) – 
(preencher cadastro) e enviar.     
3.3 - CLIQUES NECESSÁRIOS PARA 
ENVIAR PEDIDO  
3 ou 4 
3.4 - HÁ ALGO QUE DIFICULTE A 
SOLICITAÇÃO 
A janela após o link “Acesso à Informação”, 
abre com muitas informações deixando o 




TABELA 13 - ANÁLISE PREFEITURA ITAJAÍ 
4. ASPECTOS SOBRE O PEDIDO DE 
INFORMAÇÃO 
 
4.1 - NECESSÁRIO PREENCHER 
CADASTRO PARA FAZER O PEDIDO 
Sim, informações obrigatórias: Nome, número 
de documento, data de nascimento, cep, rua, 
nome da rua, bairro, cidade, UF, telefone, e-
mail, desejo receber minha solicitação por, 
descrição da solicitação – não obrigatórias: 
sexo, complemento do endereço, telefone 2, 
escolaridade e ocupação principal.   
4.2 - FORMA DE RECEBIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES 
Dentro do cadastro há a opção de escolha, 
podendo ser: e-mail, correspondência ou 
buscar/ consultar pessoalmente. 
4.3 - GERA PROTOCOLO PARA 
ACOMPANHAR A SOLICITAÇÃO 
Sim 
4.4 - POSSÍVEL ACOMPANHAR A 
SOLICITAÇÃO 
Acompanhamento de solicitações não 
encontrado no sítio da prefeitura 
5. OBSERVAÇÕES GERAIS Na página principal há 02 banners, um escrito 
“Portal da transparência” e outro “Acesso à 
Informação”, nos dois casos há possibilidade 
para que se faça o pedido de informação. 
FONTE: O Autor (2015). 
 
 
A FIGURA 15 apresenta a página inicial do sítio da prefeitura de Itajaí, o 
qual apresenta uma peculiaridade, em relação às demais, há a possibilidade de 
fazer a solicitação tanto clicando no banner do “Portal da Transparência”, quanto no 




FIGURA 15 - PÁGINA INICIAL DO SÍTIO DA PREFEITURA DE ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
Ao clicar no banner “Portal da Transparência”, o cidadão é direcionado para 
a página com informações relacionadas às receitas e despesas, na qual consta o 
link para o Acesso a Informação, como pode ser observado na FIGURA 16. 
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FIGURA 16 - SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO -  ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
Ao selecionar a opção para o Acesso a Informação o cidadão é direcionado 
para uma nova página, que traz a LAI e um campo especifico para a realização do 
pedido, como pode ser observado na FIGURA 17. 
 
 
FIGURA 17 - SOLICITAR INFORMAÇÃO E LAI -  ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC 
 
As FIGURAS 16 e 17 representam o caminho para o envio de solicitações 
acessando o pedido através do link “Portal de Transparência”, enquanto na FIGURA 
18, pode-se observar a página exibida ao acessar através do link “Acesso a 
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Informação”, na qual dentre outras informações, existe o link com a palavra “Aqui”, o 
qual abre a tela de realização da solicitação. 
 
 
FIGURA 18 - SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO VIA LINK ACESSO À INFORMAÇÃO - ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
A FIGURA 19 apresenta o cadastro para o envio de solicitações, 
independente do caminho escolhido pelo cidadão. 
 
 
FIGURA 19 - CADASTRO PARA A SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES - ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
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Ao preencher o cadastro e enviar o pedido, o cidadão é direcionado para a 
página com as informações da solicitação, como pode ser verificado na FIGURA 20, 
isso quando o formulário é preenchido corretamente. 
 
 
FIGURA 20 - PROTOCOLO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO -  ITAJAÍ/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
Sobre o sítio do município de Itajaí, ressalta-se a falta de informação ao 
digitar itens do cadastro incorretamente, sendo que ao digitar alguns campos de 
forma errada o cidadão não obtém retorno para que possa corrigi-los, sendo 
direcionado para uma página conforme a FIGURA 21, na qual o cidadão não 
consegue saber se sua solicitação foi enviada ou não. Devido a essa falta de 
informação, a tentativa de envio realizada em 05/12/2014 não foi completada pelo 
sistema e o problema somente foi percebido ao realizar os testes de usabilidade do 
sítio, quando então realizou-se um novo pedido constatando que, ao preencher o 
cadastro corretamente o cidadão é direcionado para a tela de confirmação da 
solicitação, como apresentado na FIGURA 20.  
Após essa constatação optou-se por realizar uma análise mais aprofundada 
do site, a fim de verificar se o pedido enviado na primeira tentativa havia sido de fato 
enviado ou não. Com essa análise em diferentes aplicativos, para navegação na 
internet, foi possível perceber que o site apresenta erro ao validar os dados quando 
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encontrada alguma informação digitada incorretamente, apresentando ao cidadão 
apenas uma página em branco, como demonstrado na FIGURA 21, ou a informação 




FIGURA 21 – SOLICITAÇÃO COM DADOS INCORRETOS - ITAJAI/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
Como pode ser verificado na FIGURA 22, não existem informações do erro 
encontrado na validação dos dados, apenas a mensagem gerada pelo aplicativo a 
qual consta a impossibilidade de encontrar a página solicitada. Ainda sobre a 
digitação de dados incorretos, os de preenchimento obrigatório, quando não 
informados ou digitados fora do padrão esperado pelo sistema, ao clicar em enviar é 
exibida uma mensagem com a informação de que os dados obrigatórios devem ser 
informados, e o formulário é recarregado em branco para que o cidadão informe 
novamente todos os dados, formulário conforme a FIGURA 19. É importante 
observar que o cidadão pode digitar qualquer informação incorreta, sem perceber o 
erro, e o site não possibilita identificar qual informação deve ser corrigida, 
direcionando o cidadão para a página de erro em branco, sem enviar solicitação ou 
recarregando o formulário obrigando-o a digitar todas as informações novamente. 
Para o teste de usabilidade da prefeitura de Itajaí, foram utilizados os 
aplicativos de navegação na internet: Google Chrome, Mozilla Firefox, Opera e 
Internet Explorer, sendo que somente ao realizar o texto com o Internet Explorer foi 
possível visualizar o erro demonstrado na FIGURA 22 e deduzir que a solicitação 




FIGURA 22 - ERRO NA SOLICITAÇÃO COM DADOS INCORRETOS - ITAJAI/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Itajaí/SC. 
 
Para acompanhamento do pedido de informação, encontrou-se no site, um 
link para a consulta de protocolos, conforme FIGURA 23, observa-se que para 
acessar a consulta deve-se clicar sobre Serviços e, após, Protocolo. 
 
 
FIGURA 23 - ACESSO PROTOCOLO - ITAJAÍ-SC 
Fonte: Sítio Da Prefeitura De Itajaí/SC. 
 
Após clicar sobre protocolo o cidadão é direcionado para uma nova página, 
conforme pode visualizado na FIGURA 24, na qual são solicitados o CPF ou CNPJ 




FIGURA 24 - CONSULTA PROTOCOLO - ITAJAÍ-SC 
FONTE: Sítio Da Prefeitura De Itajaí/SC. 
 
Apesar da consulta de protocolo ser disponibilizada pelo site, não foi 
possível realizar a verificação, ao digitar os dados e clicar em consulta, a página é 
atualizada, sendo que as informações digitadas são apagadas, não direcionando 
para as informações relacionadas ao protocolo. 
 
a)Usabilidade prefeitura de Itajaí/SC 
A análise para verificar a usabilidade ao enviar a solicitação de informação à 
prefeitura de Itajaí pode-se considerar que ela é: RUIM – A disponibilidade de dois 
banners para fazer a solicitação pode confundir o cidadão, o ideal é um único 
caminho. Além disso, caso a pessoa opte pelo link “Acesso à Informação”, o link 
“clique Aqui”, no qual se deve clicar para abrir a solicitação, é muito pequeno 
confundindo-se com as demais informações da janela, dificultando assim a 
solicitação. Além dos problemas encontrados ao digitar informações incorretas, 
explicadas anteriormente, obriga o usuário a digitar corretamente, ou digitar várias 
vezes todas as informações sem saber onde está o problema. 
Sobre o acompanhamento das solicitações, verificou-se que, mesmo 
existindo um link para o acompanhamento como demonstrado na FIGURA 24, não é 
possível realizar a consulta. 
   
b)Resposta à solicitação da prefeitura de Itajaí 
A primeira solicitação de informações para a prefeitura de Itajaí foi realizada 
em 05/12/2014, sendo reenviadas no dia 11/02/2015, o município recebeu as 
mesmas questões que as demais cidades que compõem a amostra, os 
questionamentos foram relacionados com os gastos com publicidade e propaganda 
do município Após o segundo envio gerou-se o protocolo para acompanhamento 
com o código: 22042, com a senha: 9df918. 
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Como o prazo legal é de 20 dias, com a possiblidade de prorrogação de 
mais 10, foi definida a data de 05/01/2015 para a resposta da primeira solicitação e 
03/03/2015 para a segunda tentativa. No caso da primeira solicitação, como já 
mencionado o pedido não foi enviado de fato, sendo assim o mesmo não foi 
respondido, já a segunda tentativa, a qual gerou o protocolo de recebimento, foi 
respondida em 03/03/2015, data limite para o cumprimento previsto na LAI. 
 
c)Consideração em relação ao pedido para a prefeitura de Itajaí 
Embora a usabilidade do sítio seja ruim, o pedido foi realizado, mesmo que 
em uma segunda tentativa, as questões foram enviadas, e respondidas dentro do 
prazo legal. Porém, deve-se ressaltar as dificuldades no envio, e a falta de 
informação ao cidadão sobre a solicitação, como pode ser observado na 
indisponibilidade de consulta ao protocolo, assim como nos problemas ocorridos na 
primeira tentativa de envio, desconfigurando a efetividade da comunicação pública. 
 
 
6.6.1.4  Joinville 
 
  
O município de Joinville é a cidade catarinense com a maior população do 
Estado: 515 mil 288 habitantes (IBGE, 2010). Ademais, a cidade é a que tem o 
segundo maior Produto Interno Bruto (PIB) de Santa Catarina, com o valor de R$ 18, 
2 bilhões. Tornando-a, assim, um dos principais municípios de Santa Catarina.  
A TABELA 14 apresenta a análise acerca do sítio, do Portal da 
Transparência e do pedido de informações. 
 
TABELA 14 - ANÁLISE PREFEITURA JOINVILLE 
1. IDENTIFICAÇÃO DA CIDADE  
1.1 - CIDADE/ESTADO Joinville/SC 
1.2 – POPULAÇÃO 515.288 
1.3 – IDH 0,809 
1.4 - PREFEITO/PARTIDO Udo Dohler / PMDB 
2. INFORMAÇÕES GERAIS DO SITE   
2.1 - ENDEREÇO DO SITE www.joinville.sc.gov.br 
2.2 - HÁ O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA Sim, 
2.3 - ESTÁ LOCALIZADO EM LOCAL DE 
FÁCIL VISUALIZAÇÃO/ACESSO 
Sim, ao lado direito do sítio. 
2.4 - HÁ NOTICIAS NO SÍTIO Sim 
3. INFORMAÇÕES TÉCNICAS  
3.1 – USABILIDADE Ruim 
Continua 
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TABELA 14 - ANÁLISE PREFEITURA JOINVILLE 
3.2 - O CAMINHO PARA FAZER A 
SOLICITAÇÃO 
Portal da transparência – acesso a 
informação – (preencher o cadastro) e enviar 
3.3 - CLIQUES NECESSÁRIOS PARA 
ENVIAR PEDIDO  
03 
3.4 - HÁ ALGO QUE DIFICULTE A 
SOLICITAÇÃO 
Não 
4. ASPECTOS SOBRE O PEDIDO DE 
INFORMAÇÃO 
 
4.1 - NECESSÁRIO PREENCHER 
CADASTRO PARA FAZER O PEDIDO 
Sim, nome, e-mail, solicitação e código de 
validação do pedido (para o envio da 
solicitação).  
4.2 - FORMA DE RECEBIMENTO DAS 
INFORMAÇÕES 
Há a informação de que a solicitação será 
respondida pelo e-mail utilizado no cadastro. 
4.3 - GERA PROTOCOLO PARA 
ACOMPANHAR A SOLICITAÇÃO 
Não 
4.4 - POSSÍVEL ACOMPANHAR A 
SOLICITAÇÃO 
Não gera protocolo, portanto não há 
possibilidade de acompanhamento. 
5. OBSERVAÇÕES GERAIS No sítio principal há 02 banners com a 
descrição de “Portal da Transparência”, além 
de um outro denominado “SEI – Serviço 
Eletrônico de Informações” o que gera conflito 
em qual clicar para fazer o pedido. O 
formulário para a solicitação de informações é 
bem simples, mas o código de validação que 
é necessário colocar para enviar o pedido tem 
a opção para ouvi-lo, já que as pessoas 
podem se confundir com os números que são 
mostrados em uma imagem. Ao clicar para 
ouvir, os números são falados em língua 
inglesa.  
FONTE: O Autor (2015). 
 
 
Seguindo com a análise do processo de solicitação de informações, 
apresenta-se a FIGURA 25 contendo a página inicial do sítio da prefeitura de 




FIGURA 25 - PÁGINA INICIAL DO SÍTIO DA PREFEITURA DE JOINVILLE/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Joinville/SC. 
 
Ao selecionar “Portal de Transparência”, abre-se a página com o link para o 
“Acesso a Informação”, como pode ser verificado na FIGURA 26. 
 
 
FIGURA 26 - SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO -  JOINVILLE/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Joinville/SC. 
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Ao clicar sobre o “Acesso a Informação”, o cidadão é direcionado para tela 
de envio da solicitação, conforme a FIGURA 27. Como se pode observar, o cadastro 
é simples, sendo necessário apenas informar o nome, e-mail, a solicitação desejada 
e o código de confirmação. 
 
 
FIGURA 27 - ACESSO  A  INFORMAÇÃO  –  CADASTRO,  SOLICITAÇÃO  E LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO -  JOINVILLE/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Joinville/SC. 
 
Ao finalizar o envio do pedido, diferentemente das outras prefeituras, o sítio 
de Joinville não gera protocolo para acompanhamento, sendo apenas exibida na 
parte superior da página uma mensagem de confirmação da solicitação e a 
informação para aguardar o retorno por parte da prefeitura. 
 
a)Usabilidade prefeitura de Joinville/SC 
Tendo em vista os critérios que foram adotados para verificar a usabilidade 
dos pedidos de informações para as prefeituras estratificadas da amostra, em 
relação à prefeitura de Joinville, pode-se considerar que ela é: RUIM – já que na tela 
inicial do sítio há três banners : “Portal da Transparência”, esse do município de 
Joinville, o outro, “Portal da Transparência”, esse da Controladoria Geral da União, e 
um outro denominado “Sistema Eletrônico de Informações”, sendo que  somente no 
primeiro há a possibilidade de solicitação de informação, dessa forma, esses vários 
itens podem confundir quem faz a solicitação. 
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Outro aspecto, é que para o envio, após preencher o cadastro, há um código 





FIGURA 28 - CÓDIGO VALIDADOR E OPÇÃO OUVIR CÓDIGO - JOINVILLE/SC 
FONTE: Sítio da Prefeitura de Joinville/SC. 
 
Para as pessoas com dificuldade em visualizar o código validador, há opção 
ouvir (seta preta, FIGURA 28), ao clicar para escutar o código o mesmo é falado em 
língua inglesa, criando uma barreira para quem desconhece a língua estrangeira, 
dificultando assim a solicitação de informação.  
 
b)Resposta à solicitação da prefeitura de Joinville 
A solicitação de informações para a prefeitura de Joinville foi realizada em 
05/12/2014, o município recebeu as mesmas questões que as demais cidades que 
compõem a amostra, os questionamentos foram relacionados com os gastos com 
publicidade e propaganda do município. Após o envio não houve protocolo para 
acompanhamento da solicitação.  
Como o prazo legal é de 20 dias, com a possiblidade de prorrogação de 
mais 10, foi definida a data de 05/01/2015 para resposta. O que não aconteceu, as 
questões enviadas não foram respondidas, não houve justificativa ou mesmo uma 
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negativa em relação à solicitação. Além disso, não há envio de e-mail confirmando o 
pedido, bem como possibilidade de acompanhar o andamento da solicitação. 
 
c)Consideração em relação ao pedido para a prefeitura de Joinville 
Embora a usabilidade do sítio seja ruim, o pedido foi feito normalmente, as 
questões enviadas, e, mesmo depois do prazo legal não houve resposta alguma, 
sem nenhuma justificativa.  
Assim, pode-se considerar não apenas o descumprimento legal, mas 
também a não efetivação da comunicação pública, do direito de participação.  
 
 
6.7  CONSIDERAÇÕES ACERCA DO PEDIDO DE INFORMAÇÕES NA 




Como apresentado na TABELA 4 e GRÁFICO 1, a amostra geral das 
prefeituras de Santa Catarina demonstrou um índice considerável de não 
respondentes, representando um total de 47,93%. Verificou-se, ainda, que 65,68% 
dos municípios não responderam ou não foi possível enviar a solicitação, esses 
índices negativos em relação a comunicação com o cidadão repetiram-se na análise 
mais acurada dos quatro municípios, uma vez que somente Nova Trento e Itajaí 
responderam a solicitação. 
Além disso, a navegação orientada revelou outro aspecto negativo, em 
virtude do único município - Nova Trento - apresentar boa usabilidade para a 
realização do pedido, sendo que os demais, apesar de ser possível realizar a 
solicitação, apresentaram dificuldades no processo. 
Como se pode observar nas FIGURAS 4, 10, 15, 25, as quais apresentam 
respectivamente as páginas iniciais das prefeituras de Nova Trento, Itapema, Itajaí e 
Joinville, os sítios possuem notícias acerca dos municípios, com grande centralidade 
nesses conteúdos. Ou seja, a informação que parte da administração pública para o 
cidadão tem maior ênfase, enquanto, pelo que revela o levantamento realizado, a 
comunicação inversa, partindo do cidadão para a administração pública municipal 
não tem o mesmo tratamento. O motivo pode ser os detalhes negativos no acesso 
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as solicitações, os quais foram descritos na navegação orientada e, pincipalmente, a 
falta de respostas das prefeituras. 
 
 
6.7.1  Comunicação pública e os pedidos de informações - há comunicação pública? 
 
 
Ao nos referir-se à comunicação pública, dois fatores são extremamente 
importantes em relação ao conceito: 1) a questão do interesse público (Koçouski, 
2012), estando intrínseco um ao outro; 2) a questão do cidadão como parte central 
nesse processo.  
 
Comunicação pública como um instrumento, uma facilitadora das políticas 
públicas, uma vez que elas precisam de canais de mediação e de diálogo, e 
não só de informação, para dar voz ao cidadão e às organizações e 
movimentos que os representam (BRANDÃO, 2012, p.98).  
 
Com isso, para o presente trabalho, a relação entre a administração pública 
municipal e o cidadão, por meio das solicitações dos pedidos de informações, que é 
um dos aspectos da Lei de Acesso à Informação, é entendida como um dos pontos 
efetivos da comunicação pública por parte das prefeituras. Desse modo, quando se 
verifica o retorno dado por parte das prefeituras, no que se refere aos pedidos, e à 
navegação orientada realizada na verificação da usabilidade dos sítios para fazer os 
pedidos de informação, constata-se a não completude dessa relação, uma 
bilateralidade, pois mesmo ocorrendo a solicitação, muitos municípios não 
responderam, tanto na amostragem geral, quanto na estratificação.  
Esse fator demonstra que uma das hipóteses aventadas se confirma com os 
dados obtidos. A administração municipal dispõe do espaço para a solicitação de 
informações, por ser uma determinação legal e não com o interesse de estabelecer 
uma comunicação pública com o cidadão, a essa questão soma-se, ainda, à 
transparência ativa, outro quesito legal, o qual também não oferece ao cidadão 
plena compreensão dos dados, fator já debatido no capítulo 4. Portanto, a aplicação 
da Lei nº 12.527, 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação, demonstra-
se como uma lei que não é integralmente cumprida, isso nos termos legais, de 
acordo com os dados obtidos, como para uma efetiva comunicação pública. “Acesso 
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à informação, significa permitir que os cidadãos se apropriem com facilidade de 
dados” (ABRAMO, 2002, p.206). 
Outro fator importante está na usabilidade dos sítios: demonstrou-se a 
carência de melhorias no acesso, sendo necessário inserir o olhar para o cidadão, 
considerando as necessidades da população. “O software necessário para estruturar 
informação reside no cérebro humano” (ABRAMO, 2002, p.207). Isso, também se 
relaciona aos sítios, os quais são instrumentos da administração pública, podendo 
fazer com que o cidadão seja incluído no processo para uma efetiva comunicação 
pública. Sendo assim, os sítios necessitam de ajustes de acordo com esse olhar da 
comunicação pública. Para que isso aconteça é importante a participação da 
população e de comunicadores, não centrando as decisões entre a administração 
pública e os responsáveis pelo desenvolvimento do website.     
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7 A VISÃO DO COMUNICADOR (PÚBLICO): ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
COM OS JORNALISTAS DAS PREFEITURAS 
 
 
Como apresentado no capítulo 2, a relação entre comunicação pública, 
interesse público e a importância do cidadão, como ponto central, interligam-se 
nesse fazer da comunicação pública. Assim, para essa etapa, como descrito no 
capítulo 5, foram entrevistados os jornalistas das prefeituras de Nova Trento, 
Itapema, Itajaí e Joinville, os mesmos munícipios para os quais se realizou a análise 
da usabilidade no envio das solicitações de informação.  
Para a prefeitura de Nova Trento foi entrevistada a única profissional 
atuando no setor de comunicação do referido município. Na cidade de Itapema, a 
entrevistada foi a diretora da Secretaria de Comunicação, que também tem 
formação em jornalismo. Na cidade de Itajaí, a entrevista ocorreu com a diretora de 
imprensa, coordenadora também da equipe de jornalistas atuantes na prefeitura do 
município. Em Joinville, a entrevista deu-se com o diretor-executivo, formado em 
jornalismo e servidor de carreira do município, exercendo a função comissionada de 
diretor. 
Para a discussão acerca do papel dos profissionais de comunicação, serão 
apresentados breves apontamentos teóricos relacionados ao comunicador público, 
assim como a análise de discurso das entrevistas realizadas. 
 
 
7.1  O COMUNICADOR PÚBLICO 
 
 
Ao analisar a efetividade da comunicação pública reflete-se o papel do 
profissional para que de fato essa aconteça. 
 
Tal tarefa requer consultas amplas e constantes entre os interessados, os 
quais incluem organizações da sociedade civil e associações profissionais e 
empresariais. E é uma tarefa que deveria contar com a colaboração central 
de profissionais do terreno da comunicação (a propósito, comunicação não 
é propaganda, relações públicas ou assessoria de imprensa, embora todas 
as três constituam aspectos particulares dela (ABRAMO, 2002, p.208). 
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 O papel do profissional de comunicação é fundamental nesse processo, em 
criar ações para o fortalecimento da relação entre o cidadão e a administração 
pública. “Considerando que o relacionamento entre governo e cidadão na definição 
das políticas públicas envolve relações comunicativas em todas as suas etapas, 
desde a concepção até a avaliação” (NOVELLI, 2011, p.85). Com isso, esse fazer 
comunicacional incluiu uma pessoa capacitada para tal, não só centrado na emissão 
da informação, fator esse que coloca a comunicação como um produto a ser 
entregue, transformando o cidadão em objeto da comunicação (DUARTE, 2009, 
p.63). O grande desafio é ir além, entender toda a complexidade que envolve esse 
fazer comunicacional de interesse público e com a centralidade no cidadão. 
 
Comunicação pública, então, deve ser compreendida com o sentido mais 
amplo do que dar informação. Deve incluir a possibilidade de o cidadão ter 
pleno conhecimento da informação que lhe diz respeito, inclusive aquela 
que não busca por não saber que existe, à possibilidade de expressar suas 
posições com a certeza de que será ouvido com interesse e a perspectiva 
de participar ativamente (...). Na prática, isso inclui o estímulo a ser 
protagonista naquilo que lhe diz respeito, ter conhecimento de seus direitos, 
a orientação e o atendimento (...). A viabilização da comunicação exige 
informação, mas também credibilidade dos interlocutores, meios e 
instrumentos adequados, valorização do conhecimento dos sujeitos, 
facilidade de acesso e uma pedagogia voltada para quem possui mais 
dificuldades (DUARTE, 2009, p.64). 
 
Com a gama de fatores que envolvem a comunicação pública é necessário 
repensar a prática profissional, principalmente, dos jornalistas atuantes nas 
prefeituras que, muitas vezes, atuam focados na comunicação de massa, mediando 
a relação com o cidadão. 
 
As administrações municipais, que desejam atingir resultados na 
implantação das práticas de comunicação com os cidadãos, precisam 
utilizar com eficiência o contato direto com estes, gerando interatividade e 
contribuindo para a constituição de imagem favorável (GERZSON, 2009, 
p.65). 
 
Essa relação direta envolve, por exemplo, a resposta às solicitações feitas 
por meio dos portais da transparência. Apesar da internet oferecer ocasiões inéditas 
de “participação na esfera política, tais oportunidades serão aproveitadas apenas se 
houver uma cultura e um sistema político disposto (ou forçados) a acolhê-los” 
(GOMES, 2005, p.221).  
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A ação é conjunta: entre um sistema político inclusivo e transparente “que 
significa informações confiáveis, relevantes e oportunas sobre as atividades do 
governo estão disponíveis ao público” (KONDO, 2002, p.11) e profissionais ligados à 
comunicação imbuídos na prática da comunicação pública, evidentemente 
capacitados para esse fazer, e ainda, reconhecer as especificidades de cada 
cidadão.  
“As práticas de comunicação pública passam por crises de identidade e se 
percebe a importância da adoção de práticas mais democráticas e direcionadas, em 
oposição ao viés de massificação historicamente adotado pelo setor público” 
(GERZSON, 2009, p.63). No mesmo sentido, a pesquisadora acrescenta, “o lidar 
com o interesse público, devem fazer esforços para se adaptar às carências do 
cidadão, criando mecanismos adequados para diferentes situações” (GERZSON, 
2009, p.65). 
Dessa forma, o cidadão é agente ativo no processo e deve ser reconhecido 
com plenos direitos. Um ponto que não pode deixar de ser considerado pelo 
profissional que faz a comunicação pública, sendo um jornalista ou de qualquer 
outra área, são os desafios apresentados no capítulo 3, como destaca Duarte (2009, 
p. 61): “Para o profissional, o desafio é lidar com um tema cujo objetivo estratégico 
muitas vezes está mais relacionado a atender aos anseios do corpo dirigente do que 
ao interesse público”.  
Essa confluência recai sobre aspectos primordiais do presente trabalho: se 
outros interesses se sobressaem ao interesse público; se a forma de contratação, 
sendo esse comissionado ou efetivo, infere numa prática voltada para o interesse 
público; se os profissionais tem uma concepção de comunicação pública; se essa 
tem um olhar voltado para o cidadão.  
 
 
7.2    A ANÁLISE DE DISCURSO PARA INTERPRETAR AS ENTREVISTAS 
 
 
Para a reflexão sobre a comunicação realizada pelo Estado faz-se necessária 
entender a efetividade da comunicação pública realizada por este. Para tanto, tentar 
desvendar a concepção que o profissional de comunicação tem em relação à 
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comunicação pública e, consequentemente, como esses profissionais percebem o 
cidadão nesse fazer comunicação é de suma importância. 
Para isso, foi realizada uma entrevista em profundidade com os profissionais 
de comunicação da prefeitura de Nova Trento, Itapema, Itajaí e Joinville, conforme 
capítulo 5, item 5.4. 
O procedimento adotado para a análise das entrevistas, após sua transcrição 
consiste na análise do discurso, como descrito no capítulo 5, item 5.5. 
Ao nos referimos à análise do discurso fica evidente a importância que essa 
tem para a compreensão dos efeitos do sentido do discurso, não apenas como 
transmissão de informação, com o significado das palavras já definidas, como nos 
dicionários (ORLANDI, 2003). Mas, em como esses sentidos são produzidos e criam 
sentidos de uma forma peculiar em cada sujeito. Percebe-se que a linguagem não é 
transparente, tendo em vista que inúmeros fatores interferem no discurso e, 
consequentemente, no seu sentido.  
Assim, para a análise do discurso, o homem se desloca para a condição de 
sujeito, marcado pela história e pelo simbólico e, ao se relacionar, produz o discurso, 
que “é o efeito de sentidos entre os locutores” (ORLANDI, 2003, p.21)  
São esses sentidos que estão além do dito que são evidenciados pela análise 
das entrevistas. “Enquanto técnica de coleta de dados, a entrevista é bastante 
adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, 
creem, esperam, sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram (...)” (GIL, 
2008, p.109), para isso, tem-se a análise do discurso. 
Outro ponto que não pode ser desconsiderado ao falar da análise do 
discurso é a sua base. Isso porque esse estudo tem como matriz a linguística, a 
história e a psicanálise, levando para a compreensão de como os objetos simbólicos 
fazem sentido, podendo ser o texto, pintura, a música, enfim, o que o pesquisador se 
propõe a analisar. 
 
A análise de discurso não estaciona na interpretação, trabalha seus limites, 
seus mecanismos, como parte dos processos de significação. Também não 
procura um sentido verdadeiro através de uma “chave” de interpretação. 
Não há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. 
Não há verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o 
constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de 
compreender (ORLANDI, 2003, p.26).   
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Aos sair da mera interpretação, são explorados vários sentidos, levando em 
consideração alguns aspectos para esse processo de compreensão dos sentidos e 
seus efeitos. 
E um desses fatores são as condições de produção de dado discurso, 
considerando o contexto sócio-histórico e ideológico na produção discursiva, além 
disso, “Elas compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação. Também a 
memória faz parte da produção do discurso. A maneira como a memória “aciona”, 
faz valer, as condições de produção (...)” (ORLANDI, 2003, p.30). 
Com isso, as condições de produção dizem respeito ao contexto, tanto o 
imediato quanto os que são acionados, se relacionando à memória. “A memória, por 
sua vez, tem suas características, quando pensada em relação ao discurso. E, 
nessa perspectiva, ela é tratada como interdiscurso” (ORLANDI, 2003, p.23). 
Ao nos referimos ao interdiscurso, falamos das “vozes” presentes que estão 
apagadas em um determinado discurso, são outros dizeres que estão presentes. “(..) 
interdiscurso - representa um eixo vertical onde teríamos todos os dizeres já ditos - e 
esquecidos - em uma estratificação de enunciados, representa o dizível” (ORLANDI, 
2003, p.32-33), nesse sentido a pesquisadora complementa, “o interdiscurso é todo 
o conjunto de formulações feitas e já esquecidas que determina o que dizemos” 
(ORLANDI, 2003, p.33). 
Essa relação ao esquecimento se dá em dois sentidos, segundo Pêcheux, 
ao efetuar um discurso a formulação e a escolha lexical sempre poderiam ser outra, 
na “ordem da enunciação: ao falarmos, o fazemos de uma maneira e não de outra, 
e, ao longo de nosso dizer, forma-se famílias parafrásticas que indicam que o dizer 
sempre podia ser outro.” (ORLANDI, 2003, p.34-35). Já o outro esquecimento se 
relaciona com o ideológico. “Ele é a instância do inconsciente e resulta do modo pelo 
qual somos afetados pela ideologia. Por esse esquecimento temos a ilusão de ser a 
origem do que dizemos quando, na realidade, retomamos sentidos pré-existentes.” 
(ORLANDI, 2003, p.35). Assim, ao se referir aos esquecimentos é também perceber 
“parte da constituição dos sujeitos e dos sentidos”. (ORLANDI, 2003, p.36). 
Outra questão essencial para a análise do discurso é a ideologia, já que o 
discurso é marcado pelas condições sócio-históricas e pela ideologia, essa que 
segundo Fernandes (2007, p.29). 
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(...) é uma concepção de mundo de determinado grupo social em uma 
circunstância histórica. Linguagem e ideologia são vinculadas, esta 
materializa-se naquela. Ideologia é inerente ao signo em geral. Sendo 
assim, diante de toda e qualquer palavra enunciada, procuraremos verificar 
qual (ou quais) ideologia (s) a integra(m) (FERNANDES, 2007, p.29). 
   
Com isso, ao falar do discurso, consequentemente, refere-se, também, à 
ideologia. Gerando as condições de produção e um sujeito sócio-histórico. 
A questão da ideologia é fundamental para a análise do discurso “a ideologia 
faz parte, ou melhor, é a condição para a constituição do sujeito e dos sentidos” 
(ORLANDI, 2003, p.46). Nessa forma de constituir o sujeito pode-se dizer que, para 
a análise do discurso, onde há sujeito, há ideologia.  
Com essa reflexão referente à ideologia, há outro ponto importante: a 
formação discursiva. O sentido não se dá em si, como algo pronto, ele se determina 
com as posições ideológicas, os fatores sócio-históricos em que as palavras são 
produzidas, ou seja, “a partir de uma posição dada em uma conjuntura sócio-
histórica dada - determina o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 2003, p.43). 
Ao pensar nas formações discursivas, mais uma vez, tem-se a concepção 
que os sentidos não possuem uma forma única, eles são estabelecidos 
ideologicamente, por meio das formações discursivas.  
Nesse conjunto todo, o fazer discursivo se relaciona entre o novo e o velho, 
isto é, ele se estabelece entre o mesmo e o diferente, como Orlandi (2003) destaca, 
“entre o já dito e o a se dizer”. São essas relações que movem-se e geram a 
paráfrase e a polissemia. 
Assim, a paráfrase está ligada ao que se mantém, a produção de um mesmo 
sentido, enquanto a polissemia representa os novos sentidos. 
 
A paráfrase é a matriz do sentido, pois não há sentido sem repetição, sem 
sustentação no saber discursivo, e a polissemia é a fonte da linguagem uma 
vez que ela é a própria condição de existência dos discursos, pois se os 
sentidos -  e os sujeitos - não fossem múltiplos, não pudessem ser outros, 
não haveria necessidade de dizer. A polissemia é justamente a 
simultaneidade de movimentos distintos de sentido no mesmo objeto 
simbólico (ORLANDI, 2003, p. 38). 
 
É evidente que há uma conjugação de elementos para a interpretação dos 
discursos por meio da análise do discurso. Com isso, o referido método é de 
extrema importância para compreender uma efetivação da comunicação pública, 
como o cidadão é inserido nessa comunicação e quais interesses inferem na 
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atuação profissional, tudo por meio dos discursos dos profissionais de comunicação 
das prefeituras aqui estudadas. Sobre a análise do corpus Orlandi esclarece: 
 
Atualmente, considera-se que a melhor maneira de atender à questão da 
constituição do corpus é construir montagens discursivas que obedeçam a 
critérios que decorrem de princípios teóricos da análise de discurso, face 
aos objetivos da análise, e que permitam chegar à sua compreensão. Esses 
objetivos, em consonância com o método e os procedimentos, não visa a 
demonstração, mas mostrar como um discurso funciona produzindo (efeitos 
de) sentidos (ORLANDI, 2003, p.63). 
 
Para a presente análise serão transcritas as entrevistas completas, ou seja, 
os discursos dos profissionais de comunicação das prefeituras. Esse fator é 
importante para a compreensão do todo, dos efeitos de sentidos desses discursos. 
Para tanto, as análises contam com uma divisão dos enunciados - as sequências 
discursivas que, para Courtine apud Castro (2014, p. 42), são “(..) sequências orais 
ou escritas de dimensão superior à frase”. Essas sequências evocam efeitos de 
sentidos, relacionando-se com o que se pretende elucidar, rompendo o padrão de 
citações, transfigurando-se em sequências discursivas. 
A partir dos conceitos apresentados sobre a análise do discurso, buscou-se 
entender três aspectos importantes para a compreensão da efetividade da 
comunicação pública nos municípios estudados, isso por meio das entrevistas. O 
primeiro, qual a concepção que os profissionais de comunicação das prefeituras têm 
em relação à comunicação pública; o segundo, como esses profissionais percebem 
e inserem o cidadão em sua prática profissional e, por último, se outros interesses, 
como o político partidário, interferem no dia-a-dia de suas atividades. 
Para isso foram estabelecidas cinco perguntas bases, as quais foram feitas 
a todos os entrevistados, sendo elas:  
a) Como é ser jornalista dentro de uma prefeitura? 
b) O que é comunicação pública para você?  
c) Qual a importância do cidadão nessa comunicação pública? 
d) E como você insere esse cidadão no teu trabalho, como você busca fazer 
isso? 
e) Você acha que é interessante o profissional que tá dentro da prefeitura ter 




7.3  AS ENTREVISTAS E A ANÁLISE DOS PROFISSIONAIS DE COMUNICAÇÃO 
 
 
A partir dos conceitos direcionadores da análise de discurso, com a 
estruturação do referente corpus de pesquisa, apresenta-se à seguir as entrevistas 
realizadas, descritas em ordem cronológica. Iniciando pela cidade de Nova Trento, 
realizada em 21/01/2015, seguida de Itajaí, em 22/01/2015, Joinville, no dia 
26/01/2015 e finalizando por Itapema, em 06/02/2015. 
Considerando a análise do discurso utilizada para a explanação das 
entrevistas, optou-se por suas descrições na íntegra, conforme destaca Duarte 
(2004). 
 
As entrevistas podem e devem ser editadas. Exceto quando se pretende 
fazer análise de discurso, frases excessivamente coloquiais, interjeições, 
repetições, falas incompletas, vícios de linguagem, cacoetes, erros 
gramaticais, etc. devem ser corrigidos na transcrição editada. É importante, 
porém, manter uma versão original e uma versão editada de todas as 
transcrições (...) (DUARTE, 2004, p. 221). 
 
 
Além disso, outro fator apresentado é uma subdivisão das análises. De 
acordo com o objetivo da pesquisa, as divisões foram realizadas conforme os itens a 
seguir: 
a) comunicação pública – que se refere à percepção que os profissionais de 
comunicação têm em relação ao conceito; 
b) interesses – se relaciona aos interesses que permeiam o ambiente da 
comunicação pública e, consequentemente, o profissional; 
c) comissionados e efetivos – como a relação contratual pode afetar o 
trabalho dentro das prefeituras; 
d) cidadão – como as ações de comunicação da administração municipal 




7.3.1  Entrevista e análise do profissional de comunicação de Nova Trento 
 
 
A jornalista e profissional de comunicação da prefeitura de Nova Trento, 
desde o primeiro contato foi prestativa colaborando com a pesquisa. Sendo a 
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entrevista realizada no seu ambiente de trabalho, em uma sala dentro da prefeitura 
da cidade. Na sequência, a transcrição da entrevista. 
 
a)Como é ser jornalista dentro de uma prefeitura?
21
 
Pra mim é um desafio, eu recém me formei e já vim trabalhar no setor 
público, né! Não tinha nenhuma experiência anterior, na área pública, mas 
sempre gostei muito dos assuntos públicos, então dessa maneira eu me 
identifiquei com o setor, né. Mas o que a gente percebe? Depende de uma 
burocracia, pra gente desenvolver o nosso trabalho, tem que ter um jogo de 
cintura muito forte pra determinar o que é notícia e o que não é. A gente tem 
que impor isso eu divulgo isso eu não divulgo né, porque se não foge...  
Tu tem que tratar o lado de interesse público, o interesse político e dentro 
disso tem que ser jornalismo. É um desafio diário. 
 
b)Nesse sentido, o que é a comunicação pública? 
Como eu posso dizer… É repassar para os nossos munícipes a melhor 
forma dos serviços, dos direitos, os acessos a eles. O que de fato é o 
trabalho da administração pública, né! O que de bom eu posso eu posso te 
oferecer, o que não está funcionando, porque não está funcionando, 
também dá uma resposta para esse público, que espera da administração 
isso. 
 
c)Então, qual a importância do cidadão nessa comunicação pública? 
Estar atento as reivindicações deles, nesse caso aqui, por exemplo, eu 
trabalho aqui desde  2013, eu percebo que essa administração tem a 
preocupação de ouvir a opinião do público, né! Vamos fazer uma reforma, a 
exemplo da semana passada, aqui nesta praça do centro, qual é o público, 
entre aspas, que vai ser prejudicado, enquanto a obra está acontecendo, 
são os taxistas, que vão ter que se adaptar, então vamos apresentar o 
projeto pra eles, vamos ouvir o que eles têm a nos dizer, vamos mudar  o 
que precisa ser mudado. Para que eles não saibam pela boca dos outros, 
vamos dizer, sendo que eles são os principais envolvidos, nesse caso, eles 
têm que ficar a par. Então, nesse sentido a administração trabalha 
consultando os envolvidos, perguntando se é isso, se não é isso, e claro, 
tem coisas que não tem como agradar todo mundo, nunca vai dá, mas 
sempre pensando na maioria, né! 
 
d)E como você insere esse cidadão no teu trabalho, como você busca 
fazer isso? 
Em que sentido assim… 
 
e)P - Os meios para que ele realmente…. 
Ah! Sim, então a gente utiliza... o site oficial da prefeitura, até pra ter aquela 
parte de divulgações oficiais, né! utilizamos o facebook, um ferramenta, 
mais direta com o público. Porque muitas vezes eles não estão interessados 
nas notícias oficias, que estão no site, que a gente repassa para os veículos 
de comunicação, sejam eles rádios, jornais, sites, né. Às vezes eles têm 
mais acesso, o mesmo material que eu envio daqui, saiu no jornal semanal, 
ou saiu na rádio ou em outro veículo, mas eles não têm o interesse pela 
notícia. Então aí, a gente tem que usar os outros veículos para que as 
informações cheguem até o público. 
 
f)No começo da entrevista você disse que dentro do âmbito do 
trabalho da prefeitura existe vários interesses envolvidos? 
Arram! 
                                                 
21
 Os grifos (próprios) marcam as perguntas feitas pelo entrevistador, isso em todas as entrevistas 
transcritas e utilizadas neste trabalho 
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g)Você acha que é interessante o profissional que tá dentro da 
prefeitura ter trabalho antes na campanha junto com o administrador, 
ou não tem essa necessidade? 
No caso, eu não trabalhei porque eu substitui a moça que ocupava esse 
cargo, ela vinha numa sucessão, ela trabalhou dois períodos aqui, né! Mas 
o importante é tu acreditar, no caso aqui, a gente é contratado, não existe 
cargo efetivo, por enquanto, mas eu acredito que eu tenho que acreditar na 
gestão, acreditar na equipe. Por que também não faz sentido tu passar pro 
público alguma coisa que tu não acredita, por exemplo, não adianta eu ficar 
escrevendo só porque é meu trabalho, que isso vai ser feito, que aquilo vai 





Para efetivação da análise, tendo como base a análise do discurso, leva-se 
em consideração as condições de produção desse discurso. Dessa forma, como já 
explicitado, a entrevista ocorreu dentro do ambiente de atuação da profissional, na 
prefeitura de Nova Trento. Um outro aspecto importante, é que a relação 
entrevistador/entrevistado deu-se muito mais na condição de dois servidores 
públicos municipais, tendo em vista a relação profissional de ambos, do que uma 
relação pesquisador/entrevistado ou jornalista entrevistando um assessor. Esse fato 
tornou a recepção às questões apresentadas mais passíveis com respostas mais 
abrangentes por se tratar de uma relação de “igualdade”. 
       
a)Comunicação Pública 
Ao analisar a concepção, ou melhor, o imaginário construído pelo jornalista 
acerca da comunicação pública, de acordo com a materialidade discursiva obtida na 
entrevista, percebe-se que o entendimento e o esforço demonstrado para tal é algo 
pessoal. Com uma formação discursiva ligada ao jornalismo na interação com o 
ambiente que é a administração pública, esses fatores se ligam a sequência 
discursiva que ela traz. “Pra mim é um desafio, eu recém me formei e já vim 
trabalhar aqui no setor público” (...) mostra-se o discurso jornalístico, reiterado pela 
percepção pessoal. “É repassar aos munícipes a melhor forma dos serviços, dos 
direitos, os acessos a eles.” (...). 
Essas sequências discursivas trazem dois pontos fundamentais para o 
entendimento em relação à comunicação pública da entrevistada. “De todo o modo, 
                                                 
22
 Entrevista cedida pela jornalista da prefeitura de Nova Trento. Entrevista I. [jan. 2015]. 
Entrevistador: João Paulo da Silva. Nova Trento, 2015. 1 arquivo .mp3 (04min 44s.). Entrevista 
transcrita na íntegra  
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sabe-se que, ao longo do dizer, há toda uma margem de não ditos que também 
significam” (ORLANDI, 2003, p.82). 
São essas marcas do não dito que significam e evidenciam o entendimento 
em relação à comunicação pública. Ao referir-se à recente formação poderia 
transparecer que o aprendizado contemplou as questão públicas, o que não foi o 
caso, além disso a marca pessoal transparece quando ela declara que: “Não tinha 
nenhuma experiência anterior, na área pública, mas sempre gostei muito”. Dessa 
forma, o gosto pessoal, somado aos conhecimentos na área jornalística, cria esse 
conceito pessoal em relação à comunicação pública.  
Fator importante, neste caso, são as marcas pessoais, somadas à vivência 
profissional, as quais afloraram aspectos positivos ligando ao conceito de 
comunicação pública utilizada neste trabalho. Apontamentos que envolvem acesso, 
direitos e serviços e a relação com o cidadão, ao referir a eles destaca “vamos ouvir 
o que eles têm a dizer”. 
Percebe-se assim, que mesmo o esforço sendo pessoal para se estabelecer 
um conceito, a profissional trilha um caminho condizente com o conceito aqui 
adotado de comunicação pública.   
 
b)Interesses 
Um dos aspectos importante para pensar a comunicação pública são os 
múltiplos interesses que envolvem o profissional em sua atuação. Nesse sentido, a 
materialidade discursiva, em relação a esse aspecto, apresenta um dito explícito, um 
processo parafrástico que evidência esse fator, “Tu tem que tratar o lado de 
interesse público, o interesse político e dentro disso tem que ser jornalismo. É um 
desafio diário”. Percebe-se claramente essa relação de tensão que se cria nos 
interesses envolvidos na atuação profissional. Outro fator é a evidência do esforço 
pessoal para uma atuação profissional ligada aos preceitos do jornalismo, a qual se 
aproxima à comunicação pública, a sequência discursiva a seguir demonstra isso: 
“(...) tem que ter um jogo de cintura muito forte para determinar o que é notícia e o 
que não é (...)”, com isso, tem-se duas situações: dos agentes públicos que solicitam 
a publicação de algo que não condiz com os preceitos jornalísticos, por 
desconhecimento e, outro ponto, é de agentes políticos que buscam a              
autopromoção tentando transformar qualquer feito em notícias. 
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Dessa forma, é clara a relação de tensão e de interesses que envolvem a 
atuação dessa profissional. 
         
c)Comissionado e efetivos 
Ao analisar se a forma de contratação interfere na atuação profissional, 
primeiramente deve-se levar em consideração a condição de produção desse 
discurso, tendo em vista que a prefeitura de Nova Trento não tem o cargo efetivo 
para jornalista ou assessor de comunicação, “a gente é contratado, não existe cargo 
efetivo”. Dessa forma, o não dito, se liga às questões legais, como demonstrado pela 
profissional ao falar da incerteza relacionada ao seu trabalho. Já na sequencia 
discursiva “eu tenho que acreditar na gestão, acreditar na equipe”, ao falar de 
trabalhar na campanha política para o prefeito que está no cargo, fica evidente uma 
relação de afinidade com as decisões políticas tomadas. Assim, percebe-se que a 
forma de contratação pode interferir na atuação profissional, já que a instabilidade 
pode fazer com que o profissional tome decisões não só pensadas na comunicação 
pública, mas também ações visando não criar conflitos, evitando uma possível 
exoneração ou a contratação de um profissional mais alinhado com o gestor. 
 
d)O Cidadão 
Um dos aspectos essenciais para a comunicação pública é a participação 
efetiva do cidadão. Assim, para esse tema, levou-se em consideração, 
primeiramente, as condições de produção do discurso em relação a esse tema. O 
sujeito do discurso, a jornalista, fala de um município pequeno, o que permite uma 
maior proximidade com os munícipes, permitindo o contato mais direto, como o 
exemplo em relação aos taxistas: “Vamos ouvir o que eles têm a dizer”. Essa 
sequência discursiva evidencia a proximidade da relação, já que nesses casos a 
administração pública tem a possibilidade de realizar audiências públicas. Ademais, 
ela usa o verbo na primeira pessoa do plural, evidenciando esse contato mais direto, 
já que é a instituição que vai até os interessados. 
Em outro aspecto, é a formação discursiva, ou seja, ligada ao jornalismo, 
esse ponto transparece que a relação com o cidadão é mais mediada, muito ligada 
aos meios de comunicação, como fica claro ao se referir as notícias. “(...) a gente 
repassa para os veículos de comunicação, sejam eles rádios, jornais, sites.”. Em 
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outro ponto, percebe-se que o contato mais “direto” também é mediado: “utilizamos 
o facebook uma ferramenta mais direta com o público”. 
Dentre todos os dispositivos, percebe-se que a relação se dá muito no 
sentido da administração pública para o cidadão, eles vão, eles enviam e a única 
troca é o Facebook. Além disso, a profissional não considera o portal da 
transparência, o qual é um dos instrumentos para a relação na direção 
cidadão/administração pública. Isso pode ocorrer pelo fato do portal não estar 
relacionado ao setor de comunicação da prefeitura de Nova Trento, tendo em vista a 
resposta recebida quando solicitada. 
Mesmo as ações de comunicação da prefeitura de Nova Trento não sendo 
de forma horizontal, esse município respondeu às questões que se relacionam aos 
gastos com publicidade, estudo que integra essa pesquisa.  
 
 
7.3.2  Entrevista e análise do profissional de comunicação de Itajaí 
 
 
A jornalista e diretora de comunicação da prefeitura de Itajaí concedeu 
entrevista no ambiente de trabalho da profissional. O primeiro contato ocorreu com a 
participação em um evento estadual, onde profissionais de comunicação de todo o 
estado faziam a cobertura. Nesse momento, em conversa com a profissional, falou-
se do objeto da pesquisa e do interesse da realização da entrevista a qual foi 
marcada posteriormente, sendo realizada na prefeitura da cidade. A seguir a 
transcrição da entrevista. 
 
a)Como é ser jornalista de uma prefeitura? 
Olha, é um grande desafio, eu faço assessoria de comunicação aqui pra 
prefeitura de Itajaí desde o primeiro ano do primeiro governo do prefeito 
Jandir Bellini, ele tá na metade do segundo governo, seu quarto mandato, 
então eu fui jornalista do prefeito Jandir de 97 a 2001, depois 2001 a 2005 
(…) 2004, acabou em dezembro de 2004, 2005 a 2008 veio a gestão do 
outro grupo político, como todos aqui não tenho nenhum cargo concursado 
e efetivo pra jornalista, todo mundo é cargo de confiança, trocou o grupo 
político primeira turma que dá adeus à função é a comunicação. Vai todo 
mundo embora e vem o pessoal de confiança do grupo político que tá no 
poder. E acabei retornando com a reeleição do prefeito em 2009. Voltei e 
estou aqui até hoje. 
Então, eu acho a comunicação pública um grande desafio porque (...) Itajaí 
especialmente cresceu muito, falando agora da realidade local da gente. Eu 
que tenho como fazer esse comparativo do que que eu fazia enquanto 
jornalista, enquanto repórter, enquanto redatora, da na época assessoria de 
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comunicação da prefeitura, que na época não era secretaria de 
comunicação da prefeitura, a gente era só uma assessoria vinculada ao 
gabinete do prefeito. Só em 2001 que o município criou a estrutura da 
secretaria de comunicação, então, posso ver assim, milhares de por cento, 
vamos dizer, de crescimento no trabalho, nas competências, nas atribuições 
que ganhou essa área dentro da administração municipal. 
 
b)Então, nesse sentido todo, o que é a comunicação pública pra você? 
Olha, é fazer parte do todo, do compromisso todo, que o grupo que está no 
poder tem, de prestar contas para a comunidade. É informar a comunidade 
do que está sendo feito com o dinheiro dela, porque a gente não é, a gente 
está comunicador público, isso aqui é caso transitório. Ainda mais a gente 
sendo cargo de confiança, não sendo um cargo efetivo, eu hoje estou, 
amanhã posso não estar mais, então, o nosso compromisso, acima de tudo, 
é determinação do prefeito, é determinação do secretário de comunicação 
pra toda equipe é esse. É a gente prestar contas para a sociedade do que 
este grupo político está fazendo em nome de toda a comunidade que 
colocou esse grupo político aqui na administração dessa prefeitura. É 
diferente de fazer comunicação para uma empresa, em que você só tem 
que prestar contas ao seu chefe imediato, ao seu diretor, ao seu patrão. O 
meu patrão, é o prefeito? É porque ele me nomeou, mas o meu patrão é 
também cada cidadão que ajuda a pagar o meu salário. Então, eu tenho a 
obrigação de passar para o cidadão de Itajaí, enquanto comunicador, 
enquanto jornalista, de fazer para a comunidade essa prestação de contas 
do que tá acontecendo no município dentro da esfera pública, de bom, de 
ruim, sem tapar o sol com a peneira, sem esconder, sem manipular a 
informação. 
 
c)Nesse sentido, qual a importância do cidadão nessa comunicação 
pública. Qual a importância que ele tem dentro desse ambiente? 
Ele é a peça chave...ele é a peça chave, porque ela é o objeto final do 
nosso trabalho. A gente desenvolve as nossas ações diariamente, hoje em 
dia com o recurso da tecnologia, vamos dizer assim, a principal vitrine e a 
principal ferramenta de divulgação do nosso trabalho, é o site oficial da 
prefeitura, são as mídias sociais e oficiais do município, que a gente atua e 
a gente tem um trabalho muito forte nesse sentido. O nosso facebook, por 
exemplo, tem mais de 30 mil seguidores e é um dos maiores, em termos 
de... mídia social, rede social,  de prefeitura, a gente é equiparado ...  é 
utilizado como case por muitos locais, em congressos e eventos, somos 
equiparados a Curitiba, que é o top em termos de rede sociais de  
administração pública no país, e isso nos honra muito porque, guardada as 
devidas proporções, Curitiba é uma capital, tem milhões de habitantes, 
tem..., né, uma outra estrutura que está muito além da nossa.  E a gente 
aqui com a estrutura enxuta que a gente tem, de profissionais, a gente 
consegue desenvolver legal e ter esse retorno da comunidade, através das 
mídias sociais, ter esse reconhecimento de quem é da área, pelo nosso 
trabalho, é muito bom. É ver que a gente, apesar dos erros da busca da 
melhoria no dia a dia, a gente tá conseguindo ir ao caminho certo. 
  
d)Então, como vocês buscam inserir o cidadão no trabalho, como é 
feito isso? 
Olha, diretamente em contato com o cidadão a gente tem essa questão das 
mídias sociais, o nosso canal que recebe reivindicações diariamente, e a 
gente sempre busca receber o que tem de demanda e buscar junto à 
secretaria, a fundação, a coordenadoria, ao setor da administração pública 
competente, buscar a resposta, fornecer essa resposta no mais breve 
espaço de tempo possível, porque a rede social é instantaneidade, não dá 
pra receber uma demanda hoje e  deixar só pra  responder semana que 
vem, aí não adianta de nada. Então a gente tem esse contato com a 
comunidade com as redes sociais, aqui uma peculiaridade nossa, a gente 
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tem ainda muito forte também, programa de tv local e rádio local, com 
telefone aberto, microfone aberto pra comunidade. O repórter, o 
apresentador ou o locutor que ouve isso, busca imediatamente ligar para o 
agente público e também colocar no ar pra responder, então a gente busca 
na medida do possível, também intermediar tudo isso. A gente tem uma 
equipe que desenvolve toda a clipagem, o que sai, se não foi respondido 
imediatamente o jornalista ou assessor que atende aquela área recebe 
diariamente os relatórios de clipagem, ele vê, ele ouve, ele assiste, ele lê o 
que saiu da secretaria dele, se tem reclamação, se tem crítica e não foi 
respondida no ar imediatamente é obrigação dá o retorno, buscar o retorno 
e dar pro apresentador, pro jornalista, até o dia seguinte. Então a gente tem 
esse cuidado. 
  
e)Você disse que está no poder, até por causa do grupo que está 
veiculada. Você acha interessante quando o jornalista vem trabalhar 
na prefeitura, que nem no teu caso, ele ter trabalhado na campanha 
direto com o agente político, ele ter esse relacionamento. Isso é 
importante? 
Eu acho que é fundamental, em todas as campanhas do prefeito eu 
trabalhei, todas as campanhas até hoje eu trabalhei com ele. Facilita muito, 
pra você entender o projeto político ao qual você vai estar daqui pra frente 
representando, falando em nome dele, atuando em nome dele. Você tem 
que conhecer as pessoas, entendeu? os princípios das pessoas, pra isso, 
você chegar de fora, e entrar assim, eu acho... a gente tem essa 
experiência com pessoas...querendo ou não, há a questão de indicações 
políticas, né! Alguns cargos há troca de equipe, há profissionais que 
recebem outras propostas, vão em busca de crescimento profissional, vão 
pra outros locais, pra outros mercados de trabalho. Então a gente tem essa 
vivencia de verificar a dificuldade que tem um assessor um jornalista que é 
já entrar com o barco andando, sem nunca ter atuado na área pública. Por 
que daí a gente volta naquele ponto, a gente não tem em universidades a 
preparação acadêmica específica pra comunicação pública, que é muito 
diferente da iniciativa privada, ela é muito cheia de por menores, ela é muito 
cheia de especificidades, que são dela, são particularidades dela, não 
existem em uma empresa privada, pra quem faça assessoria de iniciativa 
privada, e não existe em redação de jornal, em redação de tv e de rádio, 
qualquer forma de mídia, são peculiaridades da administração pública. E aí 
quem vem para atuar em área pública pela primeira vez, e que vem sem ter 
convivido com o agente político durante a época de campanha, pela nossa 
vivência que eu já verifiquei, leva um tempo mais, pra pega o ritmo pra entra 
no esquema, vamos dizer assim, pra conseguir acompanhar a demanda. A 





Ao analisar a entrevista com a profissional de comunicação da prefeitura de 
Itajaí, primeiramente, a condição de produção desse discurso, como já citado, a 
entrevista aconteceu em uma sala de reuniões na prefeitura de Itajaí. Diferente da 
profissional de Nova Trento que atua sozinha, em Itajaí há uma equipe, outro ponto 
importante é a experiência profissional da entrevistada: “Fui jornalista do prefeito 
Jandir de 97 a 2001, depois de 2001 a 2005”, além do período atual.  
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Ao se referir à comunicação pública percebe que a relação da profissional se 
associa ao exercício da profissão dentro da administração pública, muito relacionada 
à experiência vivida, conforme mostra a sequência discursiva. “(...) este grupo 
político está fazendo em nome de toda a comunidade que colocou esse grupo 
político aqui na administração da prefeitura”.  Nesse sentido, ela associa o papel do 
grupo político em prestar conta, não se relacionando ao interesse público e ao 
cidadão. “(...) do compromisso todo, que o grupo que está no poder tem, de prestar 
contas para a comunidade (...)”. É evidente que há uma preocupação muito grande 
com a questão política partidária, já que as referências são feitas por meio dos 
termos: “grupo político”, quem “está no poder” e “o meu patrão, é o prefeito? É (...)”. 
Com isso, percebe-se a comunicação pública ligada apenas ao fato de se exercer 
essa atividade em uma prefeitura e o exercício diário de se fazer comunicação pode 
incluir não só a comunicação pública, mas também a comunicação política partidária 
ou qualquer outro interesse que se possa ter. 
 
b)Interesses 
Conforme exposto, percebe-se que inúmeros interesses podem influenciar 
na produção noticiosa da prefeitura de Itajaí, já que as referências feitas pela 
profissional entrevistada evidenciam essas condições. “O meu patrão, é o prefeito? 
É porque ele me nomeou, mas o meu patrão é também cada cidadão que ajuda a 
pagar o meu salário”. Essa sequência discursiva apresenta a dualidade interesse 
público e interesse político. Ao citar, primeiramente, o prefeito como patrão, percebe-
se a preocupação como o agente político em questão, já que essa sequência 
discursiva poderia ser inversa, com a presença do cidadão primeiro, representando 
a importância que esse tem, e, posteriormente, o agente político. 
Outro fator nessa materialidade discursiva é o interdiscurso presente, muito 
ligado à ideologia política, com as marcas claras na sequência discursiva. “Em todas 
as campanhas do prefeito eu trabalhei” e “(...) Eu faço assessoria (...) desde o 
primeiro ano do primeiro governo do prefeito Jandir Bellini”. Há uma relação tanto 
com a questão política quanto a proximidade com o prefeito, já que as referências 
são feitas diretamente em relação ao mesmo. 
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Além disso, podemos considerar, que o sujeito desse discurso, dentro de 
sua formação discursiva, uma diretora de comunicação, pode propagar esse 
pensamento para os demais profissionais que fazem a comunicação da prefeitura, 
ou mesmo, aplicar essa visão nas contratações para a pasta: “(...) e que [quem] vem 
sem ter convivido com o agente político durante a época de campanha, pela nossa 
vivência que eu já verifiquei, leva um tempo mais, pra pega o ritmo pra entrar no 
esquema”. Assim, ao mencionar a palavra „esquema‟, refere-se ao sistema político e 
as ideias que esse representa, sendo que os contratados devem compartilhar desse 
pensamento.           
 
c)Comissionados e efetivos 
Ao refletir a relação de cargos efetivos e cargos comissionados na prefeitura 
de Itajaí, há uma sequência discursiva que explicita a fragilidade dos profissionais 
contratados em comissão: “(...) trocou o grupo político a primeira turma que dá 
adeus à função é a comunicação. Vai todo mundo embora e vem o pessoal de 
confiança do grupo político que tá no poder.” Nota-se um fator importante: a 
centralidade que os comunicadores têm dentro da administração pública, o 
protagonismo no sentido de serem os primeiros a serem exonerados, os tornam 
também os primeiros a serem contratados pelo novo grupo que assume, isso se 
deve ao fato dos profissionais serem responsáveis “pela imagem” desse grupo 
assume. Acarretando em outro ponto para o presente trabalho a importância das 
questões políticas, principalmente, pelo fato da prefeitura contar com cargos 
comissionados e não concursados. 
Essa relação pode dificultar uma comunicação pública plena, já que os laços 
políticos são bem consideráveis, conforme denota a sequência discursiva a seguir: 
“(...) há a questão de indicações políticas, né!”. Dessa forma, há centralidade da 
questão política em relação ao interesse público, já que fica explícito esse discurso e 
a importância que a política partidária assume.    
 
d)O cidadão 
Nesse contexto, a relação com o cidadão pela materialidade do discurso 
apresentada se dá de forma mediada, conforme a sequência discursiva 
apresentada: “A gente tem ainda muito forte também, programa de tv local e rádio 
local, com telefone aberto, microfone aberto para a comunidade”, além disso, outro 
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fator apresentado, são as mídias sociais: “Olha, diretamente em contato com o 
cidadão a gente tem essa questão das mídias sociais (...)”. Percebe-se no discurso a 
relação por intermédio, não há nada diretamente. 
Outro ponto, com as relações mediadas e, como exposto acima, a 
importância que as questões políticas assumem, evidencia-se a preocupação muito 
maior com a imagem do agente político e com o eleitor do que com o cidadão, já 
que, como apresentado no discurso, há a preocupação em responder prontamente 
as pessoas que se utilizam desse meio para entrar em contato com a prefeitura: “(...) 
se tem reclamação, se tem crítica e não foi respondida no ar imediatamente é 
obrigação dá o retorno, buscar o retorno pro apresentador, pro jornalista, até o dia 
seguinte”. É parte da atuação profissional esse retorno, mas ao se referir o 
“apresentador”, o “jornalista”, silencia-se o cidadão, o não dito explicita que o 
cidadão não está no primeiro plano. Dessa forma as reinvindicações são atendidas a 
partir do momento que há uma exposição do agente político, e essa exposição, 
dependendo da “crítica” e da “reinvindicação” pode afetar a imagem do “grupo que 
está no poder.” 
Além da relação discursiva apresentada, outro aspecto que evidencia essa 
condição em relação à imagem é o fato de que o sítio da prefeitura de Itajaí 
apresenta problemas para a solicitação de informação. Para a presente pesquisa 
foram realizadas duas tentativas de envio, sendo efetivada apenas a segunda. Mas, 




7.3.3  Entrevista e análise do profissional de comunicação de Joinville 
 
 
O jornalista e diretor executivo, profissional de comunicação da prefeitura de 
Joinville, é o único servidor de carreira entre os entrevistados. Desde o primeiro 
contato foi muito prestativo, assim como os outros profissionais. A entrevista ocorreu 
na Secretaria de Comunicação da prefeitura e, na ocasião, o servidor falou da 




a)Para você, como é ser jornalista de uma prefeitura? 
Olha, aqui a gente faz um jornalismo muito próximo das redações, a gente 
não coloca (…) quando a gente faz um release, a gente não coloca o 
prefeito, o secretário essas coisas, a gente (…) Tô inaugurando uma escola, 
as vezes eu costumo receber um release e os dois primeiros parágrafos era 
só dizendo as autoridades que estavam nessa cerimônia. Não fala a 
prefeitura inaugurou à escola tal, os investimentos, a parte técnica, quantas 
crianças vão atender. A gente faz os releases aqui de uma forma que chega 
na redação e você possa usar, é claro que é ideal, a questão até de orgulho 
profissional, não pegar simplesmente dar um control c e control v, como 
algumas pessoas fazem, mas as informações estão lá, você não precisa 
mexer muito no release, porque a gente faz os releases em cima do 
material da prefeitura, não em cima de prefeito e de secretários. Eu acho, o 
jornalismo no setor público, tem que ser ético, tem que ser eficiente, 
profissional, não é diferente das redações, é claro, a gente é comprometido. 
Você tá divulgando, uma instituição, um prefeitura, uma fundação, 
secretaria. Se der um problema numa secretaria, por exemplo, a gente tenta 
até se adiantar e mandar isso aí. Por exemplo, escola tal foi interditada, não 
adianta esconder, primeiro que hoje todo mundo descobre. Uma mãe já 
colocou no facebook já se espalhou, o que tu faz? Tu vai lá, tu dá isso, 
entrega pra imprensa, primeiro, a imprensa vem atrás de ti, tu tá ganhando 
tempo, já tá atendendo as pessoas antes, do que fica tentando segurar uma 
informação, que hoje não se segura informação nenhuma. 
 
b)Para você, o que é a comunicação pública? 
A comunicação pública é uma comunicação balizada pelos mesmos 
preceitos da mídia, da televisão, do jornal, da rádio. É uma comunicação 
que exige velocidade, eficiência, profissionalismo e ética. 
 
c)Qual a importância do cidadão nesse fazer comunicação pública? 
 
No caso da comunicação pública (…) Vou falar o exemplo de Joinville, nos 
colocamos a ouvidoria dentro da comunicação pública, a ouvidoria aqui, nas 
gestões passadas a ouvidoria ficava sem pai nem mãe, pela importância 
das informações que vem do cidadão, hoje quem coordena a ouvidoria da 
prefeitura é a secretaria de comunicação, e o coordenador é o Rogério K. 
Que é um dos melhores repórteres do A Notícia, ele é até de Brusque, por 
sinal, nós trouxemos ele para ouvidoria, pra dar até um certo viés 
jornalístico pra ouvidoria, hoje a gente usa as informações da ouvidoria para 
melhorar a prefeitura, não se perde na burocracia, nós temos relatórios 
semanais que a gente vê os pontos que precisa de melhora, e a gente ataca 
esses pontos. 
 
d)E nesse sentido, como dá pra inserir o cidadão nessa comunicação 
pública, você acha que esse é o meio? 
Sim, sim, hoje a comunicação pública, a gente usa o facebook na 
comunicação, tem uma página da prefeitura, que minuto a minuto o cidadão 
está ali interagindo. O facebook é uma ouvidoria informal da prefeitura, tanto 
a ouvidoria, que é um 156, ou pelo site é possível a pessoa fazer a queixa o 
elogio, qualquer interação que ela queira com a prefeitura e o facebook. 
Então nós temos esses canais de interação, que a pessoa ou deixa recado 
na página da prefeitura, às vezes inbox, à vezes ele tem uma denúncia 
grave que é inbox, nós encaminhamos pro secretário responsável, pelo 
departamento (…). Hoje a comunicação pública gasta boa parte das suas 
energias respondendo as demandas do cidadão. 
 
e)A sempre uma relação muito grande entre o profissional que está 
dentro da prefeitura por ele ter trabalhado na campanha do político e 
tudo mais. Você acha isso necessário? 
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Não, eu acho isso desnecessário em qualquer setor, não só na 
comunicação. Felizmente eu trabalho numa secretaria que não existe 
ninguém aqui por ter trabalhado em campanha ou ser de determinado 
partido ou ter prestado qualquer tipo de favor. Nós temos (…) a 
comunicação precisa ser eficiente e para ela ser eficiente nós precisamos 
de bons profissionais: profissionais competentes, éticos e comprometidos, e 
isso essa secretaria de comunicação buscou no mercado. Os nossos 
cargos de diretor, gerentes e coordenadores são todas pessoas com boa 
reputação no mercado, pessoas que podem sair daqui e arrumar emprego 




Ao analisar a entrevista com o profissional de comunicação da prefeitura de 
Joinville, nota-se uma condição de produção diferente das outras prefeituras 
estudadas, já que nesse município há profissionais efetivos, diferente dos demais, 
tanto que o profissional entrevistado é efetivo e tem um cargo de direção. Nesse 
sentido, a formação desse discurso também carrega essa voz, ou seja, ser um 
funcionário de carreira. 
 
a)Comunicação Pública 
Ao fazer-se a aproximação da comunicação pública com o jornalismo, essa 
visão fica mais clara com o discurso apresentado pelo profissional de Joinville: “(...) 
a gente faz um jornalismo muito próximo das redações (...)”, ao usar a palavra 
„jornalismo‟ manifesta a relação com essa área do conhecimento, já que ele não 
explicita o termo comunicação, mais abrangente, deixando claro uma preocupação 
com o material fornecido aos meios de comunicação: “(...) a gente faz os releases 
aqui de uma forma que chega na redação e você pode usar (...)”.  
Essa questão torna-se com a sequência discursiva: “A comunicação pública 
é uma comunicação balizada pelos mesmos preceitos da mídia, da televisão, do 
jornal, da rádio. É uma comunicação que exige velocidade, eficiência, 
profissionalismo e ética”. Percebe-se, assim, o interdiscurso do jornalismo, pois esse 
imaginário construído em relação à comunicação pública se atrela ao jornalismo. 
Mesmo não explicitando o interesse público e a participação do cidadão, a 
prática profissional do entrevistado se aproxima desses aspectos, ao mencionar os 
meios de atendimento do cidadão fazendo referência a ações de comunicação mais 
horizontal, como a “ouvidoria”, “156”, contato direto pelo “Facebook inbox”. 
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Destaca-se que, mesmo com esses fatores importantes, os quais 
compreendem uma boa ação de comunicação pública, em nenhum momento o 
profissional faz referência ao portal da transparência e a solicitação dos pedidos de 
informação, tendo como possiblidade o fato de não considerar esse meio como uma 
ação de comunicação, ou pelo controle desse mecanismo não pertencer à 
Secretaria de Comunicação da referida prefeitura.  
Esses pontos são levados em consideração, tendo em vista que o pedido de 
informação que integra a referida pesquisa não ter recebido resposta por parte da 
prefeitura de Joinville.      
 
b)Interesses 
Com um sujeito do discurso muito ligado ao jornalismo, tendo assim sua 
formação discursiva ligada a essa área, ele evidencia essa voz do jornalista, 
assumindo essa posição, tentando refletir essa ideologia na atuação profissional. 
“(...) A gente não coloca o prefeito, o secretário essas coisas (...) às vezes eu 
costumo receber releases e os dois primeiros parágrafos era só dizendo as 
autoridades que estavam presentes (...).” Essa sequência discursiva explicita que a 
ação de mostrar os agentes políticos não é uma prioridade, ao usar a expressão 
“essas coisas” demonstra uma indiferença por essa questão. 
Essa mesma relação, de não priorizar os gestores, reflete-se na 
materialidade discursiva no que referente à equipe de trabalho: “(...) não existe 
ninguém aqui por ter trabalhado em campanha ou ser de determinado partido ou ter 
participado (...) precisa ser eficiente e para ela ser eficiente nós precisamos de bons 
profissionais”.  
É evidente a preocupação em fazer jornalismo dentro da administração 
pública municipal, afastando a alcunha de assessor. Não se pode afirmar que há 
uma relação conflituosa entre interesse público e interesse política, apenas que há o 
anseio para o exercício do jornalismo nessa prefeitura. Portanto, entende-se como 
um princípio para a comunicação pública.  
 
c)Comissionados e efetivos 
A prefeitura de Joinville é o único município que conta com profissionais 
efetivos e, ao referir-se a essa relação política partidária, em relação aos 
profissionais que compõem a equipe, a sequência discursiva: “(...) ter prestado 
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qualquer tipo de favor”, explicita a aversão em relação à barganha política para a 
conquista de um emprego na administração pública municipal. 
Esse discurso vem mesmo com a ciência do ambiente profissional que atua 
cercado de interesse político partidário, ao se referir ao exercício da profissão 
destaca: “(...) profissional, não é diferente das redações, é claro, a gente é 
comprometido”. Assim, ao se utilizar o termo “comprometido”, assume a posição de, 
mesmo com o olhar voltado para uma prática jornalística, devido ao fato de se estar 
em uma prefeitura, em um cargo comissionado, há o comprometimento com o gestor 
político.     
Com isso, percebe-se que o fato de uma atuação mais voltada ao jornalismo 
está ligada ao respaldo que o gestor político dá: “(...) a gente não coloca o prefeito 
(...)”, com esse fator de comprometimento, para uma atuação mais política partidária 
bastaria uma determinação. 
Assim, considera-se a relação entre comissionados e efetivos fica menos 
conflituosa quando o gestor político não determina uma visão política partidária na 
atuação profissional.  
  
d)O cidadão 
Ao analisar a relação com o cidadão a prefeitura de Joinville apresenta 
aspectos positivos, na efetividade da comunicação pública, na sequência discursiva: 
“nas gestões passadas a ouvidoria ficava sem pai nem mãe, pela importância das 
informações vem do cidadão, hoje quem coordena a ouvidoria da prefeitura é a 
secretaria de comunicação”. Dois pontos se sobressaem com essa materialidade 
discursiva: o fato de considerar a importância das informações advindas da ouvidoria 
e a integração da ouvidoria nas ações da Secretária de Comunicação. Ao considerar 
relevante as informações recebidas, pode-se considerar dois sentidos: ação em prol 
de uma comunicação para o cidadão e/ou usar essas informações para estratégias 
de ações políticas. 
Assim como nos outros municípios, é colocada uma centralidade no 
Facebook . “(...) hoje a comunicação pública, a gente usa o Facebook (...) Facebook 
é uma ouvidoria informal da prefeitura”. Percebe-se que, além de publicar 
informações nesse meio, há uma interação com o cidadão, explicitando com a 
sequência discursiva: “É possível a pessoa fazer a queixa, o elogio, qualquer 
interação que ela queira com a prefeitura no Facebook “.  
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Um ponto de destaque é que de fato há essa interação: “(...) às vezes ele 
[cidadão] tem uma denúncia grave que é inbox”. Ao usar a expressão “às vezes” 
deixa as marcas de que essa relação de fato acontece, pois ao fazer essa referência 
poderia dizer que há a possibilidade, mas a expressão marca a relação. 
Além desse fator, outros apontamentos marcam uma ação positiva: “(...) 
tanto a ouvidoria, que é 156, ou pelo site é possível a pessoa fazer a queixa, o 
elogio, qualquer interação que ela queira com a prefeitura e o facebook”. Ao citar os 
vários meios de relacionamento com o cidadão, demonstra as várias possibilidades 
que o cidadão possui, sobretudo com os recursos tecnológicos. Porém, como já 
citado, esse não inclui o portal da transparência e a solicitação de informações 
previstos na Lei de Acesso à Informação. 
Os recursos de interação entre a administração pública e o cidadão tem-se 
ampliado. Fator esse gerador de uma nova relação e de um processo de adaptação, 
conforme a sequência discursiva: “Hoje a comunicação pública gasta boa parte das 
suas energias respondendo as demandas do cidadão”. Ao usar o verbo “gastar”, 
demonstra o sentimento de que a ação de responder ao cidadão pode gerar um 
desperdício de tempo, sendo que as “energias” poderiam se concentrar em outras 
atividades. Esse processo pode estar ligado ao fato de que as administrações 
públicas como um todo estão procurando adaptar-se a essa nova realidade, 
reconhecendo os direitos do cidadão e tentando inseri-los nas ações de 
comunicação.  
Demonstra-se que o caminho desenvolvido pela secretaria de comunicação 
de Joinville se aproxima da esperada efetividade para uma ação de comunicação 
pública dentro da administração pública municipal. 
Há arestas a serem resolvidas, como o caso da Lei de Acesso a Informação, 
a usabilidade do sítio, mas o caminho está sendo construído, ao comparar-se com 
os demais municípios pesquisados.      
 
 
7.3.4  Entrevista e análise do profissional de comunicação de Itapema 
 
 
A jornalista e diretora de comunicação da prefeitura de Itapema foi a única 
profissional que requisitou informações prévias em relação à pesquisa, solicitando e-
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mail com a base dos estudos e a intenção da entrevista. Após esta etapa, foi 
realizada a entrevista no ambiente profissional da jornalista. À seguir, a transcrição 
da entrevista.  
  
a)Como é ser jornalista de uma prefeitura? 
É desafiador, mas é muito bom, porque assim ó, eu vou ser bem sincera 
com você, o meu cargo hoje não é igual ao seu, eu não sou contratada 
efetiva, eu sou comissionada. Eu tenho uma relação de extrema ligação 
com o gestor e eu sou cobrada pelo grupo de gestores que estão ali pra que 
a imagem dele fique positiva. Então, assim, a minha relação (…) o meu 
grande diferencial aqui hoje é o trato com o jornalista, como eu vim de 
redação eu paro tudo quando alguém me liga, né! Então assim, eu resolvo, 
eu vou atrás, eu tento fazer as pautas legais. O que eu percebi, que os 
meus jornais locais tem carência de mão de obra qualificada, então assim, 
eu mando tudo pronto, tudo. Eu mando texto como eu gostaria que fosse, 
as falas como eu gostaria que fosse, a legenda da foto, a foto e digo até o 
que eu gostaria de destaque. Eu nunca chego pro cara e digo, eu quero tal 
matéria em tal capa, não. Eu estou te mandando um destaque, consegue 
pra mim, o cara consegue, porque ele tem essa dificuldade né. Agora eu 
tenho uma relação muito boa com os jornais grandes e aí é muito legal. Aí 
eu vendo a pauta mesmo, eu ligo pro cara, eu dou a exclusiva pra ele, eu 
chamo ele pra conversar, ele vem e apura, quando é negativo ele me liga 
pra perguntar, a ó...porque a gente foi construindo essa relação, não é uma 
coisa que começou de ontem né. Como eu tô no cargo desde o começo da 
gestão, o pessoal já sabe: a comunicação é com a Francine, liga lá que ela 
resolve. 
 
b)E na tua opinião o que é a comunicação pública? 
Olha...pra mim hoje, no meu ver ético e profissional. É fazer com que o 
cidadão saiba o que está acontecendo aqui dentro. Pra mim isso é 
comunicação, é fazer com que o serviço pra ele chegue e ele saiba como 
acessar esse serviço, meu maior desafio aqui é isso. E claro, paralelo a isso 
é agradar aos meus gestores. 
 
c)Nesse sentido, qual a importância do cidadão nesse fazer a 
comunicação pública? 
Bom, o cidadão hoje, né (…) pra esse ano o meu maior desafio é deixar de 
fazer a comunicação um ponto zero, para a dois ponto zero, que seria a 
comunicação ….O que que eu sou, eu sou uma emissora, esse ano eu 
quero ver se eu consigo ter troca, eu quero ver se eu consigo construir com 
o cidadão, né... eu tô bem mais atenda ao que ele tá me passando  e tô 
botando ele como agente da mudança. Então, nos meus textos é muito 
comum você ter personagem, por exemplo, por que? Porque eu entendo 
que é importante dar a voz do cidadão. 
 
d)Dessa forma como você insere ele [cidadão] nesse fazer 
comunicação? 
Então, assim. A gente tá … onde a gente sente mais essa interatividade 
efetivamente, a gente tá começando aí, que são as redes sociais. Então eu 
comecei a contar ali faz uns... esse mês de janeiro efetivamente, nos 
colocamos um social mídia trabalhando conosco, ela já tinha ...ela não é um 
profissional direto da nossa área de comunicação, mas ele tá ali, ele tá 
ladiado nisso e ele tinha uma experiência já, a gente percebia que a rede 
social dele era muito boa. Eu chamei o cara, propus um treinamento, ele tá 
na nossa equipe, e ele está respondendo como se fosse uma ouvidora 
contínua. Então, o cara responde, a gente posta e tal, tentando fazer post 
que as pessoas se identifiquem, né! Que elas também interajam e enfim, 
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aceitando a crítica quando ela vem, como uma possiblidade de melhoria, né! 
E não dizendo pro cara ó..ou eu vou lá excluir porque ele falou, não! 
Trazendo isso. Estou tentando por ali, onde tem o maior acesso. A ouvidoria 
não é diretamente da comunicação, mas a gente tá aqui inserido, tanto é 
que ela tá no meu setor. Então a gente tem uma relação muito boa, a gente 
troca muita figura, ele ajuda a gente a solucionar problema, a achar  pauta  
importante.  
E aí, dali eu venho trazendo pro meu habitual, que eu... que é tentar fazer 
com que a pessoa apareça mais na matéria né, que o que ela sugere a 
gente tenta mostrar. A dificuldade que o cara liga na rádio, às vezes eu não 
respondo a rádio, mas eu faço a matéria que já respondi aquilo. Eu tô 
tentando nesse sentido, claro que ainda falta muito eu não tenho inovação, 
né! Quando eu tenho mais inovação é mais fácil, mas eu acho que a gente 
tá trilhando um caminho aí.. que eu acho que é um caminho positivo, pelo 
menos. E eu vou ser bem sincera pra ti. O gestor anterior não era do meu 
partido, ele era de um partido de oposição, mas eu tinha a relação boa com 
um dos funcionários dele, e a rede social começou na gestão dele, e a 
gente não excluiu essas pessoas, a gente agregou, ele deixou a conta pra 
gente, com uma maneira muito legal. E é o que pretendo fazer quando eu 
sair daqui, se for o meu gestor ou não, eu pretendo deixar tudo aberto, 
porque eu acho que o cidadão não tem nada haver com isso, ele tem que 
ter acesso total, ele tem continuar, tem que continuar aquele canal de 
comunicação, você não pode chegar e quebrar uma comunicação assim, 
então à gente pensa dessa maneira. Não sei se é mais ou menos isso que 
você queria ouvir.    
 
e)É importante que as pessoas que trabalham na comunicação da 
prefeitura tenham trabalhado na campanha política?  
Assim, ó, é... Hoje minha equipe tem energia porque eu tenho os estagiários, 
eles trazem não porque são mão de obra barata, mas eles trazem o que tá 
rolando de novo na universidade. Isso é muito legal, porque a gente troca 
muita figura. Eu não posso te dizer que eu faço a comunicação (...) eu 
estaria sendo hipócrita se eu dissesse que eu não penso na repercussão da 
minha notícia, eu sempre penso nisso, mas eu acho que, assim, é... se o 
cara entrar aqui com a missão de comunicar pro cidadão ele fez gol de 
placa. Agora se ele entrar aqui com a missão de que ele tem que comunicar 
pro.. o...para favorecer o gestor e garantir uma gestão ou uma reeleição, ou 
qualquer coisa nesse sentido, ele não consegue atingir o objetivo dele que é 
o cidadão. Então eu acho que, assim, o grande lance do negócio é o cara 
gostar do que ele faz, eu acho que ele vai se adaptando, porque você 
recebe crítica de toda forma (...) a culpa é sempre da comunicação, porque 
os problemas vão rodar e a comunidade vai querer a resposta, então, se 
você tem um pouco de comprometimento, você é obrigado a ir atrás da 
resposta pra atendente, então a gente se envolve muito com muita coisa. 
Eu acho muito difícil tu não ... eu acho que tu tens que ter jogo de cintura 
como em qualquer grande empresa, por exemplo, porque tu vai ter grandes 
diretores numa grande empresa e aqui tu tem vários secretários. Então é 
muito semelhante assim. Eu acho que o cara tem que ter noção política, ele 
tem que saber o que rola, ele tem que tá inteirado, mas eu acho que ele não 
precisa necessariamente tá filiado, né! A um partido ou ter realmente esse 
traço, né! Ele tem que saber que a gente tem um objetivo maior que é 
orientar o cidadão. Se ele souber isso e tiver envolvido com o município, 
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As condições de produção da profissional de Itapema traz algo peculiar em 
relação às outras prefeituras, uma vez que essa foi a única dentre os entrevistados 
que solicitou informações acerca da pesquisa. 
Com isso, o sujeito do discurso teve tempo para refletir sobre o que iria 
mencionar. Esse fator fica claro com a sequência discursiva: “Não sei se era mais ou 
menos isso que você queria ouvir”. Ao demonstrar preocupação em agradar o 
entrevistador, pode-se sugerir uma prévia preparação para os questionamentos 
apresentados, tendo em vista que a mesma já havia recebido explicações do 
conteúdo principal da pesquisa. 
 
a)Comunicação Pública 
Ao analisar a imagem construída em relação à comunicação pública, 
percebe-se a dualidade referenciada pelo presente trabalho entre interesse público e 
interesse político partidário. Esses pontos ficam evidentes com a sequência 
discursiva que trata da comunicação pública: “É fazer com que o cidadão saiba o 
que está acontecendo aqui dentro, é fazer com que o serviço pra ele chegue e ele 
saiba como acessar esse serviço (...) E claro, paralelo a isso agradar os meus 
gestores”. Na sua primeira colocação demonstra compreender que o cidadão tem 
um papel importante para a comunicação pública, mas ao referir-se ao gestor, 
transparece a necessidade de atender aos anseios do grupo político que representa. 
Com isso, surge o questionamento se em uma eventual decisão que precise optar 
entre o cidadão e o gestor, a escolha recairá sobre o cidadão ou vai prevalecer a 
vontade do gestor, diante do posicionamento da profissional?   
Assim, é evidente que há a compreensão em relação ao cidadão, mas 
também o movimento que pende para as questões políticas partidárias, sempre 
nessa oscilação entre um e outro. 
 
b)Interesses 
Como já citado, há um movimento, segundo o discurso, que pende ora para 
uma comunicação pública, ora para uma comunicação política partidária: “Eu não 
posso dizer que eu faço comunicação (...) eu estaria sendo hipócrita se eu dissesse 
que eu não penso na repercussão da minha notícia”. Essa sequência discursiva 
revela dois pontos importantes: ao dizer que não faz comunicação, está ciente que 
não há uma relação horizontal com o cidadão, uma troca, além disso, evidencia que 
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a repercussão não se relaciona com a maneira que os cidadãos recebem a notícia, 
se está de fato tendo uma ação de interesse coletivo. Em outro ponto, revela 
preocupação de como isso pode afetar o trabalho que exerce ou à cobrança que 
pode surgir em virtude de tal, ou seja, se essa repercussão pode agregar uma 
imagem positiva ao gestor que representa. 
Essa preocupação com a repercussão positiva fica mais evidente ao tratar 
da relação com o agente político: “Eu tenho uma relação de extrema ligação com o 
gestor e eu sou cobrada pelo grupo de gestores que estão ali para que a imagem 
dele fique positiva”. Essa sequência discursiva manifesta uma ligação muito próxima 
com o grupo político, ao usar a palavra “extrema”, esse adjetivo denota o 
estreitamento entre a profissional e o político, podendo suscitar um trabalho mais 
favorável para a visibilidade deste.  
Ao se referir ao fato do jornalista trabalhar em campanhas políticas antes de 
assumir um cargo na administração pública, implica algo importante: “(...) o cara tem 
que ter noção política, ele tem que saber o que rola, ele tem que tá inteirado, mas eu 
acho que ele não precisa necessariamente tá filiado, né! (...)”. A formação discursiva 
desse sujeito do discurso tem ligação à relação estabelecida com o agente político. 
Assim, quando refere-se ao termo “política”, pode-se pensar que está ligado à 
qualquer partido que assuma a prefeitura. Porém, ao fazer referência à filiação 
partidária, demonstra que essa relação com a política deve ser ao grupo em que 
participa e conjuga dos mesmos valores e ideias. 
  
c)Comissionados e efetivos 
Como na maioria dos outros municípios estudados, a jornalista entrevistada 
na prefeitura de Itapema não realizou concurso público para exercer sua função: “Eu 
não sou contratada efetiva, eu sou comissionada”. A sequência discursiva 
apresentada explicita a condição de contratação da profissional, essa condição se 
liga também, como já citado, ao gestor que a contratou: “(..) eu estou no cargo 
desde o começo da gestão”. Nesse sentido, há tanto a formação discursiva do 
âmbito político partidário, quanto à do jornalismo: “(...) como eu vim de redação eu 
paro tudo quando alguém me liga”.  Essa ação expressa o trato com o profissional 
da redação, esse laço com o jornalismo existe na relação sócio-histórica da 
profissional com o jornalismo. 
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Mesmo esse laço, nessa relação comissionado e efetivo, evidencia-se que a 
ligação contratual e a relação próxima com o agente político não garantem uma 
comunicação pública.   
 
d) O cidadão 
O cidadão deve ser o agente central na comunicação pública e, na prefeitura 
de Itapema, assim como nos demais municípios, pensar a relação com o cidadão 
está sendo ligada diretamente a questões das mídias sociais: “(...) onde a gente 
sente mais essa interatividade efetivamente, a gente tá começando aí, que são as 
redes sociais (...)”. Assim, as redes sociais assumem papel central na relação com o 
cidadão, pois é esse o aspecto a ser considerado pela profissional. A jornalista 
consegue ampliar a visão em relação a essa mídia social e ao profissional que 
atende a ela: “(...) ele está respondendo como se fosse uma ouvidoria contínua”. Ao 
citar a rede social como uma ouvidoria, demonstra uma relação por meio dessa 
mídia com o cidadão.  
Outro ponto é a própria ouvidoria, ao considerá-la/ mencioná-la, colocando-a 
a serviço da comunicação: “A ouvidoria não é diretamente da comunicação, mas a 
gente tá aqui inserido, tanto que ela tá no meu setor”. Mesmo não estando 
diretamente ligada, ao usar a expressão “ela tá no meu setor”, demonstra a relação 
de proximidade. 
Mas esses fatores não garantem uma comunicação horizontal “(...) eu sou 
uma emissora, esse ano quero ver se consigo ter troca”. Ao falar que pretende 
conseguir a troca com o cidadão, a entrevistada demonstra que a comunicação atual 
ainda se dá de forma vertical, sem a participação efetiva de população. 
Pode-se considerar o olhar para o cidadão, dentro de uma efetividade da 
comunicação pública, havendo uma ação de experimentação, uma tentativa: “(...) tô 
bem mais atenta ao que ele tá me passando [cidadão] e tô botando ele como agente 
de mudança. Então nos meus textos é muito comum você ter personagem (...)”. 
Essa experimentação de incluir o cidadão nas pautas é algo importante, já que toda 
ação nesse sentido é positiva. A mesma sequência discursiva aponta que, ao utilizar 
a sequência em primeira pessoa, demonstra as ações se dão de acordo com a 
própria convicção. As decisões não são em equipe. 
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Há marcas na materialidade discursiva que demonstram o olhar para o 
cidadão, mas as relações políticas partidárias implicam no movimento entre o 
interesse público e interesse partidário. 
 
 
7.4  CONSIDERAÇÕES ACERCA DAS ANÁLISES 
 
 
As análises realizadas evidenciaram o quão a prática da comunicação 
pública é abrangente, já que cada entrevistado apresentou um aspecto peculiar para 
essa efetivação.  
Há o caso do esforço pessoal para a prática de uma comunicação mais 
pública, em outro caso existe um caminho trilhado e um olhar mais voltado à 
comunicação pública. Também há um espaço com o olhar mais voltado para a 
comunicação, ligada ao grupo político que está no poder e, ainda, uma relação que 
pende ora para o interesse público, ora para o político partidário. 
Um ponto evidente é a relação interesse público e interesse político, o qual 
vai estar sempre presente, pois o atual panorama permite momentos distintos, 
podendo trabalhar como uma gangorra a cada instante, evidenciando um fazer 
comunicacional. Nesse sentido, as análises apontaram alguns fatores específicos e 
essenciais: laços contratuais fragilizados, a ação de comunicação sendo uma 
política de governo e não de Estado, a necessidade de capacitação dos profissionais 
para o exercício da comunicação pública.   
Essa relação que vai de um lado ao outro e não se estabiliza (público e 
político partidário) evidencia a crise de identidade exposta no capítulo 3. Essa crise é 
de ordem pessoal, por isso, a importância da comunicação pública ser a essencial 
comunicação exercida pelo Estado, levando em consideração os preceitos legais e 
teóricos apresentados. Com isso, exclui a pessoalidade, tanto do agente político, 
quanto os interesses que circundam o próprio profissional os levando a uma prática 
mais voltada aos interesses políticos partidários.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Considera-se o questionamento sobre a existência de uma efetiva 
comunicação pública nas prefeituras de Itajaí, Joinville, Nova Trento e Itapema, 
partindo-se da base direcionadora de que os portais da transparência só existem 
para o cumprimento legal e não para uma relação com o cidadão. Ademais, parte-se 
da reflexão se outros interesses sobressaem ao interesse público e se profissionais 
comissionados tendem a uma maior produção de conteúdos que não ao do 
interesse público. Considera-se, também, aventando a possibilidade de os 
profissionais de comunicação não terem uma concepção em relação à comunicação 
pública. 
Ao verificar a Lei de Acesso à Informação, percebe-se que esta abriu 
caminhos para o avanço de ações para uma comunicação pública, principalmente, 
na relação administração pública/cidadão, tanto com as solicitações de informações, 
quanto na disponibilização de serviços e gastos públicos. Porém, os dados 
mostraram duas situações que se referem à LAI e, consequentemente, aos Portais 
da Transparência, os quais existem inúmeras informações que não informam e 
muito menos comunicam. Ou seja, não se relacionam com o cidadão ou 
empreendem sentido, com isso, se prestam muito mais a cumprir a legislação do 
que servir à sociedade, confirmando assim uma das hipóteses do presente trabalho. 
Um dos pontos emblemáticos para pensar a efetividade da comunicação 
pública são os interesses que permeiam o fazer comunicacional na administração 
pública. Ao efetuar as análises de discurso evidenciou-se que os interesses políticos 
partidários podem interferir no fazer comunicacional.  
Com o ambiente de trabalho encontrado nas prefeituras estudadas, percebe-
se que uma é mais voltada ao interesse público, isso quando o agente político é 
propenso a esse tipo de comunicação, oferecendo liberdade ao profissional do setor. 
No entanto, quando o interesse político se sobressai, a comunicação partidária 
destaca-se como a comunicação principal a ser exercida. Leva-se em consideração, 
ainda, que existe o caso do interesse pessoal do profissional pela comunicação 
pública, facilitando ações de comunicação pública. 
Essa constatação traz outro aspecto em relação ao tema, já que em três das 
quatro prefeituras estudadas as relações contratuais se dão por cargo de livre 
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nomeação e livre exoneração, conhecidos como cargos comissionados, com uma 
relação de trabalho frágil, em uma linha tênue entre o interesse político e o interesse 
público. Ao pensar que, em caso de uma determinação de um agente político, para o 
profissional de comunicação trabalhar a imagem desse agente, por que ele deveria 
optar em trabalhar o interesse público ao invés do interesse de quem o contratou? 
Já que as pressões e os riscos poderiam resultar na perda do seu emprego. Não é 
uma defesa cega aos cargos efetivos, uma vez que o envolvimento político partidário 
independe da forma de contratação, afinal, também existem os interesses pessoais 
desses profissionais. Mas, o importante é que os jornalistas tenham garantias para o 
exercício profissional voltado ao interesse público e com a efetiva participação do 
cidadão.  
Além disso, outro ponto primordial é transpassar a comunicação pública de 
um conceito acadêmico para o usual. Para isso é preciso uma relação maior entre 
academia e os jornalistas, envolvendo a criação de disciplinas dentro dos cursos de 
graduação, cursos de extensão, mestrados e doutorados profissionais, manual de 
comunicação pública, além da conscientização dos políticos sobre o papel dos 
jornalistas dentro de um órgão público. Esses fatores são primordiais, afinal pelo que 
percebeu-se na pesquisa, o conceito de comunicação pública ainda é muito vago 
para quem está no exercício profissional. 
Os aspectos aqui citados em relação aos interesses, aos cargos 
comissionados e a percepção que os profissionais de comunicação das prefeituras 
têm referente ao conceito de comunicação pública, confirmam as hipóteses 
levantadas: outros interesses se sobressaem sobre o interesse público; os 
profissionais comissionados tendem a uma maior produção de conteúdos que não 
só o interesse público e; a concepção de comunicação pública para os profissionais 
que atuam nas prefeituras não é clara, ao menos no que estabeleceu-se para este 
trabalho. 
Esses fatores ficam evidentes, quando, por exemplo, a profissional de Itajaí 
faz referência a importância do profissional de comunicação trabalhar em campanha 
eleitoral e quando a profissional de Itapema relata a estreita relação com o agente 
político.  Além disso, as respostas das prefeituras estratificadas não tiveram todas as 
respostas, já que duas não responderam. 
Dessa forma, pensar a comunicação pública efetiva no âmbito da 
administração pública é uma grande barreira a ser vencida. Esse fator não depende 
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apenas dos profissionais que a fazem, mas também de toda estrutura administrativa, 
nesse caso, a brasileira. A comunicação pública deve ser uma comunicação de 
Estado e não de governo, deve privilegiar o cidadão e não o agente político. E, ao 
analisarmos as leis, principalmente a Constituição Federal, entende-se que a 
comunicação pública não é uma opção para a administração pública. Ela é um dever 
embora, muitas vezes, refutado pela determinação que essa concepção assume. Ao 
buscar os caminhos norteadores por meio da legislação, o que é uma obrigação ao 
se referir à administração pública, não há outra opção para uma comunicação dos 
órgãos públicos que não seja a comunicação pública.   
Há muitos desafios nesse caminho, mas ele precisa ser trilhado, já que ao 
se avançar para uma efetivação da comunicação pública os ganhos são sociais. 
Além disso, como foi percebido por meio das entrevistas, a internet e as redes 
sociais fazem parte do dia a dia do cidadão, esse que cada vez demanda mais 
serviços e informações por meio da rede mundial de computadores. Como esse 
processo é recente, surge um desafio para a administração pública e, 
consequentemente, para o comunicador público, tendo em vista que esse, pelo que 
se demonstrou, é um jornalista. Assim, precisa avançar nesse sentido, deixando a 
condição de jornalista ou mesmo assessor para ser um comunicador público. 
Ressalta-se que a relação, quando jornalista, é mais mediada, muito mais 
preocupado com os veículos de comunicação e produção de conteúdos jornalísticos 
do que uma comunicação direta com o cidadão.  
Não se pretende também acabar como o envio de releases, por exemplo. 
Precisa-se criar condições e estruturas para que esse tipo de serviço mantenha-se e 
para ampliar as ações com vistas aos anseios do cidadão. É evidente que as 
estruturas que as prefeituras têm e a capacitação de muitos profissionais são 
limitadores, mas os caminhos precisam ser trilhados, conforme já citado, com 
profissionalização, capacitação, conscientização dos agentes políticos e até mesmo 
o papel do judiciário nesse processo. Tudo isso em virtude dos apontamentos em 
relação aos comissionados e efetivos, pois, em tese, pela lei os jornalistas deviam 
ser concursados, o que possibilitaria uma segurança empregatícia para uma prática 
voltada ao interesse público.   
Pensar a comunicação pública na administração pública não significa 
colocar como os únicos responsáveis as secretarias ou diretorias de comunicação: 
todos os agentes públicos são responsáveis. Percebe-se que, essencialmente, nas 
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solicitações de informações, os setores de comunicação não são os responsáveis 
pelas respostas, como o caso da prefeitura de Nova Trento, cuja resposta foi dada 
pela diretora de controle interno. Deve-se considerar a resposta um fator importante, 
já que outras duas prefeituras não responderam. Mas essa ação pode ser conjunta, 
entre a área de comunicação e a controladoria do município. 
Além disso, as ouvidorias e outras demandas também não contam com a 
participação de comunicadores, é preciso integrar esse processo para a 
comunicação pública, podendo conter profissionais da área de comunicação. 
Há pontos importantes a serem refletidos: primeiramente, a estabilização em 
relação ao conceito de comunicação pública, de acordo com diversos autores 
apontados no capítulo 02, os quais adotam concepções diferentes. Preferiu-se, aqui, 
entender o conceito ligado ao interesse público, tendo como base o cidadão. Ao 
pensar a efetividade da comunicação pública, o entendimento sobre que 
comunicação pública se fala é primordial, isso para que os profissionais envolvidos 
no fazer comunicacional tenham o mesmo entendimento, caminhando na mesma 
direção. 
Um outro fator relevante é entender como se dá essa comunicação, se ela 
acontece no todo da administração pública ou se ações pontuais também podem ser 
consideradas como comunicação pública. 
Essa reflexão surge quando a profissional de Itapema destaca a importância 
do cidadão no fazer comunicacional, mas demonstra preocupação com a imagem do 
agente político que a contratou. Para a compreensão desse fator, pode-se pensar 
essa profissional em uma situação exemplar. Ao noticiar a entrega de uma unidade 
de saúde, ela tem por primazia o interesse público, trata do valor investido, número 
de pessoas que serão beneficiadas, horário de atendimento e formas para que a 
população consiga agendar as consultas. Além disso, não há destaque especial 
para o agente político, podendo ser considerada uma ação de comunicação pública. 
Já em outra situação, ela faz destaque para o agente político colocando-o 
como o responsável pela benfeitoria a comunidade em uma nítida ação de 
promoção da imagem do agente.  
Com isso, a partir desses exemplos, considera-se que a referida prefeitura 
faz comunicação pública? Ou ela tem ações de comunicação pública? 
O entendimento que se tem, ligando aos princípios legais, é que para uma 
efetiva comunicação pública ela deve se dar no todo, não com ações de 
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comunicação pública isoladas, não se pode pensar que ora o cidadão e o interesse 
público são privilegiados, ora não. Dessa forma, a comunicação pública é uma das 
bases da administração pública. 
Com os aspectos apresentados e todo o trabalho aqui exposto, constata-se 
que existem ações de comunicação pública e que dentro das Secretarias de 
Comunicação há também uma forte relação com os grupos políticos que exercem a 
administração.  
A comunicação pública, de fato, é o objetivo a ser atingido e, como já dito, 
pelos preceitos legais, a comunicação que deve ser exercida no âmbito da 
administração pública. O interesse público não é a base da comunicação e o olhar 
para o cidadão não é de fato para o cidadão, às vezes, para o eleitor, às vezes, para 
o contribuinte e, como no exemplo exposto, há ações de comunicação pública, ora 
ações de comunicação política partidária. 
Esse panorama fica mais evidente para percepção do entendimento acerca 
de uma comunicação pública plena e dos fatores que podem interferir nesse 
processo. Assim, como exemplo, cita-se a crise hídrica do estado de São Paulo que 
tem como fornecedora de água para o estado a Sabesp, uma concessionária de 
serviços públicos e com maior acionista o governo de São Paulo. Dessa forma, 
como é um serviço público, suas ações de comunicação devem ser pautadas pela 
comunicação pública. 
Em 2014, o estado de São Paulo passou por uma grande crise hídrica, 
deixando muitos moradores sem o abastecimento correto de água. Com isso, um 
grande fator de interesse público ocorre, o mais coerente na visão de comunicação 
pública seria informar a população sobre os devidos procedimentos para que os 
mesmos pudessem se preparar e agir de forma adequada. 
Entretanto, isso não ocorreu conforme matéria veiculada no jornal Folha de 
São Paulo. “Cidadão, economize água. Isso tinha de estar reiteradamente na mídia, 
mas nós temos de seguir orientação, nós temos superiores, e a orientação não tem 
sido essa. Mas é um erro” (Folha de São Paulo, 2014), afirmou a presidente da 
empresa na época, Dilma Pena, em reunião realizada com a cúpula da Sabesp. 
Esse fator explicita a não plenitude da comunicação pública, bem como os 
resultados encontrados com as prefeituras pesquisadas. Pois, o fazer comunicação 
pode ser interpelado pelo interesse político, interesse econômico, interesse pessoal, 
entre outros. Outrossim, a administração pública apenas cumpre a lei, ao invés de 
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relacionar-se com o cidadão, deixando tudo de forma clara, como o caso da Lei de 
Acesso à Informação. Considera-se, assim, que a comunicação pública é o caminho 
e que ações de comunicação pública isoladas não representam a sua efetivação.  
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